
Proc. Administrativo 2.582/2024

De: Angelita M. - OSP-GAB-FIN

Para: AGD-CL-LIC - Divisão de Licitações 

Data: 02/04/2024 às 09:40:13

Setores envolvidos:

AGD-CL-LIC, OSP, OSP-GAB-FIN

Processo Licitatório para a aquisição de Emulsão Asfáltica

Objeto*: 

Contratação de empresa, através de Ata de Registro de Preço, para fornecimento de Emulsão Asfáltica conforme as

especificações e quantidades abaixo relacionados, para reparos de pavimentação asfáltica de ruas e avenidas do Município

de Salto/SP.

Justificativa*: 

A aquisição de emulsão asfáltica se faz necessária levando-se em consideração as grandes quantidades de serviços de tapa

buraco efetuados pelos funcionários da Secretaria de Obras em diversas ruas e avenidas de pavimentação asfáltica dentro do

Município.

Ficha*: 

199

Dotação Orçamentária*: 

02.10.01.339030.15.451.0006.2.042.01.110000

Gestor Contratual*: 

Alexandre Costa Alves de Deus

Fiscal do Futuro Contrato: 

Alexandre Costa Alves de Deus

Equipe de Apoio ao Pregoeiro*: 

Karen Katiucia de Paiva Vieira, matrícula 9293, CPF 259.639.058-26, Engenheira. Eduardo Donizeti Jordão, matrícula 8010,

CPF 167.405.188-31, Engenheiro.

Critérios de Julgamento*: 

Menor Preço

Tipo de Item*: 

Global

Preferência*: 

Com preferência para ME/EPP local/regional – Decreto Municipal nº 36/2018
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Prova de Conceito*: 

Não

Amostras*: 

Não

Prioridade de Contratação*: 

Alta

 

 Segue documentação para processo licitatório, para Ata de Registro de Preços, para a aquisição de Emulsão
Asfáltica.

Sandro, favor assinar documentos em anexo.

_

Angelita Rossi Martins

Auxiliar Adm - Secretaria de Obras

Anexos:

Declaracao_quanto_ao_cronograma.pdf

Equalizacao_Emulsao_Asfaltica.pdf

Estudo_Tecnico_Preliminar_Emulsao.pdf

Mapa_comparativo.pdf

Mapa_de_precos.pdf

Oficio_101_2024_TR_Emulsao.pdf

Orcamento_Brasquimica.pdf

Orcamento_CBB.pdf

Orcamento_Greca.pdf

Pesquisa_PNCP_Municipio_de_Aruja.pdf

Pesquisa_PNCP_Municipio_de_Balsamo.pdf

Pesquisa_PNCP_Municipio_de_Bariri.pdf

Pesquisa_PNCP_Municipio_de_Sto_Anastacio.pdf

Pesquisa_PNCP_Municipio_de_Sto_Anastacio_Valores.pdf

Pesquisa_PNCP_Municipio_de_Taubate.pdf

Pesquisa_PNCP_Sta_Rita_do_P_Quatro.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas_Municipio_de_Balsamo.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas_Municipio_de_Bariri.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas_Municipio_de_Ipaussu.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas_Municipio_de_Sta_Rita_do_P_Quatro.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas_Valores_Municipio_de_Catigua.pdf

Quantitativo.pdf

Solicitacao_616_Emulsao_Asfaltica.pdf
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 Prefeitura da Estância Turística de Salto 
 

      

 

 

 
 
 

DECLARAÇÃO QUANTO AO CRONOGRAMA 
 
 
 
 

 O processo referente aquisição de Emulsão Asfáltica, trata-se 
de licitação para Registro de Preços, assim não apresentaremos 
cronograma. 
 
 
 
 
 
Atenciosamente 
 
 
 
 
 

Sandro Roberto Stivanelli 

Secretário de Obras e Serviços Públicos de Salto 
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Material Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total

1
Emulsão Asfáltica tipo RR‐2C, conforme norma rodoviária de 
especificação de material DNER‐EM 369/97. tonelada 45 R$ 4.235,00 R$ 190.575,00 R$ 5.790,00 R$ 260.550,00 R$ 4.250,00 R$ 191.250,00 R$ 5.831,00 R$ 262.395,00 R$ 4.716,60 R$ 212.247,00 R$ 4.523,67 R$ 203.565,15

Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total
R$ 4.004,00 R$ 180.180,00 R$ 4.119,43 R$ 185.374,35 R$ 4.156,00 R$ 187.020,00 R$ 3.280,25 R$ 147.611,25 R$ 4.721,66 R$ 212.474,70 R$ 4.511,60 R$ 203.022,04

Média Un. Média Total
Prefeitura de Catigua Prefeitura de Ipaussu Prefeitura de Sta R P Quatro Prefeitura de Sto Anastácio Prefeitura de Taubaté

Prefeitura de Bálsamo Prefeitura de BaririPrefeitura de Arujá

EMULSÃO ASFÁLTICA

CBB Asfaltos Greca AsfaltosBrasquímica 
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 Prefeitura da Estância Turística de Salto 
 

      

 
 

Salto, 01 de abril de 2024 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

  Descrição da necessidade: 
 

 O presente estudo tem por finalidade subsidiar o processo licitatório para aquisição 
de emulsão asfáltica, frente ao interesse público, levando-se em consideração as grandes 
quantidades de serviços de tapa buraco efetuados pela Secretaria de Obras em diversas 
ruas e avenidas de pavimentação asfáltica dentro do Município. É importante salientar 
que, embora a emulsão asfáltica não seja o elemento principal para o serviço de tapa 
buraco, trata-se de item de suma importância para a eficiência da fixação da massa 
asfáltica. 

 
  Requisitos da contratação: 
 
 Na sua proposta, o Licitante deverá ofertar/cotar o quantitativo total previsto pro 

item, além de atender todas as especificações do objeto descritas no Termo de 
Referência, assim garantindo a qualidade da emulsão a ser fornecida. 

 
 Não será aceito a oferta de preço acima do máximo aceitável pro item, ou seja, o 

preço estimado. 
 
  Levantamento de Mercado: 
 
 Não existe outra possibilidade para a aquisição do objeto pretendido, emulsão 

asfáltica, a não ser a compra por licitação. 
 
 Existe no mercado 2 tipos de fornecimento da emulsão, sendo o fornecimento em 

tambores de 200 litros, ou o fornecimento a granel, sendo que a forma mais vantajosa 
para essa administração, é a aquisição a granel, uma vez que possuímos um tanque com 
capacidade de 18 toneladas, munido de serpentina, onde a mesma pode manter aquecida 
e assim, garantir que não fique resíduos colados no fundo, evitando perdas e a emulsão 
pode ficar armazenada por diversos meses, facilitando assim o uso do material somente 
quando necessário e na quantidade exata para cada demanda. 

 
 Lembrando que a aquisição por tambores não é viável uma vez que não teríamos 

onde descartar os tambores, sendo prejudicial inclusive no âmbito ambiental, e ainda, 
haveria problemas de armazenamento. 

 
  Descrição da solução como um todo: 
 
 O tipo de fornecimento mais vantajoso para essa administração é o fornecimento a 

granel, sendo que a forma mais vantajosa para essa administração, é a aquisição a 
granel, uma vez que possuímos um tanque com capacidade de 18 toneladas, munido de 
serpentina, onde a mesma pode manter aquecida e assim, garantir que não fique  
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resíduos colados no fundo, evitando perdas e a emulsão pode ficar armazenada por 
diversos meses, facilitando assim o uso do material somente quando necessário e na 
quantidade exata para cada demanda. 

 
 
  Estimativas das quantidades: 
 
 A especificação e quantidade da solução apresentada foi fundamentada em 

demandas diversas que impactam diretamente nas operações dessa secretaria. Já o 
quantitativo solicitado na presente licitação têm como base o consumo nos anos 
anteriores e a previsão aproximada de necessidades futuras. 

 
 Apresento abaixo a especificação e quantitativo conforme acima descrito: 
 
  Material Unidade Quantidade 

1 Emulsão Asfáltica tipo RR-2C, conforme norma rodoviária de 

especificação de material DNER-EM 369/97. 
tonelada 45 

        

 
  Estimativa do preço da contratação: 
 

 
  Material Unidade Quantidade 

Média 

Un. 
Média Total 

1 
Emulsão Asfáltica tipo RR-2C, conforme norma 

rodoviária de especificação de material DNER-

EM 369/97. 

tonelada 45 
R$ 

4.511,60 

R$ 

203.022,04 

 
O valor estimado da contratação será de R$ 203.022,04 (Duzentos e três mil, vinte 

e dois reais e quatro centavos) 
 
 Justificativa para o não parcelamento: 
 
A solução será contratada, através de Ata de Registro de Preços, e o critério de 

adjudicação será global, uma vez que recebemos cargas mínimas de 15 toneladas, 
tornando inviável o parcelamento do objeto. 

 
  Contratações correlatas ou interdependentes: 
 
 Não existem contratações correlatas e nem interdependentes para essa licitação. 
 
  Previsão no plano de contratação anual: 
 
 A aquisição de emulsão asfáltica, a ser utilizada nos serviços de tapa buraco e 

manutenção de vias de pavimentação asfáltica, consta prevista no Plano de Contratação 
Anual. 
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  Resultados pretendidos: 
 
 Os resultados pretendidos para a aquisição dessa emulsão asfáltica é garantir a 

eficiência dos serviços de tapa buraco e recapeamento em todo o Município de Salto-SP, 
sabendo-se que é inviável o uso da massa asfáltica sem a emulsão, já que a mesma é o 
item ligante entre as camadas, ou seja, em termos mais simples, é ela quem promove a 
fixação entre o asfalto e a camada inferior. 

 
  Impactos ambientais: 
 
 Uma vez que a emulsão asfáltica será adquirida para serviços de tapa buracos, ou 

seja, manutenção de ruas e avenidas já asfaltadas, entendemos que não existem 
impactos ambientais no caso dessa aquisição. Considerando também que no processo de 
aplicação da emulsão não há aquecimento, e assim não dispersa gases poluentes. 

 
  Posicionamento conclusivo: 
 
 Conclui-se com esse estudo, que a aquisição da emulsão asfáltica é viável do 

ponto de vista ambiental, econômico e estratégico. Garantindo assim a maior eficiência 
dos serviços de tapa buraco e manutenção asfáltica executados por essa secretaria. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

Sandro Roberto Stivanelli 
Secretário de Obras e Serviços Públicos 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO

Mapa Comparativo de Preços

Data da Pré Cotação :477/2024 01/04/2024Cotação :

Item : 34.13.537 - EMULSAO ASFALTICA Qtde.: 45  KILOGRAMA

Solicitação de Compra 616/2024

Fornecedores Valor Valor TotalClassificadoCNPJ Marca/ModelSeq. Item

CBB INDUSTRIA E COMERCIO DE

ASFALTOS E ENGENHARIA LTDA

4.235,0000 190.575,000022321 Sim82.381.815/0001-22 PROPRIA1

BRASQUIMICA PRODUTOS

ASFALTICOS LTDA

5.790,0000 260.550,000024694 Sim13.829.957/0015-92 PROPRIA1

MUNICIPIO DE TAUBATE 4.721,6600 212.474,700035376 Sim45.176.005/0001-08 SEM MARCA

DEFINIDA

1

GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS

LTDA.

4.250,0000 191.250,000035555 Sim02.351.006/0001-39 PROPRIA1

MUNICIPIO DE BARIRI 4.523,6700 203.565,150035556 Sim46.181.376/0001-40 SEM MARCA

DEFINIDA

1

MUNICIPIO DE SANTA RITA DO PASSA

QUATRO

4.156,0000 187.020,000035557 Sim45.749.819/0001-94 SEM MARCA

DEFINIDA

1

MUNICIPIO DE ARUJA 5.831,0000 262.395,000035558 Sim56.901.275/0001-50 SEM MARCA

DEFINIDA

1

MUNICIPIO DE CATIGUA 4.004,0000 180.180,000035559 Sim45.124.344/0001-40 SEM MARCA

DEFINIDA

1

MUNICIPIO DE SANTO ANASTACIO 3.280,2500 147.611,250035560 Sim54.279.666/0001-50 SEM MARCA

DEFINIDA

1

MUNICIPIO DE BALSAMO 4.716,5967 212.246,851535561 Sim45.142.353/0001-64 SEM MARCA

DEFINIDA

1

MUNICIPIO DE IPAUSSU 4.119,4333 185.374,498535562 Sim44.563.583/0001-34 SEM MARCA

DEFINIDA

1

Médias Unitário / 4.511,6009 203.022,0409

Total para o Menor Preço:

Total para o Maior Preço:

Total para a Média Cotada:

147.611,2500

262.395,0000

203.022,04

35560 MUNICIPIO DE SANTO ANASTACIO 54.279.666/0001-50 Sim 147.611,2500

Dados Vencedor Classificado Valor Total

Desclassificação Motivo

Versão 08/08/2023 - 11:38 1/PCR0084  1
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO

Mapa de Preços

477Cotação :

Data : 01/04/2024Processo Nº:Solicitação 616/2024

Descrição Qtd. Unit. Total MédioItem    Código Unid. Med.IPI Desconto Garantia Validad Condição Prazo Vlr.

Vencedor:

34.13.537 EMULSAO ASFALTICA 45 R$ 203.022,04R$ 4.511,601 KILOGRAMA

35560 _ MUNICIPIO DE SANTO ANASTACIO _ 54.279.666/0001-50

Valor Total Médio : R$ 4.511,60 R$ 203.022,04

Versão 20/04/2023 - 14:42PCR0012  11/02/04/2024 09.04.28
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Salto, 01 de abril de 2024 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
OFÍCIO/ SOSP- 101/2024 

 
 
À  
Secretaria da Administração 
 
 
Ref.: Aquisição de emulsão asfáltica para reparos de pavimentações asfálticas 
         de ruas e avenidas do Município de Salto-SP 
 
 

Solicito verificar possibilidade à abertura de licitação a contratação de empresa, 

através de Ata de Registro de Preço, para fornecimento de Emulsão Asfáltica conforme as 

especificações e quantidades abaixo relacionados, para reparos de pavimentação 

asfáltica de ruas e avenidas do Município de Salto/SP. 

 

 - Justificativa: estamos solicitando contratação através de Ata de Registro de 

Preços visto tratar-se de quantidade estimada, as quais serão solicitadas de acordo com 

as necessidades em atender um cronograma de execução de obras a ser definido 

posteriormente, podendo ocorrer durante o período de vigência de 12 (doze) meses a 

utilização da quantidade total contratada ou não. 

 

 A aquisição de emulsão asfáltica se faz necessária levando-se em consideração as 

grandes quantidades de serviços de tapa buraco efetuados pelos funcionários da 

Secretaria de Obras em diversas ruas e avenidas de pavimentação asfáltica dentro do 

Município. 

 

Item Material Unidade Quantidade 

1 

Emulsão Asfáltica tipo RR-2C, conforme 
norma rodoviária de especificação de material 
DNER-EM 369/97”. Tonelada 45,0 

 

 - Julgamento: o critério de julgamento desse certame será de menor preço global 

ofertado. 
 
- Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura da ata. 
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Avenida Tranquillo Giannini, 861 – Distrito Industrial-SP – CEP 13.329-600 

CNPJ: 46.634.507/0001-06 – www.salto.sp.gov.br 

Fone: (11) 4602-8500 

 

 Prefeitura da Estância Turística de Salto 
 

      

 

 

- Dotação Orçamentária:  
Ficha 199 (02.10.01.339030.15.451.0006.2.042.01.110000) 

 

- Valor Total: Valor unitário da tonelada é de R$ 4.511,60 (Quatro mil, quinhentos 

e onze reais e sessenta centavos), totalizando R$ 203.022,04 (Duzentos e três mil, vinte e 

dois reais e quatro centavos) 

               
- Entrega: A quantidade e periodicidade de cada entrega, ficarão a critério da 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos, de acordo com a necessidade, e ocorrerão na 

Rua Marechal Deodoro nº 950, Vila Nova, em Salto-SP., em até 07 (sete) dias úteis após 

o pedido, através do funcionário responsável e não poderão sofrer atrasos sob hipótese 

alguma. Prever entregas de até 15 toneladas com caminhão adequado ao mesmo. 

 

-Pagamento: O pagamento será efetuado, a cada entrega, após a assinatura das 

notas fiscais, em 10 (dez) dias descontada a dezena, respeitando a ordem cronológica de 

pagamentos. 

 

-Fiscal / Gestor da Ata de Registro de Preços: será de responsabilidade da 

Secretaria de Obras e Serviços Públicos, tendo como responsável pela gestão 

administrativa da Ata, o funcionário Alexandre Costa Alves de Deus, da matrícula 10.728, 

Chefe de Gabinete, RG nº 11.071.053-0 e CPF nº 041.423.407-35. 

 
-Equipe de apoio para a licitação:  
 

Karen Katiucia de Paiva Vieira, matrícula 9293, CPF 259.639.058-26, Engenheira. 

Eduardo Donizeti Jordão, matrícula 8010, CPF 167.405.188-31, Engenheiro. 

 

 

 

 

Atenciosamente 

 

 

Sandro Roberto Stivanelli 

Secretário de Obras e Serviços Públicos              
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São Paulo, 27 de Fevereiro de 2024, 
  

Á 
Prefeitura Municipal de Salto  
 
 

A/C Srta. Angelita, 
 

Prezados Senhores, 
 Apresentamos     nossa  proposta  para   fornecimento  de  materiais    asfálticos, Conforme Segue. 
ICMS ............ (18% Incluso).  
  

PRODUTO PREÇO/TON + 
IPI 

FRETE/TON 
ICMS 12% 
INCLUSO 

PRAZO 
PAGAMENTO 

RR-2C R$: 5.790.00 - incluso 30 dias  

 
Razão Social:  BRASQUÍMICA PRODUTOS ASFÁLTICOS LTDA 
Endereço:   TV DAS INDÚSTRIAS, 500 
Bairro:   SANTA LUZIA 
Cidade:   CAÇAPAVA 
Estado:   SÃO PAULO 
CEP:   12.286-715 
Telefone:   (12) 3652-6399 
Fax:    (12) 3652-6399 
E-MAIL            cacapava@brasquimica.com.br 
CNPJ:   13.829.957/0015-92 
Insc. Estadual:  234.047.359.118 
 
 
Os preços acima estão sujeitos a reajustes de acordo com a periodicidade e os índices praticados 
pela fonte produtora (Petrobrás). 

 
Validade da proposta: 10 dias 

 
 
Colocamo-nos ao inteiro dispor de V.Sas. para prestar quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários. 
Atenciosamente, 
 
 

____________________________ A
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Denis Ricardo Lopes  
Assessor de Negócios 

Fone: (011)9 9635-1160 
e-mail: denis@brasquimica.com.br 
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ORÇAMENTO

  1Página:

** Ganhe tempo, faça seu cadastro **

www.cbbasfaltos.com.br

Informamos abaixo os preços por tonelada e condições para fornecimentos de materiais asfálticos:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO

Att. DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Número: 15.808 / 1

Emissão: 01/03/2024

MUNICÍPIO DE ENTREGA: SALTO/SP

ORIGEM PRODUTO PRAZOCARGA ICMS PREÇO/TON (R$)
(TON)

BASE
ABASTECIMENTO

CWB/PR A VISTA        4.235,0018,0%     15EMULSÃO ASFALTICA RR-2CREPAR-PR

OBSERVAÇÕES:
ICMS:

De acordo com a situação tributária vigente, é obrigatória a apresentação do Atestado de Condição do ICMS, para validação dos preços propostos.

Pedidos:
Através de ordem de compra ou similar via e-mail comercial@cbbasfaltos.com.br.

Prazo de Entrega:
Em até 48 (quarenta e oito) horas após solicitação formal, condicionado a normalidade da Fonte de Abastecimento de matéria prima da Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás.

Garantia:
90 (noventa) dias, a contar da data de entrega.   O produto ora fornecido, perderá sua garantia em casos de armazenamento, manuseio e/ou aplicação incorretas, bem como em casos de adição de outros produtos ou 
alteração de suas propriedades atestadas no Certif icado de Qualidade.

Validade da Proposta:
Até 31/03/2024 (31 de Março de 2024), exceto quando houver alteração de preços.

Dos preços:
Os preços ora cotados serão atualizados de acordo com as alterações promovidas pela Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, única e exclusiva produtora nacional de asfaltos.

Assistência Técnica:
Oferecemos serviços técnicos compreendendo a coleta de agregados, dosagem de misturas asfálticas, calibragem de equipamentos e acompanhamento de aplicação em trechos experimentais. Os serviços técnicos 
oferecidos, serão cobrados à parte, podendo ser ressarcidos na forma de desconto por tonelada em caso de contratação do fornecimento.

Horas paradas/Diárias:
Serão cobradas em conformidade com a legislação vigente (Parágrafos 5º e 6º do Artigo 11 da lei 11.442/2007, alterado pela lei 13.103/2015)

Refinarias:
Caso a Petróleo Brasileiro S/A – Petrobrás, suspenda o abastecimento de asfaltos na Base Principal de Abastecimento, os preços ora cotados poderão ser alterados.

NATALLY FELIX
AUXILIAR COMERCIAL

Tel. (41) 3091-2221
natally.felix@cbbasfaltos.com.br

M A TRIZ
CURITIBA PR

41 3091.2200 | R.Jão Betteg a 3500 CIC 81.350-000 Cur itiba PR

cbbasfaltos.com.br

FILIA IS
APUCARANA PR

43 3423.7177

ESTEIO RS

51 3458.3475

BETIM MG

31 3665.7260

PAULÍNIA SP

11 3113.488012 3911.4178

S.J.DOS CAMPOS SP A
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Emissão: 27/02/2024 17:19:12
MUNICIPIO DE SALTO
PROPOSTA 0002

 
Proposta

 
Obra: P.M. SALTO/SP - ORÇAMENTO
 

 
Quantidade Total de Itens: 1
 
Observações da Proposta:
 
Para operações de venda interestadual ou de transporte estadual contratado por empresa situada nos estados de SP ou RS, na condição de contribuinte do
ICMS, o cliente deverá comprovar tal condição, nos termos da legislação vigente, sob pena de documento complementar cobrando o diferencial de
alíquota/preço.
 
Os preços ora apresentados poderão ser reajustados a qualquer momento, pela superveniência de fatos que causem alteração nas condições originais da
proposta, tais como aumento dos insumos, em especial da matéria-prima na fonte produtora - Petrobras.
 
O nosso corpo técnico permanece sempre a disposição do cliente, para orientação nos serviços executados. A concessão de crédito para vendas a prazo
está condicionada à prévia aprovação pelo setor de análise de crédito da Greca Asfaltos.
 
A estadia, se sujeita, será cobrada de acordo com a Lei 11.442/07 Art. 11 Inciso 5°, alterado pela 13.103/2015 o prazo máximo para carga e descarga do
veículo de transporte rodoviário de cargas, será de 5 (cinco) horas, contadas da chegada do veículo ao endereço de destino, após o qual será devido ao
transportador autônomo de carga - TAC ou ETC a importância equivalente a R$ 2,21 (Dois reais e vinte um centavos) por toneladas/hora ou fração.
 
Os preços apresentados para Emulsão Asfáltica e Asfaltos Modificados (Cimento Asfáltico de Petróleo Modificado por Polímeros e Cimento Asfáltico de
Petróleo Modificado por Adição de Borracha) consideram alíquota de 0% quanto ao IPI, de acordo com a redução prevista para o código TIPI 2713.20.00 e
2715.00.00 constante no Anexo III do Decreto nº 8.950/2016, que alterou a tabela de incidência do imposto sobre produtos industrializados - TIPI.
 
ESTA PROPOSTA PERMANECERÁ VÁLIDA ATÉ 29/2/2024.

Produto (CIF) Total
Orig UF Item Emb ICMS ST IPI Out Imp Prazo Valor/t
GUA SP RR - 2C Granel 18,00 % 0,00 % 0,00 % 0,00 % 30D R$ 4.250,00

_________________________________________________
Claudia Rodrigues

Página 1

_______________________________________________________________________________________________________________

Greca Distribuidora de Asfaltos LTDA

Matriz: Av. das Araucárias, 5126 - Araucária/PR

Fone: (41) 2106-8600 - CEP - 83707-754

CNPJ: 02.351.006/0001-39 - INSCR.EST.: 901.54946-00

Página 1

_______________________________________________________________________________________________________________

Greca Distribuidora de Asfaltos LTDA

Matriz: Av. das Araucárias, 5126 - Araucária/PR

Fone: (41) 2106-8600 - CEP - 83707-754

CNPJ: 02.351.006/0001-39 - INSCR.EST.: 901.54946-00
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USO INTERNO 

P.M.ARUJÁ - Fls. _____ 

Processo nº 330.373/2023 

27/02/2024       Luiz  

                   PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ  
                                                  ESTADO DE SÃO PAULO  
  

                      PREGÃO (ELETRÔNI CO) N°  001/ 2024 
                             PROCESSO n°  330.373/ 2023 
____________________________________________________ 

 

1 
 

ABERTA A PARTI CI PAÇÃO A TODOS I NTERESSADOS  

I NTERESSADA: SECRETARI A MUNI CI PAL DE SERVI ÇOS 

OBJETO: REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

TI PO: MENOR PREÇO UNI TÁRI O 

PREÂMBULO 

A PREFEI TURA MUNI CI PAL DE ARUJÁ, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 do tipo MENOR PREÇO UNI TÁRI O, onde a sessão será conduzido(a) 

pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da Equipe de Apoio, designados através da Portaria nº  54.679 de 13 

de janeiro de 2024, a licitação e consequente contratação serão regidas pela Lei Federal Lei nº  14.133, 

de 1º  de abril de 2021, do Decreto nº  11.462, de 31 de março de 2023, Lei Ordinária Municipal nº  3.570, 

de 03 de maio de 2023, e Lei Complementar nº  123/06 alterada pela Lei Complementar nº  147/ 14, 

disposições fixadas neste Edital e Anexos, além de demais legislações correlatas, bem como do edital de 

pregão nos autos do processo em epigrafe. 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente certame tem por objeto o REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE 

EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C, de acordo com as especificações constantes no Anexo I I , deste Edital. 

1.1.1. A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.2. Faz parte do Edital os seguintes anexos:  

I  – Estudo Técnico Preliminar, se houver 

I I  - Termo de Referência/Memorial Descrit ivo;  

I I I  – Proposta Comercial;   

IV – Modelo de Declarações (Habilitação, Inidoneidade, Ministério do Trabalho, Vedação ao Trabalho 

Degradante ou Forçado, Cumpre as Exigências de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência e 

Reabilitado da Previdência Social e Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte);  

V – Modelo da Ata de Registro de Preços;  

VI  – Modelo de Declarações do TCE;  

 

1.3. DO REGI STRO DE PREÇOS  

1.3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

2. DI SPOSI ÇÕES PRELI MI NARES 

2.1. O Pregão Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de preços) será realizado em 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico/ internet, mediante condições de segurança - 
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criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) 

da Bolsa Brasileira de Mercadorias, disponível em www.novobbmnet.com.br – Acesso indicativo no link 

“Licitações”, conforme datas e horários definidos abaixo:  

 

RECEBI MENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 12/ 03/ 2024 

ABERTURA E AVALI AÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 12/ 03/ 2024 das 09h01min às 09h59min. 

I NÍ CI O DA SESSÃO PÚBLI CA DE DI SPUTA DE PREÇOS: dia 12/ 03/ 2024 a partir das 10h00min após a 

avaliação das propostas pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

REFERÊNCI A DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília / DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame. 

 

2.2. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 

credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e 

a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

3. RECEBI MENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a credenciamento, 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da etapa 

de lances. 

 

4. CONDI ÇÕES PARA PARTI CI PAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida 

no País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar 

de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias;  

 

4.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias – www.novobbmnet.com.br, até o horário fixado 

no edital para inscrição e cadastramento. 

 

4.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto no edital. 
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4.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade; 

 

4.5 . Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI , nos limites previstos 

da Lei Complementar no 123, de 2006. 

 

4.6. Não poderão disputar esta licitação:  

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5%  (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº  6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

4.6.8 . Agente público do órgão;  

4.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

4.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

4.6.11. Declaradas inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

4.6.12. Enquadradas nas disposições do art. 14, da Lei Federal nº  14.133/2021;  

4.6.13. Aquelas que, por qualquer outra razão, foram sancionadas com impedimento de licitar e 

contratar com Poder Público ou declaração de inidoneidade por força de lei;  
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4.6.14. Pessoas jurídicas condenadas por improbidade administrativa, quando a sentença judicial 

impuser proibição de contratar com o Poder Público;  

4.6.15. A verificação de quaisquer situações relacionadas no item anterior pode ser realizada mediante 

consulta a portais na internet do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, do Cadastro Nacional de Empresas Punidas, 

entre outros;  

4.6.16. O impedimento de que trata o item 4.6.4  será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;  

4.6.17. A vedação de que trata o item 4.6.8  estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica;  

 

4.7. O Edital e seus Anexos podem ser solicitados através do e-mail pma.licitacoes@aruja.sp.gov.br 

informando no número do pregão e os dados da empresa solicitante, obtidos no site oficial da Prefeitura 

- www.prefeituradearuja.sp.gov.br, Atos Municipais, Edital de licitações, pregão eletrônico, bem como no 

endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br, para ciência de todos os interessados.  

 

5. REGULAMENTO OPERACI ONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições:  

a)  coordenar os trabalhos da equipe de apoio;  

b)  responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c)  receber as propostas de preços;  

d)  conduzir os procedimentos relativos aos lances;  

e)  analisar a aceitabilidade das propostas;  

f)  efetuar a escolha da proposta do lance de menor preço;  

g)  desclassificar propostas justificando os motivos;  

h)  verificar as condições de participação do vencedor provisório do certame;  

i)  verificar a habilitação da Licitante classificado em primeiro lugar;  

j)  declarar o vencedor;  

k)  receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento;  

l)  elaborar a ata da sessão; 

m)  encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
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n)  abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação;  

o)  executar os demais procedimentos previstos em lei e no edital. 

 

5.2. DO CREDENCI AMENTO DO LI CI TANTE NO PORTAL BBMNET  

5.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso 

“credenciamento – licitantes (fornecedores) ” . 

 

5.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 

através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 

endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br.  

5.3.1. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 

esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-

feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site 

www.novobbmnet.com.br.  

 

5.4. PARTI CI PAÇÃO/ PROPOSTAS/ LANCES: 

5.4.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 

eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br, opção "Login" opção “Licitação Pública” “Sala de 

Negociação”  

5.4.2 . As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 

conforme indicação na primeira página deste edital. 

 

5.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional BBMNET Licitações, poderá ser 

esclarecida através dos canais de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, chat ou e-mail, 

disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

 

5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competit iva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
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5.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” 

do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

 

5.8. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o 

pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

5.9. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação 

do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “www.novobbmnet.com.br”, que 

veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes 

ao procedimento. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

6.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do site 

www.novobbmnet.com.br, a partir da liberação do edital, até o horário estabelecido neste edital.  

 

6.2. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas as 

exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances;  

 

6.3. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 90 (noventa)  dias consecutivos, contados 

da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

6.3.1. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes condições:  

6.3.1.1. Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e 

Termo de Referência. 

6.3.1.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado 

do sistema eletrônico com o VALOR UNI TÁRI O.  

6.3.1.3. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real) , com apenas duas 

casas decimais (0,00) .  

6.3.1.4. Juntar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas;  

 

6.4. O licitante deverá obrigatoriamente preencher o campo “Marca”, vedada a substituição por 

símbolos. Quando a marca puder identificar o licitante, utilizar o termo “Marca Própria”.  
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6.5. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma 

BBMNET Licitações. 

 

6.6. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do 

sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos 

sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

 

7. ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES: 

7.1. A partir da data e horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão, que dar-se-á 

automaticamente, por meio de sistema eletrônico;  

 

7.2. Aberta a etapa competit iva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 

de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.2.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 

serão consideradas lances.   

7.2.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que 

seja inferior ao seu últ imo lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

 

7.3. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a 

abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.  

7.3.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o 

pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

 

DA DI SPUTA 

7.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o seguinte modo de Disputa, de acordo 

com o estabelecido no portal:  

 
7.4.1. ABERTO:  

Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 

preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do últ imo valor apresentado pelo próprio 

licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima conforme tabela abaixo, aplicável, 

inclusive, em relação ao primeiro lance formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando 

ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor;   

 

I TEM 
LANCE MÍ NI MO 

(R$)  
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A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário;  

7.4.1.1. O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada por prorrogação 

automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da 

etapa de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – 

Fechado” quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de 

preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últ imos 02m00s do período de 

duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 

02m00s a partir do momento do registro do últ imo lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a 

partir do “Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente. 

7.4.1.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima.  

7.4.1.3. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 

negociação, a linha do lote/ item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma 

Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido;  

7.4.1.4. O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificat iva, admitir o reinício da 

etapa de lances. 

 

7.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os 

artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 

ME/EPP/MEI , conforme procedimento detalhado no item 11 deste Edital. 

 

7.6. O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances. 

 

8. DA NEGOCI AÇÃO 

8.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo 

negociar condições diferentes das previstas neste edital.  

8.1.1. Fica estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 

para envio da proposta readequada e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 

últ imo lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 

8.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, e, depois de concluída, terá seu resultado 

divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

8.1.3. A negociação será feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº  14.133/2021, legislação correlata e no item 4.5, do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

(a)  Relação de Apenados do Tribunal de Contas do TCESP, disponível em: 

https:/ /www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  

(b)  Consulta consolidada de pessoas jurídicas TCU, disponível em: https:/ / certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/   

(c)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União, disponível em: https:/ /www.portaltransparencia.gov.br/ sancoes/ ceis  

(d)  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, 

disponível em: https:/ /www.portaltransparencia.gov.br/ sancoes/cnep  

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação;  

 

9.2. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "MENOR PREÇO UNI TÁRI O". 

 

9.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

9.3.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

9.3.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  

8.3.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento, na forma do art. 5, § 1º  do Decreto nº  11.430, de 2023;  

9.3.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

9.4. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

9.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;  

9.4.2. Empresas brasileiras; 

9.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

9.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº  12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.4.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício;  
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9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº  73, de 30 de setembro de 2022. 

 

9.6. Será desclassificada a proposta que:  

9.6.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem 

irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;  

9.6.2. Apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a 

de menor valor;  

9.6.3. Apresentar preço manifestamente inexequível;  

9.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

9.6.5. No caso de BENS E SERVI ÇOS COMUNS, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50%  (cinquenta por cento) 1 do valor orçado pela Administração. 

9.6.6. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do 

licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta.  

9.6.7. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado, apurados mediante pesquisa 

realizada pelo órgão licitante, inclusive quanto aos preços unitários;  

9.6.8. Em se tratando de contratação de SERVI ÇOS DE ENGENHARI A, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

9.6.9. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  

9.6.10. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário t ido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital;   

9.6.11. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75%  (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução.  

9.6.12. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%  (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este últ imo e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

9.6.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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9.6.14. Em se tratando de SERVI ÇOS DE ENGENHARI A, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI ) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo 

para a desclassificação da proposta;  

 

9.7. Apresentar preços excessivos, considerando os valores estimados. 

 

9.8. Ofertar proposta de preços com valor diferente do preço informado na proposta comercial;   

 

9.9. Não apresentarem marca e modelo para todos os itens cotados, quando for o caso;  

 

9.10. Não apresentar a declaração de que trata o subitem 6.3.1.4 , do Edital. 

 

9.11. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar 

documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos EDITAL, a contar da convocação pelo 

pregoeiro através do chat de mensagens. 

 

9.12. A inobservância aos prazos elencados no EDITAL, ou ainda o envio dos documentos de habilitação 

e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do 

licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 

Pregoeiro. 

 

9.13. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 

9.14. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as 

exigências fixadas neste Edital.  

                                                                                                                                                             
1 INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 
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9.15. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 

detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de 

cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados. 

 

9.16. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

no edital e já apresentados, serão encaminhados ao Departamento de Compras/Licitações desta 

Prefeitura, localizada na Rua José Basílio de Alvarenga, nº  90 – Centro/Arujá-SP – CEP 07400-505, das 

09 h às 12 h e das 13 h às 16 h, em até 2 (dois) dias úteis após solicitados pelo pregoeiro, sob pena de 

invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis.  

 

9.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de AMOSTRA, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta;  

9.17.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes.  

9.17.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

9.17.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada.  

9.17.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9.18. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive às condições de participação 

no certame, o licitante será declarado vencedor do certame pelo Pregoeiro.      

 

10. DA HABI LI TAÇÃO: 

10.1. Encerrado o julgamento das propostas, será solicitada a LI CI TANTE VENCEDORA, pelo(a) 

Pregoeiro(a) no portal www.novobbmnet.com.br que seja anexada a DOCUMENTAÇÃO DE 

HABI LI TAÇÃO NO PRAZO MÁXI MO DE 02 (DUAS)  HORAS SOB PENA DE I NABI LI TAÇÃO. 

10.1.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado, via sistema, a 

encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação;  
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10.2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital;  

10.2.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

10.2.2. Ficará franqueada vista aos interessados e, a partir da data que for informada pelo pregoeiro no 

chat do pregão, será aberto o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. 

 

10.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro 

convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

10.4. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 

dos documentos enviados eletronicamente. 

 

10.5. A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 

comprobatórios de habilitação: 

 

10.5.1. DA HABI LI TAÇÃO JURÍ DI CA:  

10.5.1.1. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, tais como (art. 66, Lei Federal nº  

14.133/2021):  

a)  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

tratando-se de sociedade empresária;  

c)  Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária;  

d)  Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e)  Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país. 

 

10.5.2. REGULARI DADE FI SCAL, SOCI AL E TRABALHI STA  

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ)  ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ;  

b)  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  
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c)  Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União:  

d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do domicílio do licitante, 

relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  

e)  Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ; 

f)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 

Negativa. 

§ 1º . A regularidade fiscal poderá ser comprovada pela apresentação de certidão positiva com efeito de 

negativa;  

§ 2º . As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 3º . Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas 

de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da divulgação do resultado da 

fase de habilitação, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 4º . A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e no edital, procedendo-se 

a convocação dos licitantes para, na ordem de classificação, assinar o termo de contrato ou para aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente nas condições propostas pelo licitante vencedor;  

 

10.5.3. QUALI FI CAÇÃO ECONÔMI CO-FI NANCEI RA  

a)  Comprovação de capital social ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10%  (dez por cento) do 

valor estimado da contratação de acordo com § 4° do artigo 69 da Lei Federal nº  14.133/2021, devendo 

a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei;    

b)  Certidão negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

c)  Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica (quando for o caso);  

c.1)  Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante 

da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/ extrajudicial em 

vigor.  

d)  Índices Contábeis:  

d.1)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

02 (dois) últ imos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  
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d.1.1)  A licitante constituída há menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar os documentos previstos no 

subitem “d.1” relativos tão somente ao últ imo exercício financeiro;  

d.1.2.)  A licitante criada no exercício financeiro em curso poderá apresentar o balanço de abertura 

devidamente registrado na Junta Comercial, em substituição aos documentos previstos no subitem “d.1";  

d.2)  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últ imos exercícios sociais devidamente 

publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações;  

d.3)  A verificação da boa situação financeira do licitante avaliada pelos índices de Liquidez Geral (ILG), 

Índice de Solvência Geral (ISG), Í ndice de Liquidez Corrente (ILC), maiores que 1 (um) e Índice de 

Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com valores 

extraídos de seu balanço patrimonial:  

d.5.1)  ILG =  Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo  

                  Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo 

d.5.2)  ILC =  Ativo Circulante  

                Passivo Circulante 

d.5.3)  ISG =                                     Ativo Total 

                          Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo 

d.5.4)  IE =  PC +  ELP 

                     AT 

d.4)  O índice de endividamento da empresa deve ser igual ou menor que 0,5. 

d.5)  O licitante que apresentar índices econômicos igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices 

de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), deverá comprovar Patrimônio 

Líquido mínimo igual ou superior à 10%  do valor estimado da contratação, por meio de Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últ imos exercícios, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

d.6)  A condição da alínea “d.5” acima é aplicável apenas para as empresas que não possuam índice 

superior a 1 (um);  

d.7)  Estes índices deverão estar demonstrados em folha a parte, devidamente preenchidos os valores e 

sua apuração, com assinatura de profissional competente.  

d.8)  Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o balanço patrimonial e as 

demonstrações contábeis deverão estar em conformidade com a legislação vigente aplicável à espécie. 

 

10.5.4. QUALI FI CAÇÃO TÉCNI CA 

a. A proponente deverá apresentar prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 

apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, necessariamente em nome do licitante e indicar, como quantitativos mínimos:  
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I TEM DESCRI ÇÃO QUANTI DADE 

1 FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C 75 TON 

 

a.1. A comprovação a que se refere o item anterior poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades 

realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante;  

a.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a identificação do 

signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone para contato, a proponente deverá apresentar 

também documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s) 

atestado(s). 

a.3. Se os atestados estiverem em língua estrangeira, compete à licitante providenciar sua tradução para 

o vernáculo, bem como comprovar o atendimento de requisitos legais perante o direito estrangeiro. 

 

10.5.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

a)  DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, inciso I , da Lei Federal nº  14.133/2021);  

b)  DECLARAÇÃO de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art igo 7°, XXXI I I , da Constituição; (Anexo IV deste Edital);  

c)  DECLARAÇÃO de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos I I I  e IV do art. 1º  e no inciso I I I  do art. 5º  da 

Constituição Federal;  (Anexo IV deste Edital);  

d)  DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Anexo IV deste 

Edital);  

e)  DECLARAÇÃO do licitante, que inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a 

mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, Estadual e/ou Federal, ou que 

esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou 

quaisquer de seus órgãos descentralizados, na forma do inciso I I I  e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021 

(Anexo IV deste Edital);  

f)  DECLARAÇÃO do licitante, que se encontra enquadra como microempresa, nos termos da Lei 

complementar nº  123/2006 e suas alterações (Anexo IV deste Edital);  

g)  Comprovação, no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de 

apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio ou por registro em Cartório 

competente, de que a licitante está enquadrada nesse regime nos termos da Lei Complementar nº  

123/ 06 alterada pela Lei 147/14. 

h)  Para o caso de empresas em recuperação judicial:  está ciente de que no momento da 

assinatura da Ata de Registro de preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        31/939



USO INTERNO 

P.M.ARUJÁ - Fls. _____ 

Processo nº 330.373/2023 

27/02/2024       Luiz  

                   PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ  
                                                  ESTADO DE SÃO PAULO  
  

                      PREGÃO (ELETRÔNI CO) N°  001/ 2024 
                             PROCESSO n°  330.373/ 2023 
____________________________________________________ 

 

17 
 

judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 

processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que 

o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i)  Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial:  está ciente de que no momento da 

assinatura da Ata de Registro de preços deverá apresentar comprovação documental de que as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

§ 1º  Em caso de ocorrência de fato superveniente impeditivo da habilitação a Licitante fica obrigada a 

comunicar a Administração Pública do Município de Arujá;  

 

10.5.6. DI SPOSI ÇÕES GERAI S SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABI LI TAÇÃO  

a)  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;  

b)  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;  

c)  Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta PREFEITURA aceitará 

como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas;  

d)  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;   

d1)  Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos;  

e)  O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites dos 

órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por meio eletrônico.  

f)  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição.  

g)  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco 

dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

h)  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e no edital, procedendo-se a 

convocação dos licitantes para, na ordem de classificação, assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente nas condições propostas pelo licitante vencedor; 

i)  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo nas hipóteses previstas no art. 64 da Lei Federal nº  14.133/2021;  
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j)  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado. 

k)  Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

 

11. DO DI REI TO DE PREFERÊNCI A DAS MI CROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

11.1 . O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 

cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 

de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir:  

11.1.1. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da 

proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

11.1.1.1. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 

tratamento diferenciado. 

11.1.2. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente 

as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 

de dezembro de 2006. 

11.1.2.1. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%  (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

11.1.2.2. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a 

apresentar os documentos de habilitação, na forma estabelecida neste edital. 

11.1.3. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 11.1.2.1 , o pregoeiro convocará o 

representante da empresa de pequeno porte ou da microempresa mais bem classificada, imediatamente 

e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o lote no prazo 

de cinco minutos. 

11.1.3.1. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo 

acima indicado, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que porventura possuam 

lances ou propostas na situação do item 11.1.2.1  deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a 

ofertar lances inferiores à menor proposta. 

11.1.3.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte que primeiro apresentar lance inferior ao 

menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a 

disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 

preços, conforme estabelecido no edital. 
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11.1.3.3. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 

preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início 

do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

11.1.4. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, seja desclassificada pelo pregoeiro, por desatendimento ao 

edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta 

cláusula. 

11.1.4.1. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor 

proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, observado o previsto no item 11.1.2.2. 

11.1.4.2. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa 

de pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”. 

11.1.4.3. A partir da convocação de que trata o item 11.1.4.2 , a microempresa, empresa de pequeno 

porte, terá 30 (trinta) minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, através do 

“chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito. 

11.1.4.4. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte exercite o seu direito de apresentar 

proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de mensagens”, 

conforme estabelece este edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços,  

11.1.5. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa 

jurídica. 

11.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

microempresas ou empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a 

regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O 

prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa 

do interessado antes do término do prazo inicial.  

11.1.7. As disposições a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº  123, de 14 de dezembro 

de 2006, não são aplicadas: 

11.7.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte;  

11.7.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;  

11.7.3. A obtenção de benefícios a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº  123, de 14 de 

dezembro de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
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cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte.  

11.7.4. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos nos subitens 11.7.1, 11.7.2, e 11.7.3. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio 

eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema 

www.novobbmnet.com.br. 

 

12.2 . Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão anexados exclusivamente por meio eletrônico, 

no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO, observados os prazos de 03 ( três)  dias úteis, 

contado da data de intimação ou de lavratura da ata, das hipóteses previstas no art. 165, I  da Lei nº  

14.133/2021.  

 

12.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 

sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez)  

dias úteis, contado do recebimento dos autos;  

 

12.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a 

homologação do procedimento licitatório. 

 

12.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

 

12.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.  

 

12.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
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13. DA ADJUDI CAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 

13.1. Na forma do art. 71, caput, da Lei Federal nº  14.133/ 2021, encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá:  

13.1.1 . Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

13.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

13.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação;  

 

13.2.  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa;  

 

13.3.  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado;  

 

13.4.  Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados;  

 

13.5. A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato;  

 

13.6. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório. 

 

14. DA ATA DE REGI STRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)  

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº  14.133, de 2021.  

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

14.1.1.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

14.1.1.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração;  

 

14.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições; 
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14.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada;  

 

14.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

15.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

15.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original;  

15.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata;  

 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado;  

 

15.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original;  

 

15.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.4.1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital;  ou 

15.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº  11.462/23. 

 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 

no edital, poderá:  

15.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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15.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.5.3. No momento da adjudicação será concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 

manifestação das proponentes quanto a composição do cadastro reserva. 

15.5.3.1. A convocação será feita aos participantes via “chat” do sistema eletrônico. 

 

16. DAS CONDI ÇÕES PARA O FORNECI MENTO/ ENTREGA 

16.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco)  dias corridos, contados 

automaticamente a partir do primeiro dia útil posterior ao envio do Pedido de Compra.  

 

16.2 . As entregas ocorrerão no endereço abaixo, acompanhados da nota fiscal-fatura, bem como da 

cópia reprográfica da ordem de fornecimento, dentro do prazo estabelecido no item;  

 

16.3. Os itens solicitados pela Secretaria Municipal de Serviços da Prefeitura de Arujá deverão ser 

entregues na Oficina Municipal, sito Estrada dos Fernandes, nº  1.351 – Mirante – Arujá/SP.  

 

16.4. O fornecedor deverá agendar com o Almoxarifado da Oficina Municipal, 48 horas antes, a entrega 

do pedido, por meio dos contatos indicados no item 16.3. 

 

16.5. Os produtos deverão ser entregues com peso e/ ou quantidade solicitadas.  

 

16.6. Na falta do produto estabelecido no cronograma, caberá à empresa fornecedora comunicar no ato 

do recebimento do Pedido de Compra. Essa comunicação deverá ser, obrigatoriamente, por escrito e com 

a devida comprovação dos fatos alegados.  

 

16.7 . Os produtos solicitados não poderão ser substituídos, sem a autorização prévia da Secretaria 

solicitante, mesmo que sejam por produtos de qualidades equivalentes. Caso haja necessidade e 

substituição, a mesma deverá ser solicitada por escrito e com comprovação das devidas justificativas, 

para que possa ser analisada pela Secretaria juntamente com o Jurídico da Prefeitura.  

 

16.8 . Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam 

satisfatórias.  

 

16.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do objeto da 

licitação.  
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16.10 . O descarregamento do material ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão 

de obra necessária. 

 

16.11. O Licitante contratado deverá seguir criteriosamente as datas para as entregas, bem como a 

planilha de quantitativos a serem entregues, não devendo haver diferenças quanto as quantidades 

solicitadas e se for o caso o licitante contratado deverá efetuar entregas fracionadas de acordo com 

nossa necessidade;  

 

16.12. A empresa obriga-se a fornecer o produto conforme especificações e condições estabelecidas no 

edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo as especificações estabelecidas no 

edital. 

 

17. DO RECEBI MENTO DO OBJETO DO CONTRATO /  ATA  

17.1. Nos termos do art. 140, da Lei Federal nº  14.133/2021, o objeto será recebido. 

17.1.1. Em se tratando de OBRAS E SERVI ÇOS ( I NCLUSI VE DE ENGENHARI A) :  

a)  provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

b)  definit ivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  

17.1.2. Se tratando de COMPRAS: 

a)  provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b)  definit ivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§ 1º  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato. 

§ 2º  O recebimento provisório ou definit ivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 3º  Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 

demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais 

correrão por conta do contratado. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 . O pagamento será feito à DETENTORA em até 05 (cinco)  dias, contados da aceitação do objeto 

desta licitação (atestado de recebimento), que será dada pela Secretaria Requisitante;  
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18.2. A Prefeitura Municipal de Arujá pagará a Nota Fiscal – Fatura somente à empresa licitante 

vencedora mediante depósito direto em conta bancária. 

 

18.3. Caso a Nota Fiscal – Fatura seja devolvida pela Prefeitura Municipal de Arujá por estar inexata, 

será contado novo prazo para o pagamento a partir da data de sua reapresentação, na forma prevista no 

subitem 18.1;  

 

18.4. Quando da realização do pagamento, a Unidade Contratante poderá descontar dos pagamentos os 

valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas à contratada pelo 

descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato, bem 

como tributos incidentes sobre o objeto contratado, respeitados o devido processo legal, contraditório e 

ampla defesa. 

18.4.1 . A Unidade Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se 

refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme art. 156, § 8º , da Lei Federal 

nº  14.133/ 2021, isso após regular processo administrativo. 

18.4.3. A DETENTORA apresentará, quando exigido pelo Unidade Contratante, os comprovantes de 

pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 

Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que 

atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato 

 

18.5. A despesa prevista para a execução desta contratação correrá pela classificação orçamentária:   

RECURSOS MUNI CI PAI S, ESTADUAI S E FEDERAI S. 

 

19. DAS I NFRAÇÕES E SANÇÕES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

19.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/ a durante o certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

19.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao últ imo lance ofertado ou após a negociação;   

19.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

19.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competit iva ou deixar de apresentar 

amostra; 
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19.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

19.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

19.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;   

19.1.5. Fraudar a licitação;  

19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

19.1.7. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

19.1.8. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.9. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

19.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º  da Lei n.º  12.846, de 2013. 

 

19.2. Com fulcro na Lei nº  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:   

(a)  advertência;  

(b)  multa;  

(c)  impedimento de licitar e contratar;  e 

(d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade; 

 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

19.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

19.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

19.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

19.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5%  a 30%  incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 , a multa será de 0,5%  a 15%  do 

valor do contrato licitado. 
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19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8 , a multa será de 

15%  a 30%  do valor do contrato licitado. 

 

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 , quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos;  

 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 , 

e 19.1.8 , bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3  que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º , da Lei n.º  14.133/ 2021. 

 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

19.1.3 , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º  da IN SEGES/ME n.º  73, de 2022.  

 

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 

19.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        42/939



USO INTERNO 

P.M.ARUJÁ - Fls. _____ 

Processo nº 330.373/2023 

27/02/2024       Luiz  

                   PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ  
                                                  ESTADO DE SÃO PAULO  
  

                      PREGÃO (ELETRÔNI CO) N°  001/ 2024 
                             PROCESSO n°  330.373/ 2023 
____________________________________________________ 

 

28 
 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.12.1. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

19.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

20. DA I MPUGNAÇÃO AO EDI TAL E DO PEDI DO DE ESCLARECI MENTO 

20.1. Qualquer pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Arujá para o endereço 

eletrônico www.novobbmnet.com.br até 03 dias úteis antes da data fixada para o recebimento de 

propostas.  

 

20.2.  Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima mencionado. 

 

20.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas (Art. 164, Lei 

Federal 14.133/2021), qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a Prefeitura, 

manifestando o seu interesse em campo específico do endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br (o 

interessado não deve estar logado no portal) e, encaminhando as razões da impugnação por meio do e-

mail ao Pregoeiro, cadastrado na página eletrônica da BBMNET – Licitações Públicas; 

 

20.4. Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 

interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das 

propostas. 

 

20.5. Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no sítio da www.novobbmnet.com.br.  

 

20.6. A entrega da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital implicará na 

plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

 

20.7. Todas as respostas do Pregoeiro às impugnações e recursos, porventura interpostos, estarão à 

disposição dos interessados no próprio Site. 
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20.8. A participação da licitante na presente licitação implica na sua concordância a todas as condições e 

termos estabelecidos neste Edital e anexos;  

 

20.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação nesta licitação tais como 

a elaboração e encaminhamento de suas propostas e dos documentos exigidos neste Edital;  

 

20.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;  

 

20.11. Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação 

do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 

pública do pregão;  

 

20.12. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo no endereço eletrônico;   

 

20.13. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

20.14. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será motivada pelo 

Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação;  

 

20.15. É facultada ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência com a suspensão do certame, se for o caso, destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública;  

 

20.16. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
20.17. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
21. DO FORO 

21.1. Fica eleito o foro da cidade de Arujá para dirimir qualquer controvérsia oriunda da presente 

licitação que não puder ser resolvida de comum acordo entre as partes. 

Telefone: (11) 4652-7600 ramal 7609 – (11) 4652-7609 - E-mail:  pma.licitacoes@aruja.sp.gov.br 

 

Prefeitura Municipal de Arujá, 27 de fevereiro de 2024. 

 

Rodolfo Ribeiro Machado 
Secretário de Serviços 
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ANEXO I  – ESTUDO TÉCNI CO PRELI MI NAR /  E.T.P 

 

Referência:  PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

                        PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

 

• O ESTUDO TÉCNI CO PRELI MI NAR (E.T.P)  pode ser acessado por intermédio do seguinte 

link: HTTPS:/ /WWW.PREFEITURADEARUJA.SP.GOV.BR/CTI /ATOS/   
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ANEXO I I  – TERMO DE REFERÊNCI A/ MEMORI AL DESCRI TI VO 

 

Referência:  PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

                        PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

 

1. OBJETO: REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

 

JUSTI FI CATI VA: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS, COMO TAMBÉM A DIRETORIA DE UNIDADE 

ADMINISTRATIVA VINCULADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS ELABOROU PLANEJAMENTOS DE 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E REFORMAS EM DIVERSAS VIAS PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE ARUJÁ. A 

AQUISIÇÃO DE EMULSÃO RR-2C TEM COMO FATOR PRIMORDIAL A UTILIZAÇÃO NA UTILIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TAPA BURACOS E/OU RECAPEAMENTO E PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS REALIZADOS 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS. AO TODO ESTIMA-SE QUE SERÃO RESTAURADOS 

APROXIMADAMENTE 214.000,00M² DE ASFALTO QUE NECESSITARÃO DO PRESENTE OBJETO PARA QUE 

A SUA APLICAÇÃO SEJA COMPLETADA, SEM O MESMO SERIA IMPOSSÍVEL HAVER A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS. A MEMÓRIA DE CÁLCULO ENCONTRA-SE EM ANEXO A ESSE DOCUMENTO E AS RUAS 

CONTEMPLADAS SERÃO ATRAVÉS DAS DEMANDAS DECORRENTES NOS PRÓXIMOS 12 (DOZE) MESES. 

 

2. ESPECI FI CAÇÃO: O OBJETO SE CONSTITUI  DE ITEM ÚNICO, CUJOS QUANTITATIVOS E ESPECI FI CAÇÕES, 

SÃO O QUANTO DISCRIMINADO NO QUADRO A SEGUIR: 

 

I TEM ESPECI FI CAÇÃO DOS MATERI AI S 
UNI DADE DE 

FORNECI MENTO 
QUANT. 

1 

ESPECI FI CAÇÃO: EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C, DE CARÁTER CATIÔNICO, 
FABRICADA EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES DA RESOLUÇÃO CNP 07/88 
– CONFERE EXCELENTE ADESIVIDADE DO LIGANTE ASFÁLTICO ÀS SUPERFÍCIES 
MINERAIS DE CONTATO, DE NATUREZA ÁCIDA OU BÁSICA, FORMULADA COM 
EMULSIFICANTES AMINADOS PARA CARACTERIZAR A RUPTURA RÁPIDA DA EMULSÃO, 
PROPORCIONA RÁPIDA COESÃO DA PELÍCULA ASFÁLTICA, ATRAVÉS DE FENÔMENO 
PREDOMINANTEMENTE QUÍMICO, EM CONTATO COM O AGREGADO OU COM A 
SUPERFÍCIE BANHADA.   

VALI DADE MÍ NI MA: 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

ACONDI CI ONAMENTO: AS EMBALAGENS UTILIZADAS DEVERÃO SER DE BOA 
QUALIDADE, DEVENDO GARANTIR A INTEGRIDADE DO CONTEÚDO DURANTE O 
TRANSPORTE E ARMAZENAGEM E SUPORTANDO O EMPILHAMENTO DENTRO DE 
TAMBORES EM QUE FOREM FORNECIDOS, SENDO RECUSADOS OS PRODUTOS QUE 
ESTEJAM COM EMBALAGENS PARTIDAS OU COM VAZAMENTO. 

MARCA DE REFERÊNCI A: BRASQUIMICA 

Toneladas 150 

 

2.1. A indicação de marcas para os materiais justifica-se para auxiliar a descrição do objeto a fim de 

tornar mais bem compreendida a identificação dos itens, de forma a servir como referência, nos termos 

do Art. 41 da Lei 14.133/2021. Ademais, a indicação visa garantir a aquisição, pela Administração, de 
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produtos com parâmetros mínimos de qualidade, reconhecidos pelo mercado, acreditados pelos órgãos 

de fiscalização, conforme a legislação brasileira. 

2.2. Os produtos deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas 

embalagens originais lacradas. 

2.3. FORNECIMENTO. A estratégia de logística de fornecimento da contratação é para entrega e 

parcelada, considerando que a definição da demanda não pôde ser previamente quantificada com 

precisão, em função da demanda variável. 

 

3. ESTI MATI VA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO                                                                                        

3.1. Os parâmetros de estimativa de custos seguiram as diretrizes dos normativos do Poder Executivo 

e do Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da obtenção de cotações das mais diferentes fontes 

de forma a refletir os preços praticados no mercado, conforme planilha estimativa anexa a este 

documento, acompanhadas dos preços unitários referenciais e o tratamento estatístico; sendo que 

juntados aos autos constam os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 

obtenção dos preços. 

3.1.1. O quadro a seguir apresenta a estimativa de custo da contratação:  

 

I TEM DESCRI ÇÃO  QUANT UN 
PREÇO 

UNI T. R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

1 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C, DE CARÁTER CATIÔNICO, 

FABRICADA EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 

DA RESOLUÇÃO CNP 07/88 – CONFERE EXCELENTE 

ADESIVIDADE DO LIGANTE ASFÁLTICO ÀS SUPERFÍCIES 

MINERAIS DE CONTATO, DE NATUREZA ÁCIDA OU BÁSICA, 

FORMULADA COM EMULSIFICANTES AMINADOS PARA 

CARACTERIZAR A RUPTURA RÁPIDA DA EMULSÃO, 

PROPORCIONA RÁPIDA COESÃO DA PELÍCULA ASFÁLTICA, 

ATRAVÉS DE FENÔMENO PREDOMINANTEMENTE QUÍMICO, 

EM CONTATO COM O AGREGADO OU COM A SUPERFÍCIE 

BANHADA.  

150 TON 5.831,00 874.650,00 

TOTAL GERAL 874.650,00 

 

• A íntegra do TERMO DE REFERÊNCI A pode ser acessada por intermédio do seguinte link: 

HTTPS:/ /WWW.PREFEITURADEARUJA.SP.GOV.BR/CTI / ATOS/   
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ANEXO I I I  – PROPOSTA COMERCI AL 

 

Local e Data 

À PREFEI TURA MUNI CI PAL DE ARUJÁ 

Referência:  PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

                        PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

  

OBJETO:  REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

DADOS DO LI CI TANTE 

Nome da Proponente:  

CNPJ:  

Endereço completo:  

Fone:  

E-mail:  

 

A licitante * * * * * * * * * * * * * * , após examinar minuciosamente o Edital e Anexos do PREGÃO em epígrafe 

e, após tomar pleno conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, propõe os preços, unitário e 

total, para os itens a seguir:  

 

I TEM DESCRI ÇÃO  QUANT UN 
PREÇO 

UNI T. R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 
MARCA 

1 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C, DE CARÁTER 

CATIÔNICO, FABRICADA EM CONFORMIDADE 

COM AS ESPECIFICAÇÕES DA RESOLUÇÃO CNP 

07/88 – CONFERE EXCELENTE ADESIVIDADE DO 

LIGANTE ASFÁLTICO ÀS SUPERFÍCIES MINERAIS 

DE CONTATO, DE NATUREZA ÁCIDA OU BÁSICA, 

FORMULADA COM EMULSIFICANTES AMINADOS 

PARA CARACTERIZAR A RUPTURA RÁPIDA DA 

EMULSÃO, PROPORCIONA RÁPIDA COESÃO DA 

PELÍCULA ASFÁLTICA, ATRAVÉS DE FENÔMENO 

PREDOMINANTEMENTE QUÍMICO, EM CONTATO 

COM O AGREGADO OU COM A SUPERFÍCIE 

BANHADA.  

150 TON    

TOTAL GERAL  

 Total Geral por Extenso: 

 

Prazo de Validade da Proposta: *  (* ) dias, contados da data de sua apresentação. 
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DECLARAÇÕES 

 

DECLARO, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no 

Edital  

 

DECLARO, expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com todas as condições 

estabelecidas no presente Edital e nos seus Anexos e que o preço cotado inclui todos os custos e 

despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, encargos 

sociais, benefícios e despesas diretas e indiretas, aí incluídos as despesas fiscais etc., de modo que 

nenhuma outra remuneração seja devida à empresa vencedora. 

 

DECLARO, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas; 

 

 

Responsável pela Assinatura da Ata de Registro de Preços: I nformar nome, endereço completo, 

telefone, números do CPF e RG, cargo/profissão, endereço eletrônico (e-mail).  

 

 

 

DADOS BANCÁRI OS: 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

ASSI NATURA, NOME LEGÍ VEL E CARGO DO SI GNATÁRI O 

RG do representante 
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ANEXO I V – MODELO DE DECLARAÇÕES 

[ANEXAR EM FOLHA TI MBRADA DA LI CI TANTE]  

 

Local e Data 

À PREFEI TURA MUNI CI PAL DE ARUJÁ 

Referência:  PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

                        PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

 

OBJETO:  REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

 

Prezados Senhores:  

 

Pelo presente, a empresa * , situada na * , CNPJ nº  * , sediada (endereço completo), declara, sob as 

penas da lei, que:  

 

a)  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do § 6º  do artigo 27 

da Lei nº  6.544, de 22 de novembro de 1989, e artigo 7° , XXXI I I , da Constituição;  

b)  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos I I I  e I V do art. 1º  e no inciso I I I  do art. 5º  da Constituição 

Federal;   

c)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d)  Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 

Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 

transacionar com a Administração Pública de Arujá/SP ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 

( inciso I I I  e I V do art. 156 da Lei 14.133/ 2021) ;  

e)  Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, e que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I , da Lei nº  14.133/ 2021) .  

g)  Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 

299 do Código Penal. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
Assinatura, nome legível e cargo do signatário 
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DECLARAÇÃO DE MI CRO-EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

[ I MPRI MI R EM FOLHA TI MBRADA DA EMPRESA]  

 

Local e Data 

À PREFEI TURA MUNI CI PAL DE ARUJÁ 

Referência:  PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

                        PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

  

OBJETO:  REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

 

Nome da Proponente:  

Número do CNPJ:  

Endereço Completo:  

Telefone e Fax:  

E-mail:  

 

Prezados Senhores:  

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que 

a empresa (razão social da empresa), CNPJ nº  * , é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº  123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 

critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura 

Municipal de Arujá, bem como não se amolda nas hipóteses vedação do art. 4º , e seguintes da Lei 

Federal nº  14.133/ 2021, sob pena de responder pelo crime previsto no art. 299 do Código Penal. 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
Assinatura, nome legível e cargo do signatário 
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ANEXO V – MI NUTA DA ATA DE REGI STRO DE PREÇOS  

 

PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

ATA DE REGI STRO DE PREÇOS N°  * * * / 2024 

 

OBJETO: REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C  

 

A PREFEI TURA MUNI CI PAL DE ARUJÁ,  inscrit a no CNPJ sob o nº  56.901.275/ 0001-50, isento 

de I nscr ição Estadual,  com sede à Rua José Basílio de Alvarenga, 90 – Vila Flora Regina – Arujá – SP, 

CEP 07400-505, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representada Sr. 

________________________ doravante denominada ADMI NI STRAÇÃO, e a(s)  empresas abaixo 

relacionada(s) , representada(s)  na forma de seu(s)  estatuto(s)  social( is) ,  em ordem de 

preferência por classif icação, doravante denominada(s)  DETENTORA( S) , resolvem f irmar o 

presente ajuste para Regist ro de Preços, cuja licitação e consequente contratação serão regidas pela 

Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações, Decreto Federal nº  11.462, de 31 de março de 2023, Lei 

Ordinária Municipal nº  3.570/2023, e Lei Complementar nº  123/06 alterada pela Lei Complementar nº  

147/ 14, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos, além de demais legislações 

correlatas, bem como do edital de pregão nos autos do processo em epigrafe, mediante condições e 

cláusulas estabelecidas. 

 

DETENTORA 

Denominação:_________________ 

Endereço:_____________________ 

CNPJ:________________________ 

Representante Legal:___________ 

CPF:_________________________ 

Telefone e Fax: _______________ 

E-mail:_______________________ 

 

CLÁUSULA PRI MEI RA - DO OBJETO 

FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C, conforme descrito no anexo I I , que passa a 

fazer parte integrante deste contrato, independente de transcrição. 

 

CÁUSULA SEGUNDA -  ÓRGÃO(S)  GERENCI ADOR E PARTI CI PANTE(S)  

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Serviços. 
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2.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 

CLÁUSULA TERCEI RA -  DA ADESÃO À ATA DE REGI STRO DE PREÇOS  

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, RECEBI MENTO E PAGAMENTO DO OBJETO 

4.1. O preço a ser pago: _________(_______________) 

I TEM DESCRI ÇÃO  QUANT UN 
PREÇO 

UNI T. R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 
MARCA 

1 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C, DE CARÁTER 

CATIÔNICO, FABRICADA EM CONFORMIDADE 

COM AS ESPECIFICAÇÕES DA RESOLUÇÃO CNP 

07/88 – CONFERE EXCELENTE ADESIVIDADE DO 

LIGANTE ASFÁLTICO ÀS SUPERFÍCIES MINERAIS 

DE CONTATO, DE NATUREZA ÁCIDA OU BÁSICA, 

FORMULADA COM EMULSIFICANTES AMINADOS 

PARA CARACTERIZAR A RUPTURA RÁPIDA DA 

EMULSÃO, PROPORCIONA RÁPIDA COESÃO DA 

PELÍCULA ASFÁLTICA, ATRAVÉS DE FENÔMENO 

PREDOMINANTEMENTE QUÍMICO, EM CONTATO 

COM O AGREGADO OU COM A SUPERFÍCIE 

BANHADA.  

150 TON    

TOTAL GERAL  

 Total Geral por Extenso: 

 

4.2. O recebimento dos itens, obras e/ou serviços (inclusive de engenharia) pela PREFEITURA dar-se-á:  

4.2.1. Em se tratando de OBRAS E SERVI ÇOS ( I NCLUSI VE DE ENGENHARI A) :  

a)  provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

b)  definit ivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  

I  -  Em se tratando de obras, será recebida nos termos previstos no Decreto Municipal nº  2.323/97 de 02 

de janeiro de 1997, em seu artigo 3º  parágrafo primeiro e segundo, provisoriamente pela Secretaria 

Municipal competente, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, mediante termo 

circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze)  dias da comunicação escrita do 

CONTRATADO/ DETENTOR.  

I I  -  O recebimento definit ivo da obra será atestado por Comissão designada pela Autoridade 

Competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação de 90 (noventa)  dias, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais/ata de registro de preços;  

I I I  -  O prazo a que se refere subitem anterior não poderá ser superior a 90 (noventa)  dias, salvo A
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em casos excepcionais, devidamente justificados;  

4.2.2. Se tratando de COMPRAS: 

a)  provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b)  definit ivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§ 1º  -  O objeto do CONTRATO/ATA poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o edital, termo de referência, ata de registro de preços ou contrato;  

§ 2º  -  O recebimento provisório ou definit ivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei, edital, contrato ou ata de registro de preços. 

§ 3o - Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto exigidos por 

normas técnicas oficiais correrão por conta exclusiva do CONTRATADO/ DETENTOR; 

 

4.3. A despesa prevista para a execução desta contratação correrá pela classificação orçamentária:  

RECURSOS MUNI CI PAI S, ESTADUAI S E FEDERAI S. 

 

4.4 . O pagamento será feito à DETENTORA em até 05 (cinco) dias, contados da aceitação do objeto 

desta licitação (atestado de recebimento), que será dada pela Secretaria Requisitante;  

 

4.5. A Prefeitura Municipal de Arujá pagará a Nota Fiscal – Fatura somente à empresa licitante 

vencedora mediante depósito direto em conta bancária. 

 

4.6. Caso a Nota Fiscal – Fatura seja devolvida pela Prefeitura Municipal de Arujá por estar inexata, será 

contado novo prazo para o pagamento a partir da data de sua reapresentação, na forma prevista no 

subitem 4.4;  

 

4.7. Quando da realização do pagamento, a Unidade Contratante poderá descontar dos pagamentos os 

valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas à contratada pelo 

descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato, bem 

como tributos incidentes sobre o objeto contratado, respeitados o devido processo legal, contraditório e 

ampla defesa. 

4.7.1 . A Unidade Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se 

refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

4.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme art. 156, § 8º , da Lei Federal 

nº  14.133/ 2021, isso após regular processo administrativo. 

4.7.3. A DETENTORA apresentará, quando exigido pelo Unidade Contratante, os comprovantes de 

pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 

Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que 

atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUI NTA -  DAS OBRI GAÇÕES DA DETENTORA 

5.1. A DETENTORA deverá assumir integral responsabilidade pela perfeita entrega dos itens contratados 

de acordo com as normas deste edital, utilizando seus próprios recursos humanos e materiais, bem 

como:  

a)  Responder por todas as obrigações previdenciárias, seguro, acidente de trabalho e outras impostas 

pela legislação trabalhista, cível e outras, resultante da execução do objeto contratado. 

b)  Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, bem como pela indenização a terceiros que 

porventura sofram prejuízos decorrentes de atos da própria DETENTORA, de empregados ou prepostos 

seus, praticados durante a execução do contrato. 

c)  Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

d)   Observar e atender às Normas de Segurança do Trabalho;  

e)  A contratada obriga-se a entregar o produto/obra/serviço de acordo com o ofertado e conforme as 

demais condições contidas no descrit ivo do Anexo I I , do Edital. 

f)  Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade, quando for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VI GÊNCI A 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura da Ata 

de Registro de Preços, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº  14.133, de 2021;  

 

6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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6.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº  14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTI MA - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

7.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços:  

 

7.2. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário;  

 

7.3. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem 

cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação e dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

 

7.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata. 

 

7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

7.6. A habilitação dos licitantes que mantiverem sua proposta original, somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

7.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital;  e 

7.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas na lei e no edital. 

7.6.3. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6.4. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº  14.133, de 2021. 

7.6.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

7.7. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, e observado o disposto no item 5.6, observando o item 5.6 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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7.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá:  

7.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou 

7.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

7.8.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida. 

 

CLÁUSULA OI TAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALI ZAÇÃO DOS PREÇOS REGI STRADOS 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso I I  do caput do art. 124 da Lei nº  14.133, de 2021;  

8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

8.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº  14.133, de 2021. 

8.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

8.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

CLÁUSULA NONA - NEGOCI AÇÃO DE PREÇOS REGI STRADOS 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor/prestador para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

9.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor/prestador será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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9.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores/prestadores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores/prestadores que tiveram seu registro 

cancelado. 

 

9.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

 

9.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº  14.133, de 2021. 

 

9.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor/prestador 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor/prestador requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

9.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas;  

 

9.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor/prestador 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº  14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

9.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor/prestador, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores/prestadores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto na CLÁUSULA QUINTA. 

 

9.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 
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9.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

 

9.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº  14.133, 

de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCI MA - DAS CONDI ÇÕES PARA O FORNECI MENTO/ ENTREGA 

10.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

automaticamente a partir do primeiro dia útil posterior ao envio do Pedido de Compra.  

 

10.2 . As entregas ocorrerão no endereço abaixo, acompanhados da nota fiscal-fatura, bem como da 

cópia reprográfica da ordem de fornecimento, dentro do prazo estabelecido no item;  

 

10.3. Os itens solicitados pela Secretaria Municipal de Serviços da Prefeitura de Arujá deverão ser 

entregues na Oficina Municipal, sito Estrada dos Fernandes, nº  1.351 – Mirante – Arujá/SP.  

 

10.4. O fornecedor deverá agendar com o Almoxarifado da Oficina Municipal, 48 horas antes, a entrega 

do pedido, por meio dos contatos indicados no item 17.3. 

 

10.5. Os produtos deverão ser entregues com peso e/ ou quantidade solicitadas.  

 

10.6. Na falta do produto estabelecido no cronograma, caberá à empresa fornecedora comunicar no ato 

do recebimento do Pedido de Compra. Essa comunicação deverá ser, obrigatoriamente, por escrito e com 

a devida comprovação dos fatos alegados.  

 

10.7 . Os produtos solicitados não poderão ser substituídos, sem a autorização prévia da Secretaria 

solicitante, mesmo que sejam por produtos de qualidades equivalentes. Caso haja necessidade e 

substituição, a mesma deverá ser solicitada por escrito e com comprovação das devidas justificativas, 

para que possa ser analisada pela Secretaria juntamente com o Jurídico da Prefeitura.  

 

10.8 . Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam 

satisfatórias.  
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10.9. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da aquisição do objeto da 

licitação.  

 

10.10 . O descarregamento do material ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão 

de obra necessária. 

 

10.11. O Licitante contratado deverá seguir criteriosamente as datas para as entregas, bem como a 

planilha de quantitativos a serem entregues, não devendo haver diferenças quanto as quantidades 

solicitadas e se for o caso o licitante contratado deverá efetuar entregas fracionadas de acordo com 

nossa necessidade;  

 

10.12. A empresa obriga-se a fornecer o produto conforme especificações e condições estabelecidas no 

edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo as especificações estabelecidas no 

edital. 

 

CLÁUSULA DÉCI MA PRI MEI RA - DAS OBRI GAÇÕES DA ADMI NI STRAÇÃO 

11.1. A ADMINISTRAÇÃO deve obedecer às seguintes normas do edital:   

a)  Notificar à DETENTORA qualquer irregularidade encontrada na execução da ata de registro de preços. 

b)  Fiscalizar a execução do objeto desta ata de registro de preços podendo, em decorrência de 

irregularidades, solicitar fundamentadamente à DETENTORA providências cabíveis para correção ou 

adequação de procedimentos, as quais a mesma atenderá no prazo mínimo necessário. 

c)  Efetuar o pagamento de acordo com o previsto na Ata de registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCI MA SEGUNDA - CANCELAMENTO DO REGI STRO DO LI CI TANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGI STRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º , do Decreto nº  

11.462, de 2023; ou 

12.1.3.1. Sofrer sanção prevista nos incisos I I I  ou IV do caput do art. 156 da Lei nº  14.133, de 2021. 

12.1.4. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos I I I  ou IV do caput do art. 156 da Lei nº  

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
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decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

12.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1. será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

12.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

12.1.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:   

12.1.8. Por razão de interesse público;  

12.1.9. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;  ou 

12.1.9.1. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º  e 27, § 4º , ambos do Decreto nº  

11.462, de 2023.  

 

CLAÚSULA DÉCI MA TERCEI RA -  DAS SANÇÕES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

 

13.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

13.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º , inc. XIV, do Decreto nº  11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º , inc. IX, do 

Decreto nº  11.462, de 2023). 

 

13.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

CLAÚSULA DÉCI MA QUARTA – DAS DI SPOSI ÇÕES GERAI S 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no TERMO DE REFERÊNCI A, ANEXO I I  AO EDI TAL. 
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14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

 

CLÁUSULA DÉCI MA QUI NTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Arujá, para dirimir as questões que porventura surgirem durante a 

execução do presente Contrato. 

 

15.2. E por assim terem justo, combinado e contratado, ambas as partes firmam a presente Ata de 

Registro de Preços, com duas testemunhas que também o assinam, em 03 (três) vias de igual teor, as 

quais serão distribuídas entre ADMINISTRAÇÃO e DETENTORA, e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver), para que surta todos os efeitos legais. 

 

Secretário (a)  REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RAZÃO SOCI AL 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: __________________________________ NOME: __________________________________ 
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“ANEXO” 

 

PROCESSO Nº  330.373/ 2023 

PREGÃO ELETRÔNI CO Nº  001/ 2024 

ATA DE REGI STRO DE PREÇOS N°  * * * / 2024 

 

OBJETO: REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário:  

 

Fornecedor ( razão social, CNPJ/ MF, endereço, contatos, representante) 

I TEM DESCRI ÇÃO UN QTDE 
VALOR 

UNI T. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
MARCA 

1 FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C TON 150    

TOTAL GERAL  

TOTAL GERAL POR EXTENSO: 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:  

 

Fornecedor ( razão social, CNPJ/ MF, endereço, contatos, representante) 

I TEM DESCRI ÇÃO UN QTDE 
VALOR 

UNI T. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
MARCA 

1 FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C TON 150    

TOTAL GERAL  

TOTAL GERAL POR EXTENSO: 
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ANEXO VI  -  MODELO DE DECLARAÇÕES DO TCE 

ANEXO LC-01 -  TERMO DE CI ÊNCI A E DE NOTI FI CAÇÃO (CONTRATOS)   

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº  11/ 2021)  

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº  (DE ORIGEM):    

OBJETO: REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CI ENTES de que: 

 

a) Ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº  01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº  709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º  das 

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTI FI CADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    
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AUTORI DADE MÁXI MA DO ÓRGÃO/ ENTI DADE: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

RESPONSÁVEI S PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATI FI CAÇÃO DA DI SPENSA/  

I NEXI GI BI LI DADE DE LI CI TAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

RESPONSÁVEI S QUE ASSI NARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

GESTOR(ES)  DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 
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DEMAI S RESPONSÁVEI S ( * ) : 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

(* ) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  

de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; 

de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 

com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 

de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 

ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº  11/ 2021)  
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ANEXO LC-02 -  DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DI SPOSI ÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE:  

CNPJ Nº :  

CONTRATADA: 

 CNPJ Nº :  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  REGI STRO DE PREÇOS PARA FORNECI MENTO DE EMULSÃO ASFÁLTI CA RR-2C 

 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 

relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:  

a) Memorial descrit ivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  

b) 0rçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;  

c) Previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma; 

d) Comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 

metas; 

e) As plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

Prefeitura Municipal de Arujá, 00 de __________ de 2024. 

 

__________________________________ 

Secretário Municipal de ______________ 

E-mail:___________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 
 
CONTRATANTE: Município de Bálsamo. 
 
 
 
OBJETO: Registro de preços para Aquisição de Concreto 
Usinado, Massa Asfáltica e Emulsão Asfáltica, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, que 
integra este Edital como Anexo I. 
 
 
  
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 372.532,35 
(trezentos e setenta e dois mil e quinhentos e trinta e dois 
reais e trinta e cinco centavos). 
 
 
 
DATA E HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/02/2024 às 14h00 (horário 
de Brasília). 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 
 
 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
 
 
AMOSTRA: Não. 
 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE BÁLSAMO, ESTADO DE SÃO 
PAULO por meio do SENHOR CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENÇO, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO, sediado Rua Rio de Janeiro nº 695 – 
Bairro Centro – CEP 15.140-000 – Bálsamo – SP, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Decreto nº 5.045, de 17 de janeiro de 2024, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
Data da sessão pública: 27/02/2024 
Horário da sessão pública: 14h00 
Contratante: Município de Bálsamo 
CNPJ: 45.142.353/0001-64 
E-mail: pbalsamo@terra.com.br 
Objeto: Registro de preços para Aquisição de Concreto 
Usinado, Massa Asfáltica e Emulsão Asfáltica, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, que 
integra este Edital como Anexo I. 
Valor total da contratação: R$ 372.532,35 (trezentos e 
setenta e dois mil e quinhentos e trinta e dois reais e 
trinta e cinco centavos). 
Critério de julgamento: menor preço por item 
Modo de disputa: aberto 
Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 
Link: SCPI Portal de Compras 
(http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL) 
 
1. OBJETO: 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto, o registro de 
preços para Aquisição de Concreto Usinado, Massa Asfáltica 
e Emulsão Asfáltica, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
 
A licitação será dividida em itens, conforme tabela 
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constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos itens forem de seu interesse 
 
DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
1.2. As regras referentes ao órgão gerenciador e 
participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
2. PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1. Para os itens (cota principal): Poderão participar 
deste Pregão empresas do ramo de atividade pertinente ao 
objeto desta licitação que atenderem às exigências de 
habilitação e que estiverem registradas no SCPI Portal de 
Compras, em atividade econômica compatível com o seu objeto, 
sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na 
forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição 
no referido SCPI Portal de Compras. Para os itens (cota 
reservada de até 25%, em cumprimento ao inciso III do artigo 
48 da Lei Complementar no 123/2006, e alterações): somente 
poderão participar deste Pregão microempresas e empresas de 
pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto desta 
licitação que atenderem às exigências de habilitação e que 
estiverem registradas no SCPI Portal de Compras, em 
atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam 
detentoras de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na 
forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição 
no referido SCPI Portal de Compras.  
 
2.1.1. O registro no SCPI Portal de Compras, o credenciamento 
dos representantes que atuarão em nome do licitante no 
sistema de Pregão Eletrônico e a senha de acesso, deverão 
ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e 
autorizam a participação em qualquer Pregão Eletrônico 
realizado por intermédio do SCPI Portal de Compras. 
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2.1.2.  As informações a respeito das condições exigidas e 
dos procedimentos a serem cumpridos, para o registro no SCPI 
Portal de Compras, para o credenciamento de representantes 
e para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no 
endereço eletrônico: 
http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL. 
 
2.2. A participação no certame está condicionada, ainda, a 
que o interessado ao acessar, inicialmente, o ambiente 
eletrônico de contratações do SCPI Portal de Compras, 
declare, mediante assinalação no campo próprio, que cumpre 
integralmente os requisitos de habilitação constantes do 
Edital. 
  
2.3. O licitante responde integralmente por todos os atos 
praticados no Pregão Eletrônico, por seus representantes 
devidamente credenciados, assim como pela utilização da 
senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, 
inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.  
 
2.4. Cada representante credenciado poderá representar 
apenas um licitante, em cada Pregão Eletrônico.  
 
2.5.  O envio da proposta vinculará o licitante ao 
cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao 
certame. 
 
2.6. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:  
 
2.6.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e 
seu(s) anexo(s);  
 
2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  
 
2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        71/939



gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo 
da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
 
2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 
anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
- OSCIP, atuando nessa condição; 
 
2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
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legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu 
serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade; 
 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico; 
 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a 
licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de 
projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a 
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
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ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 
 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante 
declarará, que: 
 
3.3. Está ciente e concorda com as condições contidas no 
edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório. 
 
3.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
3.5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 
3.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, 
ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.8. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 
3.8.1. Nos itens exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 
 
3.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva 
para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 
3.8 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de 
apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.12. Serão disponibilizados para acesso público os 
documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 
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3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, 
o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
 
3.13.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
3.13.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, 
respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
4.1.1. valores unitários e total por item, em moeda corrente 
nacional, cotados com apenas duas casas decimais, expressos 
em algarismos; 
 
4.1.2. Marca; 
 
4.1.3. Unidade de Medida; 
 
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as 
informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 
 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 
vinculam o licitante. 
 
4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em 
quantitativo inferior ao previsto para contratação. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
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tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto 
na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o 
recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os equipamentos 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
 
4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos 
estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
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71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á 
automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 
observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor 
inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento). 
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último 
lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa 
adotado. 
 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão 
eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 
dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que 
trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos 
itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação 
à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes 
serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens 
anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
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5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da 
etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  
 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 
pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com 
o valor de sua proposta. 
 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior 
terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
5.18.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por: 
 
5.18.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado em 
que este se localize; 
 
5.18.5.2. Empresas brasileiras; 
 
5.18.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
5.18.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 
termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 
na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 
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5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os 
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a 
fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO: 
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
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6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
 
6.1.3. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-
relacao-apenados). 
 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da 
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação 
previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será 
reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com o item 3.8 deste edital. 
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6.5. Verificadas as condições de participação e de 
utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 
 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no 
Termo de Referência; 
 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima 
do preço máximo definido para a contratação; 
 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 
 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras 
exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
 
6.7. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração. 
 
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, 
só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
 
6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da 
proposta; e 
 
6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de 
justificar o vulto da oferta. 
 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 
preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
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complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha 
sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem 
motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 
 
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha 
passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de 
amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local 
e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
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amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio 
de mensagem no sistema. 
 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer 
atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
 
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 
classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação 
jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 
 
7.2. Quando permitida a participação de empresas 
estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa 
estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
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exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
 
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão 
ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de 
que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, 
sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 
 
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de 
desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 
 
7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 
 
7.8.1. Os documentos necessários para comprovar a 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 
previstos nos incisos I a VI do caput e nos §§ 1º e 2º do 
artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, caso não estejam 
contemplados no SICAF, e a documentação comprobatória das 
exigências de qualificação econômico-financeira do 
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licitante, deverão ser enviados por meio da opção “Chat” do 
sistema http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL, quando 
solicitados pelo Pregoeiro. 
 
7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão 
dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 
ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 
3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não 
estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 
 
7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos 
nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não 
será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos 
já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento das propostas; 
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7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão 
de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
7.10.1. 
 
7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os 
documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 
ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais 
bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, mediante solicitação do licitante mais 
bem classificado, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada 
dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela 
Administração. 
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8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 
de preços. 
 
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços 
quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
 
8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, 
será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços. 
 
8.6. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro 
de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA:  
 
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, 
na forma de anexo, o registro: 
 
9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e  
 
9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta 
original. 
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9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes registrados na ata. 
 
9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item 
não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 
 
9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes 
que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
 
9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de 
reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
 
9.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; ou 
 
9.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 
31 e art. 32 do Decreto nº 5.045, de 17 de janeiro de 2024. 
 
9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com 
a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
 
9.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta 
original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
 
9.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
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classificação, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
10. DOS RECURSOS: 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das 
propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados 
da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 
propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
 
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada 
imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer 
não será inferior a 10 (dez) minutos. 
 
10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
 
10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio 
do sistema. 
 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado 
o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
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superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão 
conhecidos.  
 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso 
pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos: 
http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL e 
www.balsamo.sp.gov.br. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o 
licitante que, com dolo ou culpa:  
 
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance 
ofertado ou após a negociação;  
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11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 
quando exigível;  
 
11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a 
etapa competitiva; ou  
 
11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
 
11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  
 
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o 
contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 
 
11.1.5. Fraudar a licitação; 
 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza, em especial quando: 
 
11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação 
 
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 
12.846, de 2013. 
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
11.2.1. Advertência;  
 
11.2.2. Multa; 
 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração 
Pública 
 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% 
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 
e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
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11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será 
aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 
11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 
e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133/2021. 
 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às 
sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 
aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este 
Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
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12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 
será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser 
realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
pbalsamo@terra.com.br. 
 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 
suspendem os prazos previstos no certame. 
 
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é 
medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova 
data para a realização do certame. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema 
eletrônico. 
 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 
durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 
 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não 
implicará direito à contratação. 
 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
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interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais 
não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 
 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital 
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico 
http://177.39.199.170:8079/COMPRASEDITAL. 
 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 

 
13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

 
13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
 
13.11.3.  ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 
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BÁLSAMO, 09 DE FEVEREIRO DE 2024. 
 
 
 
 

CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENÇO 
PREFEITO MUNICIPAL DE BÁLSAMO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. Registro de preços para Aquisição de Concreto Usinado, 
Massa Asfáltica e Emulsão Asfáltica, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

COTA PRINCIPAL 
1 039.001.022 CONCRETO USINADO FCK 

25 BOMBEÁVEL 
M³ 225,                             

660,00  
                      

148.500,00  
2 007.001.231 EMULSAO ASFALTICA 

CATIONICA TIPO RL 1C 
TON 12,                          

4.716,60  
                        

56.599,16  
3 011.003.003 MASSA ASFALTICA 

USINADA A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO 
(CBUQ) - SACO DE 25KG 

SC 3.000,                              
24,77  

                       
74.300,10  

COTA RESERVADA 
4 039.001.022 CONCRETO USINADO FCK 

25 BOMBEÁVEL 
M³ 75,                             

660,00  
                        

49.500,00  
5 007.001.231 EMULSAO ASFALTICA 

CATIONICA TIPO RL 1C 
TON 4,                          

4.716,60  
                        

18.866,39  
6 011.003.003 MASSA ASFALTICA 

USINADA A QUENTE PARA 
APLICAÇÃO A FRIO 
(CBUQ) - SACO DE 25KG 

SC 1.000,                               
24,77  

                        
24.766,70  

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo 
de bem de luxo, conforme Decreto nº 5.045, de 17 de janeiro 
de 2024. 
 
1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 372.532,35 
(trezentos e setenta e dois mil e quinhentos e trinta e dois 
reais e trinta e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 
 
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos 
encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de 
Contratações Anual. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
SUSTENTABILIDADE 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente 
inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
 
SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos 
artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, 
contado da emissão da Ordem de Fornecimento formalizada pelo 
Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante. 
 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a 
empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
 
5.3. Os bens deverão ser entregues observando-se as 
seguintes condições: 
 
a) Local de entrega: Rua Rio de Janeiro nº 695 – Bairro 
Centro – Bálsamo – SP; 
 
b) Horário de recebimento: das 08h00 às 12h00 e das 13h30 
às 17h00. 
 
GARANTIA 
 
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou 
suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização. 
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        104/939



FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 
contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 5.056, de 2024, 
art. 20, VI); 
 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e  Decreto nº 5.056, 
de 2024, art. 20, II); 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, 
o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, III); 
 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 
contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, IV). 
 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, V). 
 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do 
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 20, 
VII). 
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FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a 
manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 21, I e II, do Decreto nº 
5.056, de 2024). 
 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações 
contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 5.056, de 2024, 
art. 21, IV). 
 
GESTOR DO CONTRATO 
 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do 
processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 
nº 5.056, de 2024, art. 19, IV). 
 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros 
realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
5.056, de 2024, art. 19, II).  
 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
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fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa. 
(Decreto nº 5.056, de 2024, art. 19, III).  
 
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a 
formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 5.056, de 2024, art. 19, VIII).  
 
6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  
 
RECEBIMENTO 
 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma 
sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quantidade dos bens e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        107/939



7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de 
inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
LIQUIDAÇÃO 
 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
 
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 
metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá 
verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
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equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
 
7.9.1. O prazo de validade; 
 
7.9.2. A data da emissão;  
 
7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  
 
7.9.5. O valor a pagar; e  
 
7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 
 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021.    
 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF 
para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
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7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa 
considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  
 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF.   
 
PRAZO DE PAGAMENTO 
 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 
ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
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FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido 
na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples 
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CESSÃO DE CRÉDITO 
 
7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios 
com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 
53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico. 
 
7.23.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão 
de prévia aprovação do contratante. 
 
7.24. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 
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em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação 
contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade 
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da 
Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 
de maio de 2020. 
 
7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele 
que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do 
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico 
de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do 
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, 
glosas e prejuízos causados à Administração.  
 
7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto 
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 
do contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
 
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM. 
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FORMA DE FORNECIMENTO 
 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar 
os seguintes requisitos: 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;  
 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
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acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto 
social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
1971. 
 
8.11. OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS 
DE TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 
 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS); 
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8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo 
distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 
 
8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando; 
 
8.21.1. As empresas criadas no exercício financeiro da 
licitação deverão atender a todas as exigências da 
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habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 
 
8.21.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao 
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
8.21.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos 
com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 
 
8.22. As empresas criadas no exercício financeiro da 
licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 
§1º). 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 372.532,35 
(trezentos e setenta e dois mil e quinhentos e trinta e dois 
reais e trinta e cinco centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 
 
9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços 
registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
nas seguintes situações: 
 
9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
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legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
 
9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada 
a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
 
9.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município. 
 
10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
FICHA 235; 
FICHA 252. 
 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes. 
 

Bálsamo, 05 de janeiro de 2024. 
 
 
 

__________________________________ 
Marcelo Pelissoni Lourenço 

Diretor do Departamento Municipal de Planejamento 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
ANEXO II – TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
..../2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICIPIO DE BÁLSAMO E A XXX (NOME DO 
CONTRATADO). 

 
O MUNICÍPIO DE BÁLSAMO, inscrito no CNPJ nº 45.142.353/0001-
64, com sede administrativa na Rua Rio de Janeiro nº 695 – 
Bairro Centro – CEP 15.140-000 – Bálsamo – SP, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, SENHOR CARLOS EDUARDO 
CARMONA LOURENÇO, portador da cédula de identidade RG nº 
30.628.364-5, emitido pela Secretaria da Segurança Pública 
do Estado de São Paulo e, devidamente Inscrito no Cadastro 
das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 
315.178.948-08, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 006/2024 e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 003/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II): 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de 
Concreto Usinado, Massa Asfáltica e Emulsão Asfáltica, 
conforme especificações técnicas e nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 

       

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta 
contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII): 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão 
e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto 
contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V): 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI): 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições 
a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V): 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e 
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de 
pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 
mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) 
de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para 
reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento 
venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, 
XI e XIV): 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 
pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência; 
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, 
defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        121/939



para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 
 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e 
neste Contrato; 
 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do 
Município de Bálsamo para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as 
solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar 
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período.  
 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 01 (um) mês. 
 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII): 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações 
constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 
 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal 
ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade 
no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;  
 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII): 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da 
execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas 
infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
IV. Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 
2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.  
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3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 
“e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato 
prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor 
do Contrato.  
 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a 
multa será de 1% a 30% do valor do Contrato. 
 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, 
a multa será de 1% a 30% do valor do Contrato. 
 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, 
a multa será de 1% a 30% do valor do Contrato. 
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, 
a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
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máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na 
Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        128/939



contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com 
o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 
92, XIX): 
 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações 
de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo 
estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato 
e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 
139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou 
da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será 
precedido: 
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
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econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 
92, VIII): 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo 
discriminadas: 
FICHA 235; 
FICHA 252. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 
III): 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas 
mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente 
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º): 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Mirassol, Estado de São 
Paulo, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Bálsamo, XX (dia), de XXX (mês) de 2024. 
 
_______________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_______________________________________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        132/939



ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE BÁLSAMO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 
O MUNICÍPIO DE BÁLSAMO, inscrito no CNPJ nº 45.142.353/0001-
64, com sede administrativa na Rua Rio de Janeiro nº 695 – 
Bairro Centro – CEP 15.140-000 – Bálsamo – SP, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, SENHOR CARLOS EDUARDO 
CARMONA LOURENÇO, portador da cédula de identidade RG nº 
30.628.364-5, emitido pela Secretaria da Segurança Pública 
do Estado de São Paulo e, devidamente Inscrito no Cadastro 
das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 
315.178.948-08, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 003/2024, processo administrativo n.º 006/2024, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 5.045, de 17 
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para 
Aquisição de Concreto Usinado, Massa Asfáltica e Emulsão 
Asfáltica, que integra este Edital como Anexo I, 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo 
de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 003/2024, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

Item 
do 
TR 
 

Especificação Marca 
(se 

exigida 
no 

edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
 

Valor 
Unitário  

R$ 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

        

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente 
registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S): 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura do Município de 
Bálsamo. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
• apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 
inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
•  demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
•  consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do 
fornecedor. 
• A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada 
após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
• O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
•  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou 
entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
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•  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços. 
• O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
• As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
• O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata 
de registro de preços. 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA: 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro 
de preços: 
 
5.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes que: 
 
5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de 
reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante 
ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem 
classificado, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 
 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e 
observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.13. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
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“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
 
6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de 
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preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao 
preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com 
o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão  gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de 
mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 0 e no item 0, o órgão gerenciador 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS: 
 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 30, § 2º, do Decreto nº 5.045, de 17 de 
janeiro de 2024; ou 
 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
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contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 
 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no 
item 0 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 
o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
8.4.1. Por razão de interesse público; 
 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 29, § 3º e 30, § 4º, 
ambos do Decreto nº 5.045, de 17 de janeiro de 2024.  
 
9. DAS PENALIDADES: 
 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
 
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
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descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade. 
 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS: 
 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, Anexo ao Edital. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi 
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
 

Bálsamo, XX (dia), de XXX (mês) de 2024. 
 
 
 

Assinaturas 
 
 
 

Representante legal do órgão gerenciador e 
representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO 
 
 

CADASTRO RESERVA 
 

SEGUINDO A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, SEGUE RELAÇÃO DE 
FORNECEDORES QUE ACEITARAM COTAR OS ITENS COM PREÇOS IGUAIS 

AO ADJUDICATÁRIO: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

Item 
do 
TR 
 

Especificação Marca 
(se 

exigida 
no 

edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
 

Valor 
Unitário  

R$ 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

        

 
SEGUINDO A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, SEGUE RELAÇÃO DE 
FORNECEDORES QUE MANTIVERAM SUA PROPOSTA ORIGINAL: 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item 
do 
TR 
 

Especificação Marca 
(se 

exigida 
no 

edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
 

Valor 
Unitário  

R$ 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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SETOR DE LICITAÇÃO

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 – V. Maria/Bariri/SP – CEP 17250-000

www.bariri.sp.gov.br – licitação@bariri.sp.gov.br
FONE (14) 3662-9200 - FAX (14) 3662-9209

C.N.P.J. 46.181.376/0001-40

EDITAL Nº 08/2024
PROCESSO ADM. N° 11.278/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024

O Município de Bariri, Estado de São Paulo, sito à Rua Francisco Munhoz
Cegarra, nº 126, Vila Maria, inscrita no CNPJ nº 46.181.376/0001-40,
torna público para conhecimento de todos os interessados, que se acha
aberta nesta Prefeitura Municipal a licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, através do Sistema de Registro de
Preços, que será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de
2021, Decreto Municipal nº 6.032 de 07 de dezembro de 2023, pela Lei
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147
de 07 de agosto de 2014, e demais normas pertinentes e pelas condições
estabelecidas no presente edital.

Data da sessão: 03/04/2024
Horário: 09h00 horas (horário de Brasília - DF).
Prazo final para envio das propostas: até as 08h30 min. do dia 03/04/2024
Sistema Eletrônico Utilizado: Bolsa de Licitações e Leilões – BLL.
Endereço Eletrônico: www.bll.org.br
Licitação ampla participação
Modo de disputa: Aberto
Critério de julgamento: Menor preço por item
Endereço para retirada do Edital: Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 ou
através do site: www.bariri.sp.gov.br

1. OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente licitação o registro de preços
para futura eventual aquisição de diversos materiais destinados à
pavimentação asfáltica, por um período de 12 (doze) meses, conforme
quantidades e descrições que seguem:

ITEM QTDE UN. PRODUTOS VR. UNIT. VR. TOTAL
01 500 TONELADA EMULSÃO ASFÁLTICA RL–1C
02 220 TONELADA PEDRA BRITADA I
03 220 TONELADA PEDRA BRITADA II
04 300 TONELADA PEDRA BRITADA III
05 900 TONELADA PEDRISCO
06 900 TONELADA PÓ DE PEDRA

1.2. A licitação será realizada pelo regime de Empreitada por Preço
Unitário, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço do
item.
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SETOR DE LICITAÇÃO

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 – V. Maria/Bariri/SP – CEP 17250-000

www.bariri.sp.gov.br – licitação@bariri.sp.gov.br
FONE (14) 3662-9200 - FAX (14) 3662-9209

C.N.P.J. 46.181.376/0001-40

1.4. Compõem este Edital os ANEXOS:
Anexo I - Modelo de Proposta;
Anexo II – Modelo de Declarações;
Anexo III - Modelo de Declaração de enquadramento de ME/EPP;
Anexo IV - Minuta da Ata Registro de Preços.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. O cadastro no sistema será efetuado pelo Sistema “Bolsa de
Licitações e Leilões – BLL” no endereço www.bll.org.br, na opção
SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no canto direito da tela.

2.1.1. Após encaminhar a solicitação, será enviada por e-mail a
chave de identificação e a senha. O cadastro será feito apenas
uma vez.
2.1.2. O manual do fornecedor, desenvolvido para auxiliar na
operação do Portal de Compras, está disponível para download em
formato PDF no endereço www.bll.org.br

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade da licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a
este Pregão.
2.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas
Transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
2.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados
pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação,
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste
Edital e seus ANEXOS.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para ME/EPP/MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º, da
Lei Federal nº 14.133/2021.
2.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:

2.6.1. Encontrar-se em situação de falência, concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, sem o plano de
recuperação homologado pela Justiça, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não
funcionem no País;
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SETOR DE LICITAÇÃO

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 – V. Maria/Bariri/SP – CEP 17250-000

www.bariri.sp.gov.br – licitação@bariri.sp.gov.br
FONE (14) 3662-9200 - FAX (14) 3662-9209

C.N.P.J. 46.181.376/0001-40

2.6.2. Em dissolução ou em liquidação;
2.6.3. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção de:

2.6.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o
Município de Bariri, nos termos do artigo 156, inciso
III e § 4º, da Lei Federal nº 14.133/21.
2.6.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar em qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública, direta ou indireta, na forma
prevista no artigo 156, inciso IV e § 5º, da Lei
Federal nº 14.133/21.
2.6.3.3. As regras de impedimento de participação na
licitação definidas nos subitens 2.6.3.1 e 2.6.3.2,
também serão aplicadas ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa jurídica, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.6.4. Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente,
proprietário ou empresário mantenha vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Bariri ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalizaçao ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV
do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.6.5. Que estejam reunidas em consórcio;
2.6.6. Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou
subsidiárias entre si, nos termos da Lei federal nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976;

2.6.7. Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I,
II e III do artigo 14, da Lei nº 14.133/21
2.6.8. Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de
contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei
Federal nº 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa;
2.6.9. Pessoa jurídica que, nos 5 [cinco] anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.
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2.7. A ME/EPP/MEI, alem da apresentação da declaração constante no
ANEXO III, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo
próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante com o modelo do
ANEXO III, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de
prioridade do desempate, conforme arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

3. DA SUBCONTRATAÇÃO

3.1. É vedada a subcontratação do objeto da Ata Registro de Preços

4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou
legal quanto à interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar
os pedidos de esclarecimentos, providências do ato convocatório do
pregão, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura
das propostas em campo próprio do sistema “Bolsa de Licitações e Leilões
– BLL” (www.bll.org.br) ou pelo e-mail: licitacao@bariri.sp.gov.br

4.2. Em caso de impugnação ao ato convocatório, o(a) Pregoeiro(a)
decidirá sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis, cuja
resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial desta Prefeitura
Municipal, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

4.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada
nova data para realização do Pregão;

4.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo
legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo licitante.

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio
da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao

certame;
c) Abrir as propostas de preços;
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d) Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da

proposta do lance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro

lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessão;
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e

autorizar a contratação;
l) Abrir Processo Administrativo para apuração de irregularidades

visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente, os documentos de habilitação exigidos no
edital, e a proposta de preços com a descrição do objeto ofertado, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar
ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema.

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da
licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o
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preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1. Preço unitário e total do item, em algarismos, apurados à
data de sua apresentação, expressos em moeda corrente nacional,
incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos,
taxas, tributos, fretes e demais encargos, assim como todas as
despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral
fornecimento do objeto da presente licitação, sem inclusão de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

7.1.2. Indicação de marca ou procedência que identifiquem o produto
cotado, em conformidade com as especificações constantes no subitem
1.1 do Edital.

7.1.3. Prazo de entrega: O prazo de entrega dos produtos será de até
até 72 (setenta e duas) horas, a contar da emissão da Ordem de
Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho;

7.1.4. O Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias
contados da data da sessão de processamento do Pregão Eletrônico.

7.1.5. Declaração impressa na proposta de que os produtos ofertados
atendem todas as especificações exigidas;

7.1.6. Declaração impressa na proposta de que o preço apresentado
contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto
licitado;

7.1.7. Não serão admitidas cotações inferiores às quantidades
previstas neste Edital nem com preterição de município.

7.2. A proposta de preços, preenchida conforme Modelo de Proposta de
Preços - Anexo I deste edital, além dos preços, marca ou procedência e
descrição detalhada, deverá ainda conter:

a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência
ao número do Pregão.

b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo,
telefone e endereço eletrônico.

c) Qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato/ata, tais
como, nome completo, CPF, carteira de identidade.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO
DE LANCES E DA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DA LICITANTE VENCEDORA.
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8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

8.1.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
subitem 1.1. do Edital.

8.1.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o
Licitante.

8.1.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.1.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sendo contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

8.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de
mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os Licitantes.
8.1.8. Iniciada a etapa competitiva, os Licitantes deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

8.1.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.1.10. Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando
o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no
Edital.

8.1.11. O Licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.1.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será livre para o item.

8.1.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Licitante não
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances
não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
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8.1.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o
MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os Licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.1.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez)
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período
de duração da sessão pública.

8.1.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.1.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a fase competitiva encerrar-se-á automaticamente.

8.1.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação
automática pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.1.19. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada
em campo próprio do sistema.

8.1.20. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 1º (primeiro)
lugar.

8.1.21. O lance final não deverá estar com valor superior ao valor
estimado pelo município (referente ao valor unitário do item) e não
havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão
desclassificados.

8.2. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do Licitante.
8.2.1. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da
etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos Licitantes para a recepção dos lances.
8.2.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)
Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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8.2.3. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM
conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.2.4. Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor
de sua proposta.
8.2.5. A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um
dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate
entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto.
8.2.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério
de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei Federal nº
14.133/21, nessa ordem:

8.2.6.1. aplicação da regra do artigo 44, da Lei Complementar nº
123/2006, se houver microempresa ou empresa de pequeno porte com
proposta de até 5% [cinco por cento] acima da proposta melhor
classificada, caso em que terá a referida empresa a oportunidade
de cobrir a oferta de primeiro lugar, observado o rito previsto
no item 10.1, deste Edital.
8.2.6.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
8.2.6.3. avaliação do desempenho contratual prévio dos
licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei de Licitações;
8.2.6.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade
entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme o
regulamento definido no Decreto Federal nº 11.430/2023;
8.2.6.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de
integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

8.2.7. Persistindo o empate, serão assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

8.2.7.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São
Paulo;
8.2.7.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País;
8.2.7.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos
termos da Lei nº 12.187/2009;

8.3. Será desclassificada a proposta que:

8.3.1. Contiver vícios insanáveis;
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8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas
neste Edital;

8.3.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio Licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração;

8.3.2.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a
exequibilidade das propostas ou exigir da licitante que ela seja
demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59,
da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.3.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

8.3.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do
Edital, desde que insanável.

8.4. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao Licitante que apresente
imediatamente documento contendo as características do material ofertado,
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.5. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão,
informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a)
Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

8.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais Licitantes.

8.6.2. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante melhor classificado
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
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8.6.3. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a
fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.6.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
descalssificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

8.6.5. Após a negociação pelo Pregoeiro, terá o seu resultado
divulgado a todos os licitantes.

8.7. A licitante classificada em primeiro lugar será notificada
pelo Pregoeiro a apresentar, o prazo de até 2 [duas] horas os documentos
relativos à HABILITAÇÃO, que deverão ser anexados na plataforma ou, em
todo caso, encaminhados pelo e-mail: www.bariri.sp.gov.br - link:
licitacao@bariri.sp.gov.br em configuração PDF, cuja relação encontra-se
no item 11, deste Edital.

8.7.1. O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, a
critério do Pregoeiro, mediante justificativa da licitante.

8.8. Apresentados os documentos de habilitação, não será permitida
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.8.2. atualização de documento cuja validade tenha expirado após a
data de recebimento das propostas.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.10. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou
se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a
sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também
nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para
que seja obtido preço melhor.
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8.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a
conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a
contratação.

8.12. Na sequência, observar-se-á para a nova licitante o disposto
nos itens 8.4 a 8.6, deste Edital.

8.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e
inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor
da proposta ou lance de menor preço.

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico
pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.2. No preenchimento da proposta eletrônica DEVERÃO,
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e
MARCAS dos objetos ofertados; a não inserção de especificações e marcas
dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da
proposta.

9.2.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações
contidas no subitem 1.1.

9.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP/MEI, o sistema importa
esse regime dos dados cadastrais da empresa, por isso é importante que
essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do
licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do
direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei
Complementar nº 123/2006.

10. APLICAÇÃO DO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

10.1. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar
nº 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos:

10.1.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance
não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno
porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou
até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será
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procedido o seguinte:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor
classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via
“chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo
de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova
proposta inferior aquela considerada vencedora do certame,
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias,
será adjudicada em seu favor o objeto do pregão.

b) No caso de empate de propostas apresentadas por
microempresas ou empresas de pequeno porte que se
enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o
sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para
que se identifique aquela que primeiro será convocada
para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na
alínea “a”.

c) Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI melhor classificada, na
forma da alínea “a” anterior, serão convocadas as
remanescentes, quando houver, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.

10.2. As micrompresas e as empresas de pequeno porte deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.

10.3, Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, para regularização da documentação,
para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no
item 10.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato/Ata Registro, ou revogar a licitação.

10.5. As disposições a que se refere este item 10 não são aplicadas:
10.5.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação
de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte;
10.5.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia,
às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte;

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        157/939



SETOR DE LICITAÇÃO

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 – V. Maria/Bariri/SP – CEP 17250-000

www.bariri.sp.gov.br – licitação@bariri.sp.gov.br
FONE (14) 3662-9200 - FAX (14) 3662-9209

C.N.P.J. 46.181.376/0001-40

10.6. A obtenção de benefícios a que se refere este item 10 fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, cuja declaração deverá ser apresentada para fins de
habilitação, conforme letra “a”, do item 11.5, deste Edital.

10.6.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um)
ano, será considerado o valor anual do contrato/Ata na aplicação
dos limites previstos nos itens 10.5 e 10.6, deste Edital.

11. HABILITAÇÃO

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de
sociedades comerciais;

c)Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis,
acompanhado de prova da diretoria em exercício;

11.2. PROVA DE REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ);

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das
seguintes certidões:

b.1) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e com
o INSS, mediante a apresentação da CND - Certidão
Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de
Débito com Efeitos de Negativa nos termos da Portaria
MF 358 de 05/09/14 e Portaria Conjunta PGFN / RFB nº
1.751/2014;

b.2) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual,
mediante a apresentação da Certidão de Regularidade de
ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou
Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela
Procuradoria Geral do Estado ou Declaração de isenção
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ou não incidência, assinada pelo representante legal da
licitante, sob as penas da Lei;

b.3) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos Mobiliários do domicílio ou sede da licitante;

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva
de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

d) Prova de re regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF -
Certificado de Regularidade do FGTS;

11.3. PROVA DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
a.1) As empresas em recuperação judicial devem apresentar o
trâmite jurídico regular, comprovando que o plano de
recuperação judicial foi homologado pelo juízo competente e
está em pleno vigor; As empresas em recuperação extrajudicial
devem apresentar viabilidade, plano de recuperação e
regularidade no cumprimento de tal.

b) Balanço patrimonial do ultimo exercício social, já exigível e
apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete
ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data em
que requereu o registro, tomando como base a variação ocorrida
no período, utilizando-se o IGPM/FGV/SP, ou outro indicador
que venha a substituí-lo;

b.1) Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o
Balanço patrimonial assim apresentado:

b.2) Sociedade regida pela Lei nº 6.404/76 (Lei das
Sociedades Anônimas): publicados em Diário Oficial,
publicados em jornal de grande circulação ou por cópia
reprográfica autenticada;
b.3) Sociedade por cotos de responsabilidade limitada
(LTDA): cópia reprográfica do livro Diário, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou
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do domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente;
ou através de cópia reprográfica do balanço e das
demonstrações contábeis devidamente autenticadas;
b.4) Sociedade sujeita ao regime estabelecido na Lei nº
9.317/96 (Lei das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte - SIMPLES): cópia reprográfica do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticados na Junta
Comercial da sede ou do domicílio da empresa ou em
outro órgão equivalente; ou através de cópia
reprográfica do balanço e das demonstrações contábeis
devidamente autenticadas;

b.5) Sociedade criada no exercício em curso: cópia
reprográfica do balanço de abertura, devidamente
autenticado.

11.5. OUTRAS DECLARAÇÕES:
a)Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para

licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do
Anexo II;

b)Declaração de que se encontra em situação regular perante o
Ministério do Trabalho, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º
da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo II.

c)Declaração que não possui em seu quadro de pessoal na qualidade
de sócio, diretor, gerente, administrador e funcionário,
servidores públicos municipais da Prefeitura de Bariri/SP –
conforme modelo do Anexo II.

12. RECURSOS
12.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra
decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, através do seu representante,
manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões,
sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis.

12.1.1. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente.

12.2. O recurso poderá ser interposto em face de:
a) do resultado do julgamento das propostas;
b) da análise da habilitação; e

d)da anulação ou da revogação da licitação.
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12.3. A manifestação de intenção de recurso interposto contra a
decisão do Pregoeiro nos atos praticados na sessão deverá ser arguida
pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará na preclusão
do direito ao recurso.
12.4. O recurso deverá se dirigido à autoridade que tiver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 [cinco]
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
[vinte] dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos
meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor
o recurso pelo proponente.
12.6. Os recursos terá efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.8. Os Esclarecimentos e Recursos deverão ser anexados no sistema
em campo próprio ou enviado para o e-mail: www.bariri.sp.gov.br – link:
licitacao@bariri.sp.gov.br

12.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
13.1. O valor total estimado para aquisição do objeto ora licitado
é de R$ 2.500.595,00. As despesas decorrentes serão suportadas por
recursos de dotações e de acordo com o departamento solicitante na
vigente lei orçamentária, conforme especificado:
02 10 - Diretoria dos Serviços de Infraestrutura Urbana e Rural;
021001 – Infraestrutura Urbana e Rural;
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos
os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:

14.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de
irregularidades;
14.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e
oportunidade;
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14.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
14.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente
os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
14.3. O motivo determinante para a revogação do processo
licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.
14.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a
prévia manifestação dos interessados.

15. DA ATA REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata Registro de Preços, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado,
por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e
aceita pelo Município;
15.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata
Registro, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.

15.2. É facultado ao Município de Bariri/SP, quando o convocado não
assinar a Ata Registro no prazo e condições estabelecidos, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,
inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente
da cominação prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021.

15.3. Até a assinatura da Ata Registro, o Município de Bariri/SP
poderá desclassificar, por despacho fundamentado, qualquer proponente,
desde que haja conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior
ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou
capacidade financeira, técnica ou administrativa, sem que lhe caiba
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

15.4. A Compromissária deverá manter durante toda a execução da
contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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15.5. Durante a vigência da Ata Registro de Preços, a fiscalização
será exercida por 01 (um) representante da Prefeitura, ao qual competirá
registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
contratual, de tudo dando ciência ao Município de Bariri/SP.

16. DA VIGÊNCIA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Ata Registro de Preços que for originário desta licitação
terá vigência por 12 (doze meses), contados a partir da data de sua
assinatura. A licitante vencedora será convocada e terá o prazo de até
05 (cinco)dias úteis para assinatura da mesma.

17. DO PREÇO

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, admitida a revisão no
caso de desequilíbrio da equação econômico financeira inicial do
contrato, desde que tal se dê em razão de fato superveniente
imprevisível ou de difícil previsão.

17.1.1. A revisão a que se trata o parágrafo anterior, só poderá
ser efetuada na hipótese de ocorrer comprovadamente, desequilíbrio
econômico financeiro que possa comprometer a relação contratual,
sempre com o parecer circunstanciado da Assessoria Técnica,
mediante solicitação do licitante.

17.2. O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos
que comprovem a variação de preços do mercado (atual e a da época da
proposta).

18. DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE E DA COMPROMISSÁRIA

18.1. As obrigações da COMPROMITENTE e da COMPROMISSÁRIA são as
estabelecidas no presente edital e na minuta do instrumento da Ata
Registro de Preços.

19. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão
previstos no edital e na minuta da Ata Registro de Preços.

20. DO PAGAMENTO

20.1. Ao Município será dado o prazo de 05 (cinco) dias úteis após
a data de recebimento do(s) produto(s), para verificar se as exigências
deste edital foram devidamente cumpridas.
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20.2. Caso sejam constatadas inconformidades nos produto(s), o(s)
mesmo(s) será(ão) devolvido(s), ficando a critério do município aceitar a
troca posterior à entrega.

20.3. A compromissária deverá substituir, às suas expensas, no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os
produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital e
com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade, sem
prejuízo das penalidades cabíveis.
20.4. Deverá ser emitida uma nota fiscal, na qual conste o item
exatamente com o nome descrito no edital, número do Pregão, número da
Ata de Registro e número da Nota de Empenho.
20.5. O encaminhamento da fatura, para efeito de pagamento dos
serviços concluídos e aceitos, deve estar acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
c) Certidão Negativa de Débitos junto as fazendas: Federal,

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada.
20.6. As notas fiscais deverão ser faturadas para a seguinte razão
social:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARIRI
CNPJ: 46.181.376/0001-40
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126, Vila Maria - Bariri/SP
CEP: 17.255-070
Fone: (14) 3662-9200/compras@bariri.sp.gov.br

20.6. Após a conferência pelo setor ao qual se destina o(s)
produto(s), sendo o mesmo aceito, os valores devidos pelo compromitente
serão pagos à compromissária em até 30 (trinta) dias mediante a entrega
da nota fiscal e Termo de Recebimento, emitido pela Diretoria
responsável, assegurando que o produto final foi devidamente verificado
e que se encontra de acordo com o descrito no edital e com a proposta
apresentada pela compromissária.

20.7. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos
fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham
incorreções.

20.8. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos
e terá início e encerramento em dias de expediente neste Município.

20.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota
Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à licitante vencedora,
carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização,
que deverá ser encaminhada a esta prefeitura no prazo de 3 (três) dias
úteis.
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20.10. Caso a licitante vencedora não apresente carta de correção no
prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da
data da sua apresentação.

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

21.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

21.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo justificado;

21.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para
o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

21.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na
execução da ata registro de preços;

21.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

21.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos
da licitação;

21.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013.

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b)Impedimento de licitar e de contratar com o Município de
Bariri/SP, pelo prazo de até 03 (três) anos;

21.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções.
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21.2.2. As multas serão recolhidas em favor do Município de
Bariri/SP, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,
ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas
judicialmente.

21.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no
decorrer da contratação estão previstas no instrumento de Contrato.

21.4. Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar
perante ao Município de Bariri/SP a licitante/adjudicatária que incorrer
nas infrações definidas nos itens 21.1.1, 21.1.2, 21.1.3 e 21.1.4, deste
Edital.

21.5. Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar a licitante/adjudicária que incorrer nas infrações
definidas nos itens 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7, 21.1.8 e 21.1.9, deste
Edital.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em Processo Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, Capítulo I, da
Lei Federal nº 14.133/21.

21.7. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura
da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

22.1.1. Caberá ao Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

22.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será
designada nova data para a realização do certame, observando-se as
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exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

22.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

22.4. É facultado ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em
qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

22.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a)
Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará
direito à contratação.

22.7. A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento
licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por
motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado.

22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração Pública não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus
ANEXOS, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração
Pública.

22.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
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aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

22.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das
demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

22.13. O Edital e seus ANEXOS poderão ser lidos e/ou obtidos no Paço
Municipal sito à Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126, Vila Maria, nos dias
úteis, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00 horas.

22.14. O Edital estará disponibilizado na íntegra no endereço
eletrônico www.bariri.sp.gov.br/licitacoes. Maiores informações pelo
Fone: (14) 3662-9200 - Ramal 9243.

22.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do
edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da
reprodução gráfica de tais documentos.

22.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital
será o da Comarca de Bariri/SP, com exclusão de qualquer outro.

Bariri, 20 de março de 2024.

Luis Fernando Foloni
Prefeito Municipal
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(ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11.278/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024

Apresentamos nossa proposta para o objeto da licitação PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 08/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo
Edital e seus anexos.
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de diversos
materiais destinados à pavimentação asfáltica, por um período de 12
meses, pelo regime de menor preço por item, conforme especificações e
quantidades estabelecidas abaixo:

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

Razão Social
C.N.P.J. n°
Insc. Est.
Endereço
Cidade
Telefone
E-mail

ITEM QTDE. UN. DESCRIÇÃO VLR. UNIT. VLR. TOTAL

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que
rege a presente licitação.

LOCAL DE ENTREGA: Os Produtos licitados serão entregues na Rua Santa
Cruz s/nº (Garagem Municipal), Bariri/SP – CEP: 17250-000, Telefone:
(14) 3662-1183, compras@bariri.sp.gov.br

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de
processamento do Pregão Eletrônico.
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DECLARAÇÕES:
a) Declaro que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e

indiretos referente ao objeto licitado;
b) Declaro que os itens ofertados atendem todas as especificações

exigidas referentes ao objeto licitado, nos Órgãos Competentes
Regulamentadores/Fiscalizadores.

DADOS PARA CELEBRAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS CASO VENCEDORA:
Nome completo: _______________________________________________
Cargo: _______________________________________________________
Estado civil: ________________________________________________
C.P.F.: ______________________________________________________
R.G.: ________________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________

Bariri, __ de __________de 2024.

________________________________________
Data/Carimbo e Assinatura do responsável
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(ANEXO II – DECLARAÇÕES)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11.278/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024

D E C L A R A Ç Õ E S
(Razão Social da Empresa), estabelecida na _________

(endereço completo) ___________, inscrita no CNPJ sob nº ___________, neste
ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas
atribuições legais, vem D E C L A R A R, sob as penas da Lei, para fins de
participação no processo licitatório em pauta, que:

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe e seus anexos, estando ciente de
todos os seus termos.

INEXISTE qualquer fato impeditivo à sua participação na
licitação citada, que não foi declarada inidônea pela Administração Pública
de qualquer esfera, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos
supervenientes;

ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR perante o Ministério do Trabalho,
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º
da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do Artigo 27
da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27
de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

Em caso de eventual contratação com a Municipalidade, ESTÁ
APTA a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e),

NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL na qualidade de sócio,
diretor, gerente, administrador ou funcionário, servidores públicos
municipais da Prefeitura Municipal de Bariri.

Por ser verdade assino a presente.

_________, ___ de _________ de 2024.

_________________________________
Nome/ Razão Social

Nome do responsável/procurador
Profissão/Cargo do responsável/procurador

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        171/939



SETOR DE LICITAÇÃO

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 – V. Maria/Bariri/SP – CEP 17255-070

www.bariri.sp.gov.br – licitação@bariri.sp.gov.br
FONE (14) 3662-9200 - FAX (14) 3662-9209

C.N.P.J. 46.181.376/0001-40

(ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11.278/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ___________
(endereço completo)_____________, inscrita no CNPJ sob nº ___________,
neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de
suas atribuições legais,vem:

D E C L A R A R, para fins de participação no processo
licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que é microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos DECLARO conhecer na íntegra,
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de
desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico n° 08/2024,
realizado pela Prefeitura Municipal de Bariri.

Por ser verdade assino a presente.

__________, ___ de _________ de 2024.

_____________________________________
Nome/Razão Social

Nome do responsável/procurador
Profissão/Cargo do responsável/procurador
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(ANEXO IV – MINUTA DA ATA REGISTRO)
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2024
PROCESSO ADM.: N° 11.278/2024
PREGÃO ELETRÔNICO: N° 08/2024

Aos ___ de ________ de 2024, o MUNICÍPIO DE BARIRI, com sede à Rua
Francisco Munhóz Cegarra, nº 126, Vila Maria, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
46.181.376/0001-40, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr.
Luis Fernando Foloni, residente e domiciliado nesta cidade de Bariri, em
face da classificação da(s) proposta(s) de preços, no Pregão Eletrônico para
formação da Ata de Registro de Preços, tendo como fundamento a Ata de
julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE registrar os
preços para execução de fornecimentos constantes no referido Edital, que
passam a fazer parte desta Ata Registro de Preços, tendo sido a empresa
_______________________, CNPJ/MF. ______________, sediada na _____________,
nº ____ neste ato representada pelo Sr. _____________, ______, ________,
_____________, portador da Cédula de Identidade R.G. nº ________, C.P.F. nº
________, residente e domiciliado à Rua ____________, nº ____, na cidade de
________, Estado de _________ na qualidade de COMPROMISSÁRIA, tendo sido os
referidos preços oferecidos pela(s) empresa(s) constante(s) no processo, cuja(s)
proposta(s) foi(ram) classificada(s) em primeiro lugar, observadas as condições
enunciadas nas cláusulas que se seguem.

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão
Eletrônico para Registro de Preços nº 00/2024 e seus Anexos, Processo
Administrativo nº 11.278/2024, do qual é parte integrante e complementar,
vinculando-se, ainda, à proposta da COMPROMISSÁRIA REGISTRADA.

1. DO OBJETO:
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de diversos
materiais destinados à pavimentação asfáltica, por um período de 12 meses,
conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM QTDE UN. PRODUTOS VR. UNIT. VR. TOTAL
01 500 TONELADA EMULSÃO ASFÁLTICA RL–1C
02 220 TONELADA PEDRA BRITADA I
03 220 TONELADA PEDRA BRITADA II
04 300 TONELADA PEDRA BRITADA III
05 900 TONELADA PEDRISCO
06 900 TONELADA PÓ DE PEDRA
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1.2. A COMPROMISÁRIA se obriga a fornecer o(s) item(ns) relacionado(s)
acima, conforme especificações constantes no Edital da licitação modalidade
Pregão Eletrônico nº 08/2024, que integram este termo, independentemente de
transcrição, para todos os fins e efeitos legais.

2. DA VALIDADE DA ATA REGISTRO

2.1. O prazo de validade da Ata Registro de Preços será de 12 (doze
meses), contados a partir da data de sua assinatura. A licitante vencedora
será convocada e terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura
da mesma.

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão
efetuadas através Autorização de Fornecimento (A.F), emitida pela
Prefeitura Municipal, contendo o número da Ata Registro, o nome da empresa,
o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega.

3.2. Em cada fornecimento/prestação de serviços, o prazo de entrega
do objeto será de até 72 (setenta e duas) horas, a contar do recebimento da
Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.

3.3. Não será apreciado pedido de prorrogação de prazo de entrega
apresentado após a data limite estabelecida no subitem 3.2.

3.4. O regime de execução desta Ata Registro será de empreitada por
preço unitário.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA

4.1. A compromissária se obrigará em um prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, a solucionar quaisquer problemas com os produtos adquiridos,
inclusive com reposição dos mesmos se porventura não estiverem atendendo as
finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente
documentada pela unidade e descartado o uso inadequado;
4.2. São obrigações da compromissária, além das demais previstas
nesta Ata e no Edital:

a) Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela
Prefeitura, de acordo com o especificado nesta Ata Registro e nos
Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer
Cláusula ou condição aqui estabelecida;
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b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência
a compromitente, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução deste contrato;

c) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da compromitente, no
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das
obrigações previstas nesta Ata;

d) Prover todos os meios necessários à garantia da plena
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos
de greve ou paralisação de qualquer natureza;

e) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao
detentor do preço registrado não poderá ser alegada como motivo de
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços
objeto desta Ata e não a eximirá das penalidades a que está
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas;

f) Comunicar imediatamente o compromitente de qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis
necessários para recebimento de correspondência;

g) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

h) Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou,
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização
dar-se-á independentemente da que será exercida pelo compromitente;

i) Indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou
prejuízos causados, devendo a compromissária adotar todas as
medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

5. DAS RESPONSABILIDADES DA COMPROMISSÁRIA

5.1. São responsabilidades da compromissária:
a) Todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que

culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento pelo compromitente;
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b) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de
trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais
decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;

c) Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao
compromitente por autoridade competente, em decorrência do
descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução
da Ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao
Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, autorizada a
descontar, de qualquer pagamento devido a compromissária, o valor
correspondente.

d) A compromissária autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das
faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE

6.1. O compromitente obriga-se a:
a)Notificar a compromissária de qualquer irregularidade encontrada no

fornecimento dos produtos;
b)Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata.

6.2. Caberá ao compromitente promover ampla pesquisa de mercado, de
forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os
praticados no mercado.

7. DO PREÇO E DO PAGAMENTO
7.1. O valor total da contratação é de R$__________(_______________).
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.3. Ao compromitente será dado o prazo de 05 (cinco) dias úteis após
a data de recebimento do produto, para verificar se as exigências do edital
foram devidamente cumpridas.
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7.4. Caso sejam constatadas inconformidades no produto, a mesma será
devolvida, ficando a critério do compromitente aceitar a troca posterior à
entrega.

7.5. A COMPROMISSÁRIA deverá substituir, às suas expensas, no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os produtos
entregues em desacordo com as especificações do Edital e com a respectiva
proposta, ou que apresente vício de qualidade, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

7.6. Deverá ser emitida uma nota fiscal, na qual conste o item
exatamente com o nome descrito no edital, número do Pregão, número da Ata
de Registro e número da Nota de Empenho.

7.7. O encaminhamento da fatura, para efeito de pagamento dos
serviços concluídos e aceitos, deve estar acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
c) Certidão Negativa de Débitos junto as fazendas: Federal,

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada.

7.8. As notas fiscais deverão ser faturadas para a seguinte razão
social:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARIRI
CNPJ: 46.181.376/0001-40
Rua Francisco Munhóz Cegarra, 126 – Vila Maria
Bariri/SP - CEP: 17255-070
Fone: (14) 3662-1483 - compras@bariri.sp.gov.br

7.9 Após a conferência pelo setor ao qual se destina o objeto, sendo
o mesmo aceito, os valores devidos pelo COMPROMITENTE serão pagos à
COMPROMISSÁRIA em até 30 (trinta) dias mediante a entrega da nota fiscal e
Termo de Recebimento, emitido pela Diretoria responsável, assegurando que o
produto final foi devidamente verificado e que se encontra de acordo com o
descrito no subitem 1.1. e com a proposta apresentada pela COMPROMISSÁRIA.

7.10. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos
fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham
incorreções.

7.11. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e
terá início e encerramento em dias de expediente neste Município.
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7.12. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota
Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à COMPROMISSÁRIA, carta de
correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser
encaminhada à COMPROMITENTE no prazo de 3 (três) dias úteis.

7.13. Caso a COMPROMISSÁRIA não apresente carta de correção no prazo
estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data da sua
apresentação.

8. DAS PENALIDADES

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021, a compromissária que:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

8.2. A Compromissária que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)Advertência;
b)Multa;
c)Impedimento de licitar e de contratar;
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

8.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração
direta e indireta do Município pelo prazo de até 03 (três) anos, à pessoa
física ou jurídica que incorrer nas letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, do
subitem 8.1.

8.5. A sanção que trata o subitem anterior poderá ser aplicada
juntamente com as multas previstas nesta Ata Registro, garantindo o
exercício de previa e ampla defesa.

8.6. Se dentro do prazo de 05 (cinco) dias, o convocado não assinar a
Ata Registro, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na
ordem de sua qualificação, para assinatura da Ata Registro, em igual prazo
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive
quanto os preços atualizados ou então, revogará o processo, sem prejuízo da
aplicação da multa, no valor correspondente 10% (dez por cento) sobre o
valor da Ata Registro.

8.7. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a COMPROMISSÁRIA
sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do
contrato.

8.8. O atraso na entrega do objeto registrado implicará no
descumprimento parcial da obrigação assumida, e sujeitará a compromissária
do item as seguintes multas, calculadas sobre o valor do item não entregue
no prazo avençado:

a) Atraso de até 10º (décimo) dia, multa de 1% (um por cento) por dia de
atraso, calculada sobre o valor total do Pedido de fornecimento.

b) A partir do 11º (décimo primeiro) dia entende-se como inexecução
total da obrigação.

8.9. Atrasos superiores a 11 (onze) dias deverão ser considerados
descumprimento total da obrigação, sendo aplicada a multa de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor dos produtos não entregues.

8.10. As multas lançadas pelo comporomitente com base nos itens acima
serão deduzidas diretamente dos créditos que a contratada tiver em razão da
presente licitação ou, caso não haja débito para o abatimento, deverá ser
recolhida aos cofres públicos do Município, via tesouraria, no prazo máximo
de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação
enviada pelo compromitente.
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8.11. As multas previstas não têm caráter compensatório, porém
moratório e consequentemente o pagamento delas não exime a COMPROMISSÁRIA
da reparação de eventuais danos, perdas, ou prejuízos que seu ato punível
venha a acarretar à Administração.

8.12. O valor da multa poderá ser descontado diretamente da nota
fiscal/fatura ou de eventual crédito contra o compromitente, sendo que, no
caso de multa em valor superior ao crédito existente, a diferença será
cobrada na forma da Lei.

8.13. As penalidades serão registradas no cadastro da COMPROMISSÁRIA,
quando for o caso.

8.14. Nenhum pagamento poderá ser efetuado à COMPROMISSÁRIA, enquanto
pendente o inadimplemento de qualquer penalidade imposta, salvo motivo de
compensação reconhecida.

8.15. A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV,
do artigo 156, da Lei nº 14.133/21, será aplicada nos seguintes casos pelas
infrações administrativas previstas na letras “f”, “g”, “h”, “i” e “j”, do
subitem 8.1, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

9. DO REALINHAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados poderão ser realinhados quando necessário
para estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente
estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do contrato dela
decorrente, tal como pactuado.

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar requerimento perante ao órgão ou
à entidade pública gerenciador, durante a sua vigência, acompanhado de
prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados.

9.3. O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do
requerimento, quando autorizado.

9.4. Os preços também poderão ser alterados, para mais ou para menos,
conforme o caso se houver, após a data da apresentação da proposta, criação,
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados.
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9.5. Na hipótese do parágrafo anterior, a alteração dos preços
retroagirá à data em que entrou em vigência a norma que criou, alterou ou
extinguiu os tributos ou encargos legais.

9.6. A Administração informará o resultado a análise do pedido de
realinhamento de preços no prazo de até 10 (dez) dias, contado do protocolo
do pedido.

9.7. De posse do pedido de realinhamento ou de alteração dos preços, a
Administração, no prazo definido no item anterior, fará ampla pesquisa de
mercado, para constatar a ocorrência dos fatores que afetaram a política os
preços registrados.

9.8. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado dos bens registrados, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao fornecedor, observadas as
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124, da
Lei nº 14.133/21.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o
exercício de 2024 na classificação abaixo:
02 10 - Diretoria dos Serviços de Infraestrutura Urbana e Rural;
021001 – Infraestrutura Urbana e Rural;
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.

11. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1. O compromitente procederá à fiscalização da execução desta Ata
Registro de Preços, através da Diretoria de Infraestrutura.

11.2. O responsável técnico da COMPROMISSÁRIA terá plenos poderes para
discutir problemas relativos aos produtos.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Vincula-se a presente Ata Registro, para todos os efeitos legais,
ficando dela fazendo parte integrante, o edital de licitação, a(s)
proposta(s) apresentada(s) pela(s) compromitente(s) e todos os demais
documentos constantes dos autos do Pregão Eletrônico nº 08/2024.
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12.2. A(s) COMPROMISSÁRIA(s) da presente Ata Registro de Preços fica(m)
obrigada(s) a manter, durante a vigência desta, as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

12.3. Fica eleito o foro desta Comarca de Bariri, Estado de São Paulo,
para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização desta Ata
Registro de Preços.

12.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n°
14.133/2021.

12.5. E por estarem assim, justos e acertados entre si, os partícipes
assinam a presente Ata Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual e
inteiro teor, na presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo identificadas
para que produza todos os efeitos previstos em lei.

Bariri, ___ de ________ de 2024.

_______________________________ ______________________________
P/ COMPROMITENTE P/COMPROMISSÁRIA
Luis Fernando Foloni
Prefeito Municipal

Testemunhas:

_________________________________ _______________________________
Nome: Nome:
R.G.: R.G.:
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
 
 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E DECRETO 
MUNICIPAL Nº 003/2024 disponível em: Decreto 003/2024. 
 
OBJETO: “Registro de Preços para eventuais aquisições de Emulsão Asfáltica e 
Asfalto Ensacado.” 
 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:29 HORAS DE 20/03/2024 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 20 DE MARÇO DE 2024 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:30 HORAS 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
PORTARIA Nº 145/2024 DE 01 DE MARÇO DE 2024: Disponível em: Portaria 145/2024 
Pregoeiro: Matheus Peres Lima. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 850.612,50 
TIPO: MENOR PREÇO  
MODO DE DISPUTA:ABERTO 
 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 
_____/2024 > esclarecimentos. 
Telefone: (18) 3263-9422 
Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h30min às 17h00. 
 
* Licitação com benefícios à participação de ME ou EPP na forma da LC 123/06 bem 
como na nova redação da LC 147/14. 
 
 
 
 
 

Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
disciplinadas pelo Decreto Municipal Nº 003 de JANEIRO de 2024, salientamos 
a necessidade de anexar à plataforma da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE 
CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário 
da abertura da sessão pública. 
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2 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
TIPO: MENOR PREÇO  
 
1 – PREÂMBULO 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANASTÁCIO, por intermédio do Setor de 
Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a 
ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), 
conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr.(a) MATHEUS PERES LIMA, Pregoeiro 
oficial, designado pela Portaria n° 145/2024, e pela Equipe de Apoio anexado aos autos 
do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, 
Decreto Municipal nº 003/2024, e demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas pelo presente Edital. 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 
Municipal de Santo Anastácio, através do email licitacaosantoanastacio@gmail.com, na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Santo 
Anastácio, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-
mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
2- OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente licitação: “Registro de Preços para eventuais 
aquisições de Emulsão Asfáltica e Asfalto Ensacado” Conforme especificações 
constantes na planilha, cronograma, memorial descritivo e projeto, anexos a este edital. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Município, durante o prazo da sanção aplicada; 
3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação; 
3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da 
sanção aplicada; 
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 
72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 
n.º 8.429/1992; 
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3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da 
Lei n.º 14.133/2021; 
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão;  
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o 
qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   
 
4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato 
Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 
www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - 
cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 
data para a realização do Certame.   
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 
o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de 
realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 
Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 
obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br). 
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Santo Anastácio, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 
5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de A
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habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 
limite estabelecido.   
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  
5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 
63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me 
responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso 
VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, 
que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 
de preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. A
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6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão 
encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de 
lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação, podendo ser prorrogado. 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do pregoeiro, via sistema. 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
 
7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 
7.1.2 - Marca dos produtos ofertados. 
7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, 
prazo de garantia etc. A
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7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 
 
8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.1 - Registro comercial no caso de firma individual; 
8.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de 
documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
8.1.3 - Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 
CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 
dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição 
Estadual, (se houver); 
e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

8.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada: 
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f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 
- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 
será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da 
CNDT; 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-
se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal 
de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: 
“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. 
Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 
documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro”. 
 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Projeto Básico. 
9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 nos itens 1 e 3 e R$ 0,50 nos itens 2 e 4 A
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9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro. 
9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006 
9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.25 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
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9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 
fechado. 
9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 
 

9.29.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
9.29.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 
9.29.5 - Empresas brasileiras; 
9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 
entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante 
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
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RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação. 
10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará 
na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita 
se atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 
10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes pelo “chat”. 

 
11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor 
máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 
maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor/ mais vantajoso. 
11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até 
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a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 
11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 
11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 
o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente. 
11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado 
com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 
qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 
conhecidos após o julgamento. 
 
12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 
12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores 
entre os itens de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível 
matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o fornecedor 
atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo 
determinado pelo Pregoeiro. 
12.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente 
na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) 
do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário. 
12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail 
(licitacaosantoanastacio@gmail.com) a indicação do banco, número da conta e agência, 
para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  
 
13 - DO RECURSO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13.1 – O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.  
13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a 
adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA 
15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema 
eletrônico e e-mail a assinar a Ata, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à 
contratação. 
15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da 
autoridade competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua 
decisão. 
15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a 
aplicação das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, 
reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, 
independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 
 
16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA  
16. – A ata decorrente deste edital possuirá prazo de validade de 24 (vinte e quatro) 
meses. 
 
16.3 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços ou entregar materiais 
dentro das especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou 
regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
 
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
S

A
N

D
R

O
 R

O
B

E
R

T
O

 S
T

IV
A

N
E

LL
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
al

to
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

42
6-

D
D

B
E

-8
E

8F
-6

5C
7 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

42
6-

D
D

B
E

-8
E

8F
-6

5C
7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        194/939



13 

17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 
17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

17.1.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS 
CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
17.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com 
a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao 
CONTRATANTE. 
17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 
de trabalho própria e as suas expensas. 
17.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e 
entregue no Setor de Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente 
estabelecido. 
17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 
defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 
17.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles 
que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 
17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como 
tal a disponibilização, no local indicado pelo Município de Santo Anastácio, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
17.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, 
quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for 
impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE conceder 
prazo maior. 
17.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-
la de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo 
que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do 
fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção 
efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 
sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
17.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
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17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
17.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
18 - DO CONTRATO 
18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja 
proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para 
firmar/assinar o contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (II), no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor Responsável, 
sob pena de decair do direito à contratação. 
18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do 
contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação para celebrar o contrato. 
18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos 
Art. 137 a 139 da Lei 14.133/21. 
 
19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 
104 da Lei n° 14.133/21.  
19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei 
n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 
19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;  
19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 
19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 
 
20 – DA FISCALIZAÇÃO 
20.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) Almoxarifado, que acompanhará 
a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os 
prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à 
empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, 
quantidade, marca (se for o caso), etc;  
c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da 
entrega da mercadoria; 
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d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 
f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 
g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações 
assumidas; 
i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa 
vencedora, de condições previstas neste instrumento; 
j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 
l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 
m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições 
de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários. 

 
 
21. DO PAGAMENTO  
21.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 
30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 
141 da Lei nº 14.133/21. 
21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
21.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Santo Anastácio e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
de Santo Anastácio, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Ordem de Compra/Empenho. 
21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que 
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Santo Anastácio. 
21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
21.3 – O Município de Santo Anastácio poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: A
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a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Santo Anastácio. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Santo Anastácio. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Santo Anastácio quer proveniente 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
21.4 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações: 
 
A verba a ser utilizada para empenhos oriundos desta ata serão definidos no 
momento do pedido de acordo com as necessidades do setor requisitante 
 
NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através 
do envio dos documentos para o e-mail: licitacao.santoanastacions@hotmail.com 
 
22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município 
de Santo Anastácio, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
22.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 
a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
22.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo 
das sanções penais e civis, aqueles que: 
22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; A
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22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
23.1 - O Objeto contratado terá vigência até 24 (vinte e quatro) meses, sem possibilidade 
de prorrogação. 
 
24 – DO REAJUSTAMENTO 
24.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 
prazo inferior a 01 (um) ano. 
 24.1.1 – Após completos 12 (doze) meses de vigência a ata de registro terá seu 
valor reajustado pelos índices IPCA oficial 
 
25 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 
25.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
26 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
26.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
26.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 
26.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
26.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
26.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 
do Órgão Gerenciador. 
26.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
 
27 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
27.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
27.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do 
certame, de acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada à ordem de classificação, para execução do serviço. 
27.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer 
fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes 
a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
27.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, 
decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 
27.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, 
dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
27.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem 
de classificação nesta licitação. 
27.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 
aqueles listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        199/939



18 

27.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 
realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme estabelecido no art. 125. 
27.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 
como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 
27.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 
requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 
contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de forma 
fracionada ao mesmo. 
27.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
27.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo 
ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente comprovado. 
27.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem 
a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
27.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 
do pregão. 
27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma 
de licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
27.16 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II - Minuta da ARP; 
c) Anexo III – Minuta do Contrato 

27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo 
através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou pelo endereço de email 
(licitacaosantoanastacio@gmail.com). 
27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico 
de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente 
de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 
observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita 
alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 
27.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
27.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
27.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
27.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no 
Código Penal Brasileiro. A
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27.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato 
que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere 
direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h30 às 17h ou pelo telefone (18)3263-
9422 e e-mail: licitacaosantoanastacio@gmail.com. Ainda, poderão ser acompanhadas 
as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 
 

Santo Anastácio – 05 de março de 2024 
 
DE ACORDO 
 
 
 

JOSÉ BONILHA SANCHES 
Prefeito 

 
 

MATHEUS PERES LIMA 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14/2024 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2024 
TIPO: MENOR PREÇO 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Item Descrição do Produto Qte Unid. 
1 EMULSÃO ASFÁLTICA DE PETRÓLEO - TIPO RL 1C 

EMULSÃO ASFÁLTICA DE PETRÓLEO - TIPO RL 1C - (Característica do RL1C- 
(Viscosidade Saybolt-Furol, a 50ºC = 70 máx) //(Sedimentação, máx= 5%) // 
(Peneiração, 0,84 mm, máx =0,1%) // (Resistência à água, mín. de cobertura 
agregado seco  e agregado úmido = 80% ) // (Carga da partícula = positiva) // 
(Penetração a 25ºC, 100g, 5s = 45mm-150mm)  // (ponto de amolecimento, mín= 
55°C) // (Viscosidade Brookfield a 135ºC, SP21, 20RPM, mín. = 600cP) // 
(Recuperação elástica a 25ºC, 20 cm, mín.=70%)  

188 TN 

2 ASFALTO INSTANTANEO - SACO 25KG 
ASFALTO ENSACADO- (CARACTERÍSTICAS-asfalto ensacado é um material que 
vem em sacos de 25 kg, pronto para uso, já vem emulsionado dispensando a 
pintura de ligação // embalagens de 25kg podendo ser estocado até 6 meses // 
cobrir áreas inferiores a 50m²) 

938 SC 

COTA RESERVA – 25% ME/EPP 
3 EMULSÃO ASFÁLTICA DE PETRÓLEO - TIPO RL 1C 

EMULSÃO ASFÁLTICA DE PETRÓLEO - TIPO RL 1C - (Característica do RL1C- 
(Viscosidade Saybolt-Furol, a 50ºC = 70 máx) //(Sedimentação, máx= 5%) // 
(Peneiração, 0,84 mm, máx =0,1%) // (Resistência à água, mín. de cobertura 
agregado seco  e agregado úmido = 80% ) // (Carga da partícula = positiva) // 
(Penetração a 25ºC, 100g, 5s = 45mm-150mm)  // (ponto de amolecimento, mín= 
55°C) // (Viscosidade Brookfield a 135ºC, SP21, 20RPM, mín. = 600cP) // 
(Recuperação elástica a 25ºC, 20 cm, mín.=70%)  

62 TN 

4 ASFALTO INSTANTANEO - SACO 25KG 
ASFALTO ENSACADO- (CARACTERÍSTICAS-asfalto ensacado é um material que 
vem em sacos de 25 kg, pronto para uso, já vem emulsionado dispensando a 
pintura de ligação // embalagens de 25kg podendo ser estocado até 6 meses // 
cobrir áreas inferiores a 50m²) 

312 SC 

 
 
A emulsão deverá ser entrega em caminhão tanque compatível com o produto, lacrado e com laudos de 
teste químico, pequena quantidade de amostra deverá acompanhar o produto, devidamente embalada em 
recipiente vedado para armazenagem e que poderá servir de contraprova caso necessário 
O asfalto ensacado deverá ser entregue sem danos na embalagem original, pronto para o consumo, sem 
formação de blocos anormais. 
 
Os produtos devem ser entregues no parque industrial localizado na rua Joaquim Nabuco Nº 1079 – Santo 
Anastácio-SP CEP 19.360-000 
 
O descarregamento e acomodação dos produtos adquiridos é de total responsabilidade da empresa 
detentora da ata de registro, disponibilizando funcionários suficientes para o descarregamento total da 
mercadoria e sua armazenagem final. 
 
Qualificação técnica obrigatória para habilitação 
 
a) Alvará de Funcionamento expedido pelo Município da sede da empresa, no Ramo Pertinente 
ao objeto da licitação. 
b) Autorização da ANP de regularidade na comercialização de petróleo e derivados, conforme 
resolução nº 2 de 14 de janeiro de 2005 da ANP, para os itens 1 e 3 
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ANEXO II 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º ___/2024  
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2024 
TIPO: MENOR PREÇO  

 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 
PARTES: 
CONTRATANTE:     Município de Santo Anastácio, com sede na Rua Barão do Rio 

Branco, nº 220 – Bairro Centro, na cidade de Santo Anastácio, CEP 
19.360-000 – SP, inscrita no CNPJ/MF N. 54.279.666/0001-50, 
neste ato representado pelo seu Prefeito, senhor José Bonilha 
Sanches, portador do CPF N. 158.513.628-04, doravante 
denominada CONTRATANTE.  

CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro 
_____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no 
CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo 
seu ______________________________________________, 
senhor ________________________________________, 
portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA. 

 
 
Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e 
ajustada, a contratação dos bens/serviços enunciados no PREGÃO ELETRÔNICO nº 
_______/2024, modo de disputa: ABERTO, participação: TODAS AS EMPRESAS, 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO, com autorização constante do Processo 
Administrativo N. ___/2024, homologado em _______ de _______ de 20___, mediante o 
disposto na Lei n. 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas 
que seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de 
transcrição, o Pregão Eletrônico nº ___/2024, seus anexos, a proposta da CONTRATADA 
datada em _______ de ______________ de 20___, e todos os demais documentos 
referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE _____________________________________________, conforme 
quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e 
no Pregão Eletrônico nº. ____/2024.  
2.2 - A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade 
com o Anexo I do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente 
poderá ser efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de 
Santo Anastácio 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 
3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o 
fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor 
unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

 

  

  

    
 
3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 
que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, 
instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e 
previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa execução dos 
serviços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por 
conta do recurso indicado na ordem de compra. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de recebimento da Ordem de Compra: 10 (dez) dias consecutivos. 
5.2.A entrega ocorrerá na Rua ______________, nº ___, Bairro ______________ - 
Município de Santo Anastácio, mediante agendamento prévio junto ao Setor de 
Almoxarifado, através do telefone (18)3263-1457. 
5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas 
do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Município de Santo Anastácio, contados a partir do seu 
recebimento definitivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de  .... (.......) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 
14.133/21. 
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro 
do prazo de validade da ata de registro de preços. 
§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será 
conhecido pelo Município de Santo Anastácio caso o mesmo seja devidamente 
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fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 
6.2 - Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do 
serviço/objeto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 
instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter 
durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, 
vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Santo 
Anastácio, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e 
todos demais atos administrativos. 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS 
CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a 
emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do 
Município de Santo Anastácio. 
7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 
de trabalho própria e as suas expensas. 
§ 1º - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 
conhecido pelo Município de Santo Anastácio, caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Licitações do Município Santo Anastácio, antes de 
expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
7.4. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 
 7.4.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais 
àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando 
ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 
7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a disponibilização, nos locais indicados pelo Município Santo Anastácio, conforme 
quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 
outras incidências, se ocorrerem.  
7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 
desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 
7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que 
o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias 
consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso A
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indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao Município de Santo Anastácio ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 
dolo. 
7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 
104 da Lei n° 14.133/21.  
8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 
14.133/21, as especificadas no Edital. 
8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro 
de preço;  
8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos;  
8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  
8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato/ ata de registro de preço. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 
fiscalizados pelo Município de Santo Anastácio, por intermédio da 
________________________, que acompanhará a entrega do produto/prestação do 
serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega 
do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de 
quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 
 
9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
Município de Santo Anastácio e terá as seguintes atribuições: 
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes. 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, 
marca (se for o caso), etc.  
c) Assegurar à CONTRATADA acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 
mercadoria. 
d) Agir e decidir em nome do Município de Santo Anastácio inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  
e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). A
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f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de 
condições previstas neste instrumento. 
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento. 
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 
k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Município de Santo Anastácio. 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 
30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento 
do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 
10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 
10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Santo Anastácio e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 
de Santo Anastácio, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 
como o número da Ordem de Compra. 
10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que 
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município de Santo Anastácio. 
10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
10.3 – O Município de Santo Anastácio poderá sustar todo e qualquer pagamento do 
preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Santo Anastácio. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Santo Anastácio. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Santo Anastácio quer proveniente 
da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
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e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO REAJUSTAMENTO 
11.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 
prazo inferior a 01 (um) ano. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 
12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 
preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município 
de Santo Anastácio, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 
ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 
execução imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
13.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 
a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
13.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 
14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 
§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS 
15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela 
Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal 003 de Janeiro de 2024 e, ainda, aplicando-lhe 
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 
15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Santo Anastácio para dirimir as questões decorrentes 
deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 
 
Local e Data. 
                          
 
Prefeito Municipal                                                              
 
Representante Legal do 
Fornecedor 
 
De acordo:  
 
TESTEMUNHAS:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:  
_______________________________________ 
NOME:  
CPF:   
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MUNICÍPIO DE SANTO ANASTÁCIO
CNPJ: 54.279.666/0001-50
Responsável: Matheus Peres Lima
Departamento: Licitações e Contratos

Relatório gerado no dia 06/03/2024 10:22:41  (IP: 186.233.125.85)

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133).

Média Saneada dos Preços Obtidos (TCU): R$ 3.280,25Mediana dos Preços Obtidos: R$ 3.331,12

Relatório de Cotação: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA
E ASFÁLTO ENSACADO

Pesquisa realizada entre 01/03/2024 11:05:46 e 01/03/2024 11:16:47

Método Matemático Aplicado: Média Saneada dos preços obtidos (TCU) - A "Média Saneada" (MS) inicia-se ao calcular a Média Aritmética dos preços
obtidos, seguidamente pelo cálculo do Desvio Padrão (DP). Em seguida, some o Desvio Padrão(DP) à Média (M) para obter o Limite Superior (LS) e subtrai-se o
Desvio Padrão (DP) da Média (M) para encontrar o Limite Inferior (LI). Após esta análise, a fórmula considera o Coeficiente de Variação, que deverá ser menor
ou igual a 25%, resultando em uma amostra homogênea o suficiente para ser representativa. Se necessário, o procedimento pode ser repetido, caso ainda existam
preços na amostra fora da faixa de limites ou acima do CV.
Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item 1: EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL-1C

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

3 / 3 250 R$ 3.280,25 (un) - R$ 3.280,25 R$ 820.062,50

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 Prefeitura Municipal de Votorantim 090_23_Votorantim 16/10/2023 R$ 3.300,00
R$ 3.331,12

2 MUNICIPIO DE IBIPORA 53-2023-
IBIPORÃ-PR

21/09/2023 R$ 3.309,80
R$ 3.352,70

3 Prefeitura Municipal de Rolândia - PR 19414_832023 18/07/2023 R$ 3.110,00
R$ 3.156,92

Valor Unitário R$ 3.280,25

Item 2: ASFALTO ENSACADO

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

3 / 3 1.250 R$ 24,44 (un) - R$ 24,44 R$ 30.550,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 Prefeitura Municipal de Guairaçá - PR 22633_702023 23/11/2023 R$ 28,69
R$ 28,90

2 Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros 254562 06/09/2023 R$ 18,99
R$ 19,24
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Média Saneada dos Preços Obtidos (TCU): R$ 24,44Mediana dos Preços Obtidos: R$ 25,19

Item 1: EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL-1C

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço R$ 3.300,00
R$ 3.331,12

Órgão: Prefeitura Municipal de Votorantim

Objeto: Engenharia - materiais

Descrição: EMULSÃO ASFÁLTICA RL-1C - EMULSÃO ASFÁLTICA RL-1C

Data: 16/10/2023 08:31

Modalidade: Pregão (Setor público)

SRP: NÃO

Identificação: 090_23_Votorantim

Lote/Item: 1/1

Ata: Link Ata

Fonte: www.bbmnetlicitacoes.com.br

Quantidade: 87

Unidade: Tonelada

UF: SP

*VENCEDOR*
01.593.821/0004-94 CENTRO OESTE ASFALTOS S/A

Valor corrigido em 0,94% pelo índice IPCA-E.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 3.300,00

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
SP Paulínia R MANOEL JOAQUIM FILHO, 390 (21) 2123-6600 controladoria@betunel.com.br

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Menor Preço R$ 3.309,80
R$ 3.352,70Valor corrigido em 1,30% pelo índice IPCA-E.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

3 MUNICIPIO DE SANTA TERESA 27167444000172-
1-000015-2023

25/08/2023 R$ 24,80
R$ 25,19

Valor Unitário R$ 24,44

Valor Global:  R$ 850.612,50

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado: R$ 3.280,25 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 3.280,25 Média Saneada dos Preços Obtidos (TCU): R$ 3.280,25

Quantidade Descrição Observação

250 Toneladas (Característica do RL1C- (Viscosidade Saybolt-Furol, a 50ºC = 70 máx) //(Sedimentação, máx= 5%) // (Peneiração, 0,84 mm, máx =0,1%) //
(Resistência à água, mín. de cobertura agregado seco e agregado úmido = 80% ) // (Carga da partícula = positiva) // (Penetração a 25ºC, 100g,
5s = 45mm-150mm) // (ponto de amolecimento, mín= 55°C) // (Viscosidade Brookfield a 135ºC, SP21, 20RPM, mín. = 600cP) // (Recuperaç
ão elástica a 25ºC, 20 cm, mín.=70%)
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Órgão: MUNICIPIO DE IBIPORA

Objeto: AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RL-1C

Descrição: EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL-1C - EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL-1C

Data: 21/09/2023 09:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: NÃO

Identificação: 53-2023-IBIPORÃ-PR

Lote/Item: 1/

Ata: Link Ata

Fonte: https://bnccompras.com/Process/Proces
sSearchPublic?param1=1

Quantidade: 250

Unidade: TONELADA

UF: PR

*VENCEDOR*
06.218.782/0001-16 CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO

LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 3.309,80

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:
PR Marialva BR 376, PARQUE INDUSTRIAL, S/N FELIPE (44) 3232-4748 licitacao@casadoasfalto.com

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Menor Preço R$ 3.110,00
R$ 3.156,92

Órgão: Prefeitura Municipal de Rolândia - PR

Objeto: A presente licitação tem como objeto o registro de preços para a eventual concreto
Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) retirado na usina e Emulsão asfáltica tipo RL-
1C, com as características descritas no Anexo I.

Descrição: EmulsÃo AsfÃltica - Tipo RL-1C - EmulsÃo AsfÃltica - Tipo RL-1C

Data: 18/07/2023 13:30

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 19414_832023

Lote/Item: 2/1

Ata: Link Ata

Fonte: https://comprasbr.com.br/

Quantidade: 300

Unidade: Ton

UF: PR

*VENCEDOR*
06.218.782/0001-16 CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO

LTDA

Valor corrigido em 1,51% pelo índice IPCA-E.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 3.110,00

Marca: PRÃPRIA
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: PRÃPRIO
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email:
PR Marialva BR 376, PARQUE INDUSTRIAL, S/N FELIPE (44) 3232-4748 licitacao@casadoasfalto.com
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Item 2: ASFALTO ENSACADO

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Menor Preço R$ 28,69
R$ 28,90

Órgão: Prefeitura Municipal de Guairaçá - PR

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE "CBUQ" TONELADA E
ENSACADO, E PMF: PRÉ MISTURADO A FRIO TONELADA EM ATENÇÃO Á
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.

Descrição: ASFALTO ENSACADO - COTA PRINCIPAL Concreto asfÃltico usinado a quente
preparado com agregados pÃtreos CAP 50/70 modificado e processos de mistura
nÃo emulsionados com 20% de aditivo retardador de cur - ASFALTO ENSACADO -
COTA PRINCIPAL Concreto asfÃltico usinado a quente preparado com agregados
pÃtreos CAP 50/70 modificado e processos de mistura nÃo emulsionados com 20% de
aditivo retardador de cur

Data: 23/11/2023 09:01

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 22633_702023

Lote/Item: 1/1

Ata: Link Ata

Fonte: https://comprasbr.com.br/

Quantidade: 7.500

Unidade: SC

UF: PR

*VENCEDOR*
25.244.319/0001-93 RAJ Industria e Pavimentacoes Ltda

Valor corrigido em 0,73% pelo índice IPCA-E.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 28,69

Marca: PrÃpria
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: PrÃpria
Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Email:
PR Maringá RUA PIONEIRO MANOEL ESTEVES, 95 (44) 3259-1106 vendas@kingpav.com

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Menor Preço R$ 18,99
R$ 19,24

Órgão: Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros

Objeto: Contratação de empresa para eventual e futuro fornecimento de massa asfáltica CBUQ
do tipo frio em sacos de 25 kg para reparos de vias urbanas no Município de Conceição
dos Ouros – MG.

Descrição: MASSA ASFALTICA (CBUQ) DO TIPO FRIO ENSACADO DE FÁCIL
APLICAÇÃO SACOS DE 25KG, PARA MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS -
MASSA ASFALTICA (CBUQ) DO TIPO FRIO ENSACADO DE FÁCIL APLICAÇÃO
SACOS DE 25KG, PARA MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS

Data: 06/09/2023 14:29

Modalidade: Pregão para Registro de Preço

SRP: SIM

Identificação: 254562

Lote/Item: 1/1

Ata: Link Ata

Fonte: www.portaldecompraspublicas.com.br

Quantidade: 2.000

Unidade: SCO

UF: MG

*VENCEDOR*
36.646.042/0001-41 LIDER ASFALTO RAPIDO EIRELI

Valor corrigido em 1,30% pelo índice IPCA-E.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 18,99

Marca: A.R.U.V/USINA DO VALE CONSTRUTORA EIRELI
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: CBUQ PARA APLICACAO A FRIO
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,

Preço Estimado: R$ 24,44 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 24,44 Média Saneada dos Preços Obtidos (TCU): R$ 24,44

Quantidade Descrição Observação

1.250 Sacos (CARACTERÍSTICAS-asfalto ensacado é um material que vem em sacos de 25 kg, pronto para uso, já vem emulsionado dispensando a pintur
a de ligação // embalagens de 25kg podendo ser estocado até 6 meses // cobrir áreas inferiores a 50m²)
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Preço (Outros Entes Públicos) 3: Menor Preço R$ 24,80
R$ 25,19

Órgão: MUNICIPIO DE SANTA TERESA

Objeto: Aquisição de asfalto a frio para o atendimento para a manutenção corretiva em vias de
tráfego contínuo devido às intempéries, a problemas estruturais e a idade do pavimento
que acaba sendo desgastado ou apresenta defeitos que passam a comprometer o fluxo de
veículos e a mobilidade urbana diária, sendo agravado em períodos chuvosos.

Descrição: ASFALTO A FRIO ENSACADO - ASFALTO A FRIO ENSACADO

Data: 25/08/2023 13:00

Modalidade: Dispensa de Licitação

SRP: NÃO

Identificação: 27167444000172-1-000015-2023

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 11/09/2023 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 1.500

Unidade: SACO

UF: ES

*VENCEDOR*
20.588.145/0001-62 MARTINELLI PAVIMENTOS ESPECIAIS LTDA ME

Valor corrigido em 1,58% pelo índice IPCA-E.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 24,80

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado
Descrição: Descrição não informada

Endereço:
,
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1 - Banco Nacional de Compras Data: 01/03/2024 11:09:14
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 Acessar a fonte aqui

2 - Bolsa Brasileira de Mercadorias Data: 01/03/2024 11:09:37
www.bbmnetlicitacoes.com.br Acessar a fonte aqui

3 - Compras BR Data: 01/03/2024 11:16:53
https://comprasbr.com.br/ Acessar a fonte aqui

4 - Portal de Compras Publicas Data: 17/10/2023 13:32:14
www.portaldecompraspublicas.com.br Acessar a fonte aqui

5 - Portal Nacional de Contratações Públicas Data: 01/03/2024 11:17:00
https://www.gov.br/pncp/pt-br Acessar a fonte aqui

Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
AVENIDA TIRADENTES,520-CEP 12030-180 – CAIXA POSTAL 320 – TELEFONE-PABX (0XX12) 3625.5000  - FAX (0XX12) 3621.6444 

Prefeitura Municipal de Taubaté 
Estado de São Paulo 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TAUBATÉ E A EMPRESA CBAA - ASFALTOS LTDA 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EMULSÃO 
ASFÁLTICA RM-1C. 
 

  
Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, na Sede da Prefeitura, situada 
na Avenida Tiradentes, nº. 520, Centro, Taubaté/SP, presentes, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TAUBATÉ, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 45.176.005/0001-08, neste ato representada por Marcelo Azevedo 
San Martin - Secretário de Obras, ora em diante designada CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
CBAA - ASFALTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 05.099.585/0006-77, com sede na Av. Dr. Olindo 
Dártora, nº. 2.451 - Galpão 02, município de Caieira/SP, e-mail: bruno.oliveira@cbaa-asfaltos.com.br / 
licitacao@cbaa-asfaltos.com.br, representada por Carlos Alberto Moller Pingarilho, portador do RG nº. 
1368339 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob nº. 255.387.642-49, na forma de seu estatuto social, doravante 
denominada simplesmente DETENTORA, na qualidade de adjudicatária no pregão eletrônico nº. 0004/2024 - 
processo administrativo nº. 1.389/2024, cujo inteiro teor a DETENTORA declara expressamente, nesta 
avença, conhecer e aceitar, e ao qual se vinculam as partes, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 
neste instrumento ora denominada apenas de ATA, de acordo com as normas emanadas da Lei Complementar 
Federal nº. 0123/2006 alterada pelas Leis Complementares nº. 0147/2014 e nº. 0155/2016 em suas redações 
atuais, da Lei Federal nº. 14.133/2021 e seus atos regulamentadores, do Decreto Municipal nº. 15.058/2021 
alterado pelo Decreto Municipal nº. 15.081/2021 e demais normas pertinentes, do Decreto Municipal nº. 
15.447/2022, do Decreto Municipal nº. 15.523/2023, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro em suas 
redações atuais, com as seguintes cláusulas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
1.1- A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáltica RM-1C, 
por um período de 12 (doze) meses, prorrogável uma única vez, por igual período. 
1.2 - Consideram-se integrantes da presente ATA, como se nela estivessem transcritos, os documentos a seguir 
relacionados, os quais, neste ato, as partes declaram conhecer e aceitar: o instrumento convocatório do certame 
licitatório acima indicado e seus anexos, a respectiva proposta, elaborada e apresentada pela DETENTORA, 
datada de 21/02/2024; e os novos preços definidos por lances e eventuais negociações conforme consignados 
na ata que registrou aqueles lances e negociações. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA, VIGÊNCIA E GARANTIA. 
2.1 - Registro de Preços para eventual aquisição de emulsão asfaltica RM-1C, por um período de 12 (doze) 
meses, prorrogável uma única vez, por igual período. 
2.2 - Prazo de entrega conforme item 5.1.1 do Termo de Referência, sendo que eventuais pedidos de 
prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela 
DETENTORA, para serem submetidos à apreciação da unidade gestora, à qual será a responsável e 
competente para analisar, avaliar e decidir fundamentadamente sobre o acolhimento ou não dos argumentos 
apresentados pela CONTRATADA.  

2.2.1 - Os pedidos de prorrogações deverão estar acompanhados de documentos que comprovem que 
a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido se deu por: 

2.2.2 - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

2.2.3 - Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro contemporâneo à sua 
ocorrência. 

2.2.4 - Na análise da documentação apresentada, poderá a unidade gestora do contrato ou documento 
equivalente solicitar novos documentos, se necessário, e/ou diligenciar junto a sites ou outros meios. 

2.2.5 - Pedidos de prorrogação de prazo apresentados após o vencimento do prazo de entrega ou que 
não estiverem acompanhados de documentos solicitados acima serão indeferidos de plano. 

2.2.6 - A apresentação de um pedido de prorrogação do prazo de entrega, por si só, não suspende nem 
interrompe a contagem do prazo contratual. 
2.3 - Vigência: Este contrato vigorará desde sua assinatura e por todo o período de execução do objeto, até sua 
aceitação e respectivo pagamento, nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA. 
3.1 - O objeto deste contrato somente será recebido, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, se estiver 
plenamente de acordo com as especificações constantes dos documentos citados em 1.2. 
3.2 - A DETENTORA deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas e exigências do precedente 
instrumento convocatório, obrigando-se a trocar, às suas expensas e no prazo ajustado, os materiais que vierem 
a ser recusados pela CONTRATANTE, hipótese em que não ocorrerá pagamento enquanto não for satisfeito o 
objeto da ATA e da decorrente contratação. 
3.3 - O objeto do contrato deverá ser entregue na Fábrica de Artefatos de Concreto, situada na Avenida Capitão 
Amaro de Toledo Cortês, nº. 839, São Gonçalo, Taubaté-SP. 
3.4 - Garantia: conforme item 5.6 do Termo de Referência. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO. 
4.1 - O valor total estimado onerará os recursos orçamentários e financeiros que se fizerem oportunos durante a 
vigência da presente ATA. 
4.2 - Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para pagamento, 
sendo iniciada nova contagem somente após a regularização dessa documentação. Iniciar-se-á o prazo de 
pagamento da parcela correspondente o qual terá início a partir do trâmite da Nota Fiscal e efetivo 
recebimento e cumpridas todas as etapas necessárias para sua liquidação e pagamento, devidamente 
atestada pela Unidade Requisitante, não cabendo qualquer reajuste financeiro. 
4.3 - Cronograma de pagamento, observado a ordem cronológica, considerada a partir do recebimento das 
respectivas Notas Fiscais, devidamente instruída e apta para liquidação e pagamento, cumpridas às 
obrigações contratuais e nos termos da proposta apresentada. O pagamento obedecerá aos seguintes 
prazos, exceto os pagamentos decorrentes de cumprimento de ordens judiciais, parcerias celebradas com o 
Terceiro Setor, consignações em pagamento, recolhimento de encargos e tributos, bem como os recursos 
repassados pela Municipalidade para cumprimento de planos de trabalho previamente estabelecidos pelo Poder 
Público.  

Recebimento do 1º ao 10º dia do mês, pagamento dia 20*. 
Recebimento do dia 11º ao 20º dia do mês, pagamento no último dia útil do mês*. 
Recebimento do 21º ao final de cada mês, pagamento no dia 10 do mês seguinte*. 
*Após o adimplemento da obrigação contratada, desde que regular e devidamente 

atestado por esta Administração. 
 

4.3.1 - Salientamos ainda, caso uma das datas acima indicadas caia em finais de semana ou feriados 
em que não haja expediente bancário, ficam os pagamentos adiados para o dia útil seguinte. 

4.3.2 - O pagamento de parcelas com eventual atraso será corrigido pela variação do INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, „pro rata tempore‟. 
 
Previsão Orçamentária: Não se aplica por se tratar de Ata de Registro de Preços. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA. 
5.1 - Fornecer o objeto desta ATA nas condições previstas no instrumento convocatório e na respectiva 
proposta, seus anexos e valores definidos por lance e negociação. 
5.2 - Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte e seguro de transporte, bem como pelas 
despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de seus prepostos, se e quando necessárias. 
5.3 - Manter, durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo procedimento licitatório. 
5.4 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da infortunística do 
trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico de saúde ocupacional de seus 
funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto desta avença e outros resultantes da 
execução desta Ata, obrigando-se a saldá-los na época própria. A inadimplência da DETENTORA, com 
referência a estes encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato; da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer vínculo 
empregatício com funcionários, ou prepostos, da DETENTORA. 
5.5 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros, ou a 
CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
DETENTORA ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
e acompanhamento efetuados pela CONTRATANTE. A
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5.6 - Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de débitos relativos a 
tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.  As certidões deverão estar, 
em vigor na data da emissão da Nota Fiscal e deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à 
CONTRATANTE. 
5.7 - Quando o objeto da contratação e/ou prestação de serviços terceirizados envolverem mão de obra cujas 
atividades demandem formação profissional, dentre os(as) aprendizes a serem contratados(as), deverá ser 
priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos 
termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e §2º, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação 
conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023. 
5.8 - A DETENTORA deverá seguir rigorosamente o Anexo VIII - Termo de Referência. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO. 
6.1 - Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela DETENTORA e 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor 
consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à DETENTORA justificar e comprovar a 
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE. 
6.2 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio 
da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
6.3 - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a 
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções 
coletivas das categorias envolvidas na contratação.   

6.4 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
 6.4.1 - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação 
da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
 6.4.2 - Para custos decorrentes de mercado, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 
6.5 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação 
correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em 
que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  
6.6 - O prazo para a DETENTORA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da 
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não 
haja prorrogação, sendo que a solicitação deverá estar acompanhada de demonstração analítica da variação 
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
6.7 - Caso a DETENTORA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá 
a preclusão do direito à repactuação. 
 6.7.1 - Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 
  6.7.1.1 - Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 
  6.7.1.2 - Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 
6.8 - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à DETENTORA 
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o 
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão. 
6.9 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e 
Dissídio Coletivo de Trabalho.   
6.10 - A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
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obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.  
6.11 - Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a DETENTORA efetuará a comprovação da 
variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
6.12 - Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços 
de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a 
aplicação do índice de reajustamento pela variação do IPC-FIPE, com base na seguinte fórmula: 
 

 
Onde:  
R = Parcela de reajuste; 
Po = Preço inicial do item no mês de referência dos preços ou preço do item no mês de aplicação do último 
reajuste; 
IPC/IPCo= variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de 
preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 
 
 6.12.1 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 
DETENTORA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a DETENTORA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.   
 6.12.2 - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, 
o definitivo.  
 6.12.3 - Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
 6.12.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.   
 6.12.5 - Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo 
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 
contratual. 
6.13 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se 
o seguinte: 
 6.13.1 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
 6.13.2 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

 6.13.3 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção 
coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para 
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 
futuras. 
6.14 - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 
6.15 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
 6.15.1 - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a DETENTORA não cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos 
custos. 
6.16 - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 
6.17 - A DETENTORA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES. 
7.1 - O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e do pagamento 
de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, liquidação judicial ou extrajudicial, 
dissolução, alteração ou modificação da finalidade ou estrutura da DETENTORA, de forma que prejudique a 
execução do objeto, de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese 
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de sua cessão ou transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ou o 
descumprimento de quaisquer obrigações ensejará sua rescisão, nos casos enumerados na Lei Federal nº 
14.133/21, em sua redação atual. 
7.2 - A DETENTORA sujeita-se às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, nos termos previstos no 
instrumento editalício. 
7.3 - A aplicação de uma das sanções não implica a exclusão de outras previstas na legislação vigente. 
7.4 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente o pagamento 
delas não exime a DETENTORA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 
venha a acarretar à CONTRATANTE. 
7.5 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de quaisquer pagamentos 
devidos à DETENTORA, ou deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas 
em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 
7.6 - As decisões relacionadas à multas, penalidades e advertências, bem como as notificações dessas 
decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas via sistema 1Doc para as empresas 
sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 
7.7 Fica assegurado a possibilidade de retenção no momento do pagamento de Imposto de Renda Retido na 
Fonte nos termos do Art. 2°-A da IN RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, em especial seu Anexo I, salvo 
exceções previstas em lei. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E DAS 
TOLERÂNCIAS. 
8.1 - Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas desta avença e do 
regime de direito público a que a mesma está submetida, na forma da legislação de regência. 
8.2 - Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a inobservância, no todo ou em 
parte, de cláusulas e condições do presente contrato, seus anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, 
desonerar, alterar ou prejudicar essas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se 
nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
8.3 - Mapa de Riscos: 
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CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO. 
9.1 - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral dos serviços contratados, podendo, para esse fim, 
designar prepostos, aos quais a DETENTORA ficará obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a 
fiscalização dos mesmos, facultando-lhe o livre acesso aos seus depósitos e instalações, bem como a todos os A
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registros e documentos pertinentes com o objeto ora contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer 
título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
9.2 - A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e a aplicação dos métodos construtivos e 
ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos serviços executados. 
9.3 - A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o disposto neste contrato. 
9.4 - Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a DETENTORA de qualquer 
obrigação prevista neste contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA. 
10.1 - A DETENTORA fica dispensada, neste ato, da prestação de garantia prevista na Lei Federal nº 
14.133/21, em sua redação atual. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA NOMEAÇÃO. 
11.1 - O modelo de gestão contratual será exercido por gestor e fiscal indicado, conforme disposto pelos 
parágrafos do artigo 117 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e pelo Decreto nº. 15.523, de 10 de março de 2023. 
 11.1.1 - Fica designado Denis Roberto Luz Tobias - Oficial de Administração - CPF: 312.600.378-86 - 
Tel: (12) 99111-6157 - E-mail: usinadeasfalto.taubate@gmail.com, como gestor, para exercer as funções 
previstas nos incisos e parágrafos do artigo 2º, do Decreto nº. 15.523/23. 
 11.1.2 - Fica designado Luiz Gustavo Campos Barbosa - Chefe de Divisão - CPF: 353.716.588-90 - 
Tel: (12) 3635-2665 / (12) 99748-6220 - E-mail: usinadeasfalto.taubate@gmail.com, como fiscal, para exercer as 
funções previstas nos incisos e parágrafos únicos dos artigos 4º e 5º, do Decreto nº. 15.523/23. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO. 
12.1 - Aplicam-se à execução deste contrato, especialmente aos casos omissos, as normas emanadas da Lei 
Complementar Federal nº. 0123/2006 alterada pelas Leis Complementares nº. 0147/2014 e nº. 0155/2016 em 
suas redações atuais, da Lei Federal nº. 14.133/2021 e seus atos regulamentadores, do Decreto Municipal nº. 
15.058/2021 alterado pelo Decreto Municipal nº. 15.081/2021 e demais normas pertinentes, do Decreto 
Municipal nº. 15.447/2022, do Decreto Municipal nº. 15.523/2023, e, subsidiariamente pelo Código Civil 
Brasileiro em suas redações atuais. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DO FORO. 
13.1 - As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que não possa ser resolvida de 
comum acordo entre as mesmas. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
14.1 - A existência de preços registrados não obriga a CONTRATANTE a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário desta ATA preferência, em igualdade de condições. 
14.1.1 - Mesmo durante a vigência da presente ATA, a CONTRATANTE poderá promover, a seu critério, outros 
certames licitatórios para o mesmo material desta ATA, desde que de interesse público. 
14.2 - A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, cancelar a presente ATA, no interesse público, sem que 
caiba direito a indenização de qualquer espécie, em especial quando os preços se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado, ou pela DETENTORA, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências do presente instrumento, observadas as disposições legais pertinentes. 
14.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração nas condições da presente ATA, em face da superveniência 
de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria. 
14.4 - Em sintonia com o inc. VI do Art. 82 da Lei Federal 14.133/21, a Administração poderá rever os preços 
registrados na existência de razão superveniente, devidamente comprovada, imprevisível ou até mesmo 
previsível, mas de consequências incalculáveis, que demonstre a impraticabilidade do preço registrado, seja 
para cima, seja para baixo. 
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E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o presente instrumento 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 

 
MARCELO AZEVEDO SAN MARTIN 

CONTRATANTE 

 
 
 

CARLOS ALBERTO MOLLER PINGARILHO 
CONTRATADA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0004/2024 

ANEXO - VIII 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 1. DO OBJETO  

O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de Emulsão Asfáltica para uso da Usina 
de Asfalto, visando atender a grande quantidade de demandas dos serviços de operação tapa buraco, 
pavimentação e recapeamento junto às vias públicas do município. 
 
PRAZO: 12 MESES 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

 

2.1. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO: 

 

 Considerando o estudo técnico preliminar para descrição da necessidade e dos resultados 
pretendidos com o uso do material pelas equipes operacionais do setor de usina, tal solicitação de 
abertura de procedimento licitatório para aquisição de Emulsões Asfálticas que são produtos 
compostos por esferas microscópicas de Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP) dispersas em água e em 
suspensão ante a ação de produtos químicos conhecidos como emulsificantes. A Emulsão Asfáltica faz 
o papel de ligante asfáltico na produção a frio, onde as esferas de CAP são separadas da água pela ação 
de quebra da emulsão. Essa separação é conhecida no meio rodoviário como ruptura da emulsão 
asfáltica. O setor de usina possui várias equipes de tapa buraco que utilizam o indispensável material 
como ligante asfáltico quando da aplicação da massa asfáltica, junto à execução dos diversos serviços 
de tapa buraco no município de Taubaté. Portanto, a aquisição do referido material é de suma 
importância para municipalidade e propiciará com que as equipes trabalhem na execução das 
operações de Tapa Buraco, que visam à conservação da malha viária que resultará em melhorias ao 
município. 
 

2.2. DA ANALISE TÉCNICA: 

 A presente aquisição foi devidamente analisada por meio do Estudo Técnico Preliminar em anexo, 
instrumento o qual se mostrou justificável e viável. 
 
 
2.3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
 Conforme verificado junto ao estudo técnico preliminar a estimativa do processo considera todo o ciclo 
de vida do material, as intempéries e o material insalubre que os servidores estão expostos e a quantidade 
estimada para o período de 12 (doze) meses ou mais. Na há exigência relacionada à manutenção ou a 
assistência técnica. Agora, o material fornecido deverá possuir uma garantia legal conforme o Código de Defesa 
do Consumidor e no caso de vício de qualidade a empresa contratada deverá se responsabilizar dentro do 
prazo da garantia pela qualidade do material. 
 
 Contudo, a aquisição em tela consiste em uma solução simples e de entrega parcelada conforme 
cronograma estipulado pela Secretaria de Obras, uma vez que somente o fornecimento do material, basta para 
que o objetivo e as necessidades sejam atendidos. 
 
 
2.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO: 
 
 O material possui padrão de qualidade que foi estabelecido através de constatação junto às aquisições 
anteriores que atenderam a secretaria e ao interesse público. 
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2.5. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS: 
 
 Para a elaboração dos descritivos levou-se em consideração outras pesquisas e compras anteriores, 
sendo que foram observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. 
  Entretanto, as especificações não seguem um catálogo, sendo que as mesmas constam do banco de 
dados da Usina se justificando com base nas compras anteriores e na efetiva necessidade para prestação dos 
serviços operacionais, tendo em vista a natureza das demandas enfrentadas e considerando a relação 
custo/benefício no interesse da municipalidade.  
 Ressalta-se ainda que, o intuito da discriminação também é de buscar um andamento satisfatório do 
processo de aquisição, com o escopo de ser claro e o mais transparente possível. Com isso, o objetivo é que a 
proposta mais vantajosa possa ser selecionada. 
 

 
2.6. DESCRIÇÃO DETALHADA: 
 

1.6.1 - Emulsão Afastica RM-1C (quantidade estimada de 500 toneladas para 12 meses)  
Viscosidade Saybolt furol a 50% C 

 Métodos.......(ABNT).......P-MB-581........INF. 20 LIM.SUP. 200 IDEAL 80 A 100  
Peneiração, 0,84mm, % em peso Máximo. Métodos......(ABNT).......P-MB-609.....0,1 

 Carga da Partícula Métodos..................(ABNT)...........NBR-6567....... 
 Positiva Resíduo Mínimo, % em peso... 62,0 Desemulsibildade ideal.... 7,0% 

 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
 
3.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
  Comprovação de aptidão para o fornecimento e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, observado o limite de 50% conforme § 2° do Art. 67, da Lei Federal 14.133/2021, 
comprovação essa que será atendida por atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. Caso referidos atestados não detalhem e quantifiquem o fornecimento, aceitar-se-á, 
complementarmente aos documentos, cópia da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal (ais). 
 
3.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
O critério de julgamento das propostas deverá ser o menor valor por item 
 
4. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 
 
 4.1. Para o levantamento de valores e pesquisa de preços que embasarão a promoção de certame 
licitatório aqui descrito será utilizada a pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação via e-mail institucional da usina de asfalto, visto que foram analisadas todas as alternativas técnicas e 
econômicas e esta foi a melhor opção dentro dessa análise; 
 
  4.2. O critério de escolha dos fornecedores foi realizado junto ao âmbito do objeto do presente Termo 
de Referência. 
 
  4.3. Em consulta ao portal do Governo Federal, foi verificado que o catálogo eletrônico de padronização 
ainda está em desenvolvimento, não sendo encontrado no mesmo uma descrição compatível ao objeto desta 
contratação. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
  Consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o inicio até 
o seu encerramento. Para tanto, segue para conhecimento as obrigações da contratada e do contratante, 
Condições de entrega e/ou fornecimento, Cronograma de entrega, Locais de Entrega e Garantia. 
 
 
 
5.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

 
5.1.1 A contratada obriga-se a: 
 

5.1.1.1 Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela Administração, 
em estrita observância das especificações do Termo de Referência, Edital e da proposta, acompanhando da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência 
e prazo de garantia; 

 
 5.1.1.2 A licitante vencedora obriga-se a entregar o bem a que se refere este Termo de Referência de 

acordo, estritamente, com as especificações neste descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição 
do objeto no todo ou em parte em que for constatado pela Administração não estar em conformidade com as 
referidas especificações, mesmo após o recebimento definitivo;  
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5.1.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrente do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
 
 5.1.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica a obrigação de, a critério da Administração, substituir 

às suas expensas, no prazo máximo de cinco dias úteis, o produto com avarias ou defeitos; 
  
5.1.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação;  
 
5.1.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
 5.1.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
 5.1.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 
no Termo de Referência, no Edital ou na minuta de contrato; 

 
 5.1.1.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
 5.1.1.10. A Contratada deverá prestar informações apenas aos funcionários indicados pela Direção da 

Secretaria de Obras, assegurando sigilo total das operações 

 
 5.1.1.11. A Contratada deverá na entrega dos materiais apresentarem a Nota Fiscal de fornecimento dos 

mesmos, devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável indicado pela Secretaria de 
Obras;  

 
5.1.1.12. A entrega do material de acordo com as necessidades do requisitante (inclusive aos sábados, 

domingos e feriados) e efetuadas em datas a serem definidas pela Secretaria de Obras (datas estas que serão 
informadas à Contratada, com antecedência mínima de 24 horas). Observe-se que a contratada deverá 
disponibilizar o material durante o horário das 07:00 as 17:00, conforme planejamento de trabalho da Prefeitura;  

 
5.1.1.13. As entregas deverão ser entregues na Usina de Asfalto da Prefeitura de Taubaté ou em outro 

local definido pela Secretaria de Obras dentro do município de Taubaté/SP; 
 
 5.1.1.14. O Transporte do material será de responsabilidade da Contratada e as solicitações de entregas 

serão entre 15 a 30 toneladas cada; 
 
 5.1.1.15. A Usina de Asfalto possui 06 (seis) tanques sendo: 30 ton, 20 ton, 15 ton, 15 ton, 15 ton e 12 ton.;  
 
5.1.1.16. A contratada poderá sofrer penalidades administrativas caso não cumpra as diretrizes do contrato 

de fornecimento firmado, bem como o cronograma de cada pedido realizado; 
 

5.1.1.17. O material deverá ser pesado a cada saída da usina, em balança apropriada ao fim (aferida 
pelo INMETRO) e o comprovante de peso deverá ser entregue na Secretaria de Obras para conferencia, bem 
como a nota fiscal (fatura); 

 
 5.1.1.18. A Contratada deverá apresentar quando solicitado pela Secretaria de Obras Laudo Técnico 

que comprove ter sido o material fornecido, conforme as especificações do Edital. O Laudo Técnico deverá ser 
elaborado por empresa ou entidade especializada e reconhecida pelo município 

 
 5.1.1.19. As despesas com laudos, bem como exames e ensaios de materiais ou outros julgados 

necessários pelo Município, correrão por conta da Contratada;  
 
5.1.1.20. No intuito de cumprir as diretrizes legais recomendamos à apresentação da Licença de 

Operação e do CTF/APP, bem como da autorização da ANP (Agencia Nacional do Petróleo). 
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5.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
5.2.1 A Contratante obriga-se a: 
 
  5.2.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
 
  5.2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 
  5.2.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado pelo setor demandante; 
 
  5.2.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto 

 
 
5.3 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E/OU FORNECIMENTO:  
 A Emulsão deverá ser entregue conforme cronograma após a assinatura do contrato.  
 
5.4 DO CRONOGRAMA DE ENTREGA:  
 A Emulsão deverá ser entregue conforme cronograma estipulado pela Secretaria de Obras. 
 
 5.5 DO LOCAL DE ENTREGA: 
  O local de entrega será definido no cronograma de entrega e dentro do município de Taubaté, podendo 
também ser feito a retirada junto à usina da contratada conforme o planejamento de trabalho elaborado pela 
Secretaria de Obras. 
 
5.6 DA GARANTIA: 
  Conforme Código do Consumidor. 
 

5.7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
 Consiste como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada. 
 
5.7.1 Da Fiscalização e Acompanhamento: 
 

5.7.1.1. A fiscalização e o acompanhamento dos fornecimentos ficarão a cargo da Usina de Asfalto, a 
quem compete verificar se a Contratada está executando corretamente o fornecimento, obedecendo aos termos 
do Contrato e aos demais documentos que o integram. 

 
 5.7.1.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 
não implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e/ou preposto. 

 
 5.7.1.3. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente instrumento deverá 

ser prontamente atendida pela Contratada, sem ônus a Contratante.  
 
5.7.1.4. A Usina de Asfalto se reserva no direito de recusar os fornecimentos executados que não 

atenderem as especificações estabelecidas no termo de referencia. 
 

 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 
 Após a emissão da autorização do fornecimento ou dos contratos a emulsão asfáltica deverá ser 
entregue no local indicado no respectivo cronograma. Estando tudo certo será atestada a entrega do material e 
a respectiva nota será baixada e encaminhada para os setores competentes para o início do processo de 
pagamento.  
 
 Os pagamentos referentes aos fornecimentos executados serão realizados conforme os termos 
estabelecidos em Portaria SEFI n° 42, de 02 de fevereiro de 2022. 
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Prefeitura Municipal de Taubaté 
Estado de São Paulo 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
  Foi estimada a média no valor de R$ 2.320.833,35 (dois milhões trezentos e vinte mil, oitocentos e trinta 
e três reais e trinta e cinco centavos) para aquisição dos itens em sua totalidade, conforme documento anexo 
denominado mapa comparativo de preço (cotação nº 17/2024). 
 
 
8. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO TERMO DE REFERENCIA: 
 
 A Declaração de cumprimento dos requisitos do termo de referência segue anexa. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
 Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes desta solicitação de compra correrão no presente 
exercício à conta da dotação orçamentária a seguir indicada: 
 
 FICHA Nº 2910 – 26.01.5006.2.180.17.512.339030.05.1000012 fonte: 05 (Transferências e Convênios 
Federais) código de aplicação: 1000012 
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Prefeitura Municipal de Taubaté 
Estado de São Paulo 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

DETENTORA: CBAA - ASFALTOS LTDA 

ATA N° (DE ORIGEM): 1.389/2024 (PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 0004/2024) 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RM-1C. 

 

Pelo presente Termo, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e 

julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 

mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo 
TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº. 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexo(s). 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e 

o que mais couber. 
 

TAUBATÉ, 28 de fevereiro de 2024. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO / ENTIDADE:  
Nome: José Antonio Saud Júnior                
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: 014.076.678-23                                       
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA / INEXIG. LICITAÇÃO; 
PELA ORDENAÇÃO DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Marcelo Azevedo San Martin 
Cargo: Secretário de Obras 
CPF: 093.290.478-58 
Assinatura: ________________________________ 
 
PELA GESTÃO DA ATA: 
Nome: Denis Roberto Luz Tobias 
Cargo: Oficial de Administração 
CPF: 312.600.378-86 
Assinatura: ______________________________ 
 

PELA FISCALIZAÇÃO DA ATA: 
Nome: Luiz Gustavo Campos Barbosa  
Cargo: Chefe de Divisão 
CPF: 353.716.588-90  
Assinatura: ______________________________ 
 
PELA DETENTORA: 
Nome: Carlos Alberto Moller Pingarilho  
Cargo: Diretor 
CPF: 255.387.642-49 
Assinatura: ________________________________ 
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CARLOS ALBERTO MOLLER 

PINGARILHO:25538764249

Assinado de forma digital por CARLOS 

ALBERTO MOLLER 

PINGARILHO:25538764249 

Dados: 2024.03.04 11:24:08 -03'00'
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Prefeitura Municipal de Taubaté 
Estado de São Paulo 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

CNPJ Nº: 45.176.005/0001-08 

DETENTORA: CBAA - ASFALTOS LTDA 

CNPJ Nº: 05.099.585/0006-77 

PROCESSO Nº (DE ORIGEM): 1.389/2024 - (PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 0004/2024) 
DATA DA ASSINATURA: 28/02/2024 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RM-1C. 
VALOR ESTIMADO: R$ 1.312.500,00 

 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 
documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados. 
 

 

 

Taubaté, 28 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

MARCELO AZEVEDO SAN MARTIN 
SECRETÁRIO DE OBRAS 
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Prefeitura Municipal de Taubaté

VENCEDORES DA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO - 4/2024

Emulsão Asfastica  RM-1CFinalidade Objeto:

38306 CBAA ASFALTOS LTDA

05.099.585/0006-77

Fornecedor:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Incr. Estadual:

Nº :

Fone:

Email:

AV. DR. OLINDO DARTORA

MORRO GRANDE (11) 4441-8718

cbaa-sp@cbaa-asfaltos.com.br

CAIEIRAS SP

Cota: Principal

Seq. Descrição Vlr. Unit. Vlr. TotalCód. Qtde.Marca/Modelo U.M.

1 PrÃ³pria 3.500,0000EMULSAO ASFALTICA TIPO RM-1C 1.312.500,00375 T81.2.1

VISCOSIDADE SAYBOLT FUROL A 50°C
METODOS (ABNT) P-MB-581 LIM. INF. 20
LIM.SUP. 200
IDEAL 80 A 100
PENEIRACAO, 0,84MM,% EM PESO MAX.
METODOS (ABNT) P-MB-609 0,1
CARGA DA PARTICULA
METODOS (ABNT) NBR-6567 POSITIVA
RESIDUO, MINIMO,% EM PESO 62
DESEMULSIBILIDADE IDEAL 7,0%

ESPECIFICAÇÃO

Total Cota : 1.312.500,00

Total 1.312.500,00

Total Geral : 1.312.500,00

1/PCR0006  1Versão 27/11/2023 - 17:5727/02/2024 13.31.49

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 G

U
S

T
A

V
O

 C
A

M
P

O
S

 B
A

R
B

O
S

A
, M

A
R

C
E

LO
 A

Z
E

V
E

D
O

 S
A

N
 M

A
R

T
IN

 e
 D

E
N

IS
 R

O
B

E
R

T
O

 L
U

Z
 T

O
B

IA
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//t
au

ba
te

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
3F

7-
D

E
F

9-
42

C
3-

8B
B

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
3F

7-
D

E
F

9-
42

C
3-

8B
B

3
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
S

A
N

D
R

O
 R

O
B

E
R

T
O

 S
T

IV
A

N
E

LL
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
al

to
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

42
6-

D
D

B
E

-8
E

8F
-6

5C
7 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

42
6-

D
D

B
E

-8
E

8F
-6

5C
7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        233/939



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 23F7-DEF9-42C3-8BB3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUIZ GUSTAVO CAMPOS BARBOSA (CPF 353.XXX.XXX-90) em 28/02/2024 13:16:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

MARCELO AZEVEDO SAN MARTIN (CPF 093.XXX.XXX-58) em 29/02/2024 08:51:01 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

DENIS ROBERTO LUZ TOBIAS (CPF 312.XXX.XXX-86) em 04/03/2024 09:39:01 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://taubate.1doc.com.br/verificacao/23F7-DEF9-42C3-8BB3
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Prefeitura Municipal da Estância Climática de  

Santa Rita do Passa Quatro – SP 
 

“Tico-tico lá, Zequinha de Abreu cá, 

o músico que encantou além das terras do jequitibá”  
 

 

1 
 
Rua Victor Meirelles, 89 – Centro -  CEP 13.670-000 
CNPJ 45.749.819/0001-94- Insc. Estadual: 621.077.300.116 
Fone: (19) 3582-9000 – Fax: (19) 3582-9042 
e-mail: prefeito@santaritadopassaquatro.sp.gov.br 
www.santaritadopassaquatro.sp.gov.br 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0103/2024 

 
 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITEM(NS) COM COTA(S) 
RESERVADA(S) PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 
 
INTERESSADO: Departamento de Serviços Municipais. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e posteriores alterações, Decreto Federal nº 8.538/2015, Decretos Municipais nº 3.313/23 
(Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1VIdAthlu6lnKY7xsH0lRUBXkbsDBYdBt/view) e  2.706/17 
(Disponível em: https://drive.google.com/file/d/1B1BHItA-iem4Mcp30D4LDwnfQT87ocUm/view) em sua 
redação atual. 
 
 
OBJETO: O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços de emulsão asfáltica, destinada 
à execução de serviços de pequenos recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, avenidas e 
vicinais do município, conforme especificações e quantitativos contidos no presente edital e seus 
anexos. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

 
 

IMPORTANTE: 
 

 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: A 
partir das 09:00 horas do dia 06/03/2024 até às 09:00 horas do dia 25/03/2024. 
 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 09:01 horas do dia 25/03/2024. 
 
INÍCIO DA DISPUTA: Às 13:30 horas do dia 25/03/2024. 
 
LOCAL: Bolsa de Licitações e Leilões – “BLLCOMPRAS”, através da página 
https://bllcompras.com. 
 
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: FS000027/24 
 
MAIORES INFORMAÇÕES: Departamento de Administração / Licitação da Prefeitura, 
situado à Rua Victor Meireles, n° 89 - Centro, Santa Rita do Passa Quatro – SP, de segunda a 
sexta-feira, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, pelo telefone (19) 3582-9008, ou através 
do e-mail dplicitasrpq@santaritadopassaquatro.sp.gov.br. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 
 

 

O Município de Santa Rita do Passa Quatro, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – INTERNET, torna público, para conhecimento dos interessados, de acordo com o 
disposto neste Edital e seus anexos, cuja minuta foi aprovada pela Procuradoria Jurídica do 
Município, que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tendo como critério de 
julgamento o menor preço unitário, na forma abaixo: 
 
1 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Pregão, na Forma Eletrônica, da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo PREGOEIRO auxiliado pela Equipe de Apoio, 
conforme designação na Portaria nº. 033/2024, e de acordo com as atribuições que constam no 
artigo 4º do Decreto Municipal nº 3.313/2023, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo “BLLCOMPRAS” constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
2 - OBJETO 
2.1. Registro de Preços de emulsão asfáltica, destinada à execução de serviços de pequenos 
recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, avenidas e vicinais do município, conforme 
especificações e quantitativos contidos no presente edital e seus anexos. 
 
3 - ITEM ORÇAMENTÁRIO E VALOR MÁXIMO ACEITO 
3.1. As despesas para execução do presente Pregão correrão por conta de Recursos Próprios, 
previamente empenhados neste exercício, sob os nos. 021210-15.452.0181.2038-3.3.90.30 – 
SERVIÇOS MUNICIPAIS – Material de Consumo FR: 01 C.A: 110.000;  
3.2. O valor máximo aceito para contratação do objeto da presente licitação, é o valor médio 
orçado, correspondente a R$ 1.280.520,00 (Um milhão, duzentos e oitenta mil, quinhentos e 
vinte reais). 
 
4 – AVISO E DIVULGAÇÃO DO EDITAL 
4.1. O aviso do EDITAL será publicado na Imprensa Oficial Eletrônico do Município, na 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo e em Jornal de Grande Circulação no Estado de São 
Paulo, e disponibilizado no sítio eletrônico do Município. 
4.2. O Edital poderá ser consultado na íntegra por qualquer interessado, a partir da data 
informada no aviso acima, nos sítios eletrônicos: https://bllcompras.com e 
www.santaritadopassaquatro.sp.gov.br e, acaso pertinente e operacionalmente possível, em 
atendimento à Lei 14.133/21, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
5 – ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 
5.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar os termos deste edital, na forma do artigo 
164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2. As medidas referidas no item “5.1” deverão ser encaminhadas por meio eletrônico, em 
campo próprio da BLL. 
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5.3. Caberá ao pregoeiro responder os pedidos de esclarecimentos e decidir sobre as 
impugnações, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
5.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada nos sítios 
eletrônicos oficiais: https://bllcompras.com e www.santaritadopassaquatro.sp.gov.br.  
5.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 
5.6. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado 
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
 
6 - DATAS, HORÁRIOS E REFERÊCIA DE TEMPO 
6.1. A PROPONENTE deverá observar as datas e horários previstos para a abertura da sessão 
pública, atentando-se também para a data e horário do início da disputa de preços, conforme 
disposto no preâmbulo deste edital. 
6.2. Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, 
para todos os efeitos, o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
7 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
7.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos. 
7.2. Para a Cota Reservada somente poderão participar Microempresas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), que legalmente se dediquem à 
exploração da atividade econômica relativa ao objeto da futura contratação, e que atendam às 
condições de credenciamento do presente edital, exceto nos casos de aplicação das excludentes 
previstas nos incisos II e III do Art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações 
posteriores. 
7.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
7.4. O LICITANTE deverá estar credenciado junto ao sistema eletrônico de licitações adotado 
(Bolsa de Licitações e Leilões - BLL), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 
preâmbulo para o recebimento das propostas. 
7.5. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

7.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
7.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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7.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
7.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
7.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
7.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
7.5.8. Instituições ou entidades sem fins lucrativos e do terceiro setor, consoante 
julgados TC 014884.989.19-5, TC-16248.989.20-4 e TC-16271.989.20-4, do TCESP. 
7.5.9. Empresas consorciadas, através de mais de um consórcio ou isoladamente. 

 
8 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BLL 
8.1. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado 
junto ao sistema “BLLCOMPRAS”. 
8.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances sucessivos, 
em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível. 
8.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma 
eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado, por iniciativa da BLL - Bolsa 
de Licitações e Leilões, devidamente justificada, ou por determinação legal. 
8.4. O credenciamento da PROPONENTE e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico, implica na responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL ou da 
Administração Municipal por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
8.5. Caberá a PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
andamento do presente Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 
devendo comunicar imediatamente à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso. 
8.6. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO está isenta de 
quaisquer custos de operacionalização e uso do sistema, ficando a cargo do(a) licitante 
vencedor(a) do certame, os encargos financeiros ou de qualquer espécie estabelecidos com a 
provedora do sistema, equivalentes aos percentuais estabelecidos pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado entre as partes (Licitante / BLL – Bolsa de Licitações e Leilões), a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
8.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
através do telefone (41) 3097-4600 - Curitiba-PR, através da Bolsa de Licitações e 
Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
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9 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO ATRAVÉS DO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
9.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.2.1. A falsidade da declaração de que trata o item 9.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 
que deverá ser inserida no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação do 
Pregoeiro via chat, na aba “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES”. 
9.4. A critério da LICITANTE, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser 
encaminhados concomitantemente com a PROPOSTA DE PREÇOS, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
9.5. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
9.6. Até a abertura da sessão, as PROPONENTES poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação, se for o caso, anteriormente inseridos no sistema. 
9.7. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não 
haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
9.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o 
item 16.3. 
 
10 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
10.1. A PROPOSTA ELETRÔNICA, em conformidade com as especificações contidas no 
ANEXO II do edital – Termo de Referência, deverá conter: 

10.1.1.  Preço unitário e total; 
10.1.2. Marca/Fabricante; 
10.1.3. Descrição detalhada do(s) item(s) objeto deste Pregão, que deve(m) ser firme(s) 
e precisa(s), sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado por item;  

10.2.    Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob 
pena de desclassificação. 
10.3.    A apresentação da proposta eletrônica implica na aceitação pelo licitante de que:  

10.3.1.  Conhece e cumprirá os termos do Edital em todos os seus detalhamentos;  
10.3.2. O(s) item(ns) cotado(s) atende(m) todas as especificações do Termo de 
Referência; 
10.3.3.  Responsabilizar-se-á pelo carregamento, transporte e entrega dos itens objeto do 
presente Pregão, que serão executados de acordo com as normas usuais de proteção, bem 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        240/939



Prefeitura Municipal da Estância Climática de  

Santa Rita do Passa Quatro – SP 
 

“Tico-tico lá, Zequinha de Abreu cá, 

o músico que encantou além das terras do jequitibá”  
 

 

7 
 
Rua Victor Meirelles, 89 – Centro -  CEP 13.670-000 
CNPJ 45.749.819/0001-94- Insc. Estadual: 621.077.300.116 
Fone: (19) 3582-9000 – Fax: (19) 3582-9042 
e-mail: prefeito@santaritadopassaquatro.sp.gov.br 
www.santaritadopassaquatro.sp.gov.br 

 

 

como se responsabilizará por qualquer dano causado a Prefeitura de Santa Rita do Passa 
Quatro ou a terceiros, por motivo de dolo, negligencia, imprudência ou imperícia da 
empresa ou seus empregados;  
10.3.4.  Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
10.3.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de abertura da sessão pública; 

10.4.   Após a abertura da sessão, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de 
validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do 
proponente, sendo que só serão aceitos pedidos de desistência por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
11 – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
11.1. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos itens 
“11.14” ao “11.18”, em conformidade com o solicitado no edital. 
11.2. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

11.2.1. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido, com exceção 
do previsto no item 11.7; 
11.2.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento de certidão; 
11.2.3. a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos (matriz e filial), 
com exceção do previsto no item “11.5”. 
11.2.4. o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

11.3. A inabilitação de qualquer consorciada acarretará, automaticamente, a inabilitação do 
consórcio. 
11.4. Com exceção dos documentos relacionados nos subitens “11.14”, “11.15.1” e “11.15.2”, 
os demais documentos somente serão aceitos quando emitidos até 90 (noventa) dias anteriores à 
de sua expedição e a data limite para recebimento das propostas, desde que não contenham prazo 
de validade expresso. 
11.5. O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) 
da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda 
contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, excetos 
aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
da licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os 
estabelecimentos na forma e condições previstas. 
11.6. Em se tratando de Consórcio, a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser 
apresentada através de cada empresa que o compuser. 
11.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de 
pequeno porte e dos microempreendedores individuais somente será exigida para efeito de 
contratação. 

11.7.1. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores 
individuais, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista conforme solicitado no subitem 11.15, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 
11.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da divulgação do 
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resultado da fase de habilitação, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 

11.7.2.1. O prazo previsto acima, poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da Administração, quando requerido pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

11.7.3. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido no item 11.7.2, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
no 14.133/2021, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

11.8. As provas de regularidade fiscal e trabalhista deverão ser feitas por Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

11.8.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a 
existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 
efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de 
seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de 
segurança. 

11.9. As empresas estrangeiras que não funcionem no país, que participarem desta licitação, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados com tradução livre. 
11.10. No caso de Consórcio, os benefícios previstos no Decreto nº 8.538/2015, somente serão 
aplicados, se formado exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte, desde 
que a soma das receitas brutas anuais não ultrapassem o limite previsto no inciso II do caput do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006.        
11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 
11.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
11.11.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

11.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.  
 
11.14 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa ou consórcio, cujo objeto social deverá 
ser compatível com o objeto licitado, consistirá em: 

11.14.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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11.14.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM 
nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.14.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
11.14.4. Em se tratando de sociedades comerciais: ato constitutivo em vigor, devidamente 
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
11.14.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
11.14.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 
11.14.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
11.14.8. As empresas em Consórcio, além da documentação acima, deverão apresentar: 

11.14.8.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, subscrito pelos consorciados; com indicação da empresa líder, que 
deverá possuir amplos poderes para representar as consorciadas no procedimento 
licitatório e no instrumento contratual, receber e dar quitação, responder 
administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação. 
11.14.8.2. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
11.14.8.3. Os integrantes pelos atos praticados em consórcio, respondem 
solidariamente, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 
11.15 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
A documentação relativa à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista consistirá em: 

11.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
11.15.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
11.15.3. Regularidade perante a Fazenda federal e estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 
certidões:  

11.15.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de 
Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à 
Dívida Ativa da União;  
11.15.3.2. Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão 
Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou 
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declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 
licitante, sob as penas da lei;  

11.15.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
11.15.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 
11.15.6. Declaração que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de 
18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme modelo do Anexo VI; 
11.15.7. Os documentos referidos no item 11.15 poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 
inclusive por meio eletrônico. 
 

11.16 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em: 

11.16.1. A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividades comerciais 
pertinentes e compatíveis em características, qualidade, quantidades e prazo com o objeto 
da licitação, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade de fornecimento, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme disposto pela Lei 
Federal n. 14.133/21. 

11.16.1.1.  Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar 
de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade 
técnicoprofissional e técnico- operacional poderão ser substituídos por outra 
prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 
experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais 
como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de 
objeto compatível com o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais 
informações, em especial seja confirmada ausência de problemas na execução 
dos contratos, conforme o art. 25 do Decreto nº 3.313 de 05 de abril de 2023. 

 
11.17 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
De forma a demonstrar a prova de Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão 
apresentar: 

11.17.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica;  
11.17.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

11.17.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 
11.18 – DECLARAÇÕES: 
Para o cumprimento deste item, os licitantes deverão apresentar declaração formal, firmada por 
representante legal ou por procurador, munido de procuração hábil, de que: 
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11.18.1. Atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 
117, Constituição do Estado), somente para as licitantes com sede ou matriz no Estado de 
São Paulo, conforme modelo do Anexo VII; 
11.18.2. Inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi 
declarada inidônea e não está impedida ou suspensa de contratar com a Administração, e 
que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes, conforme modelo do 
Anexo VIII; 
11.18.3. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório, conforme modelo do Anexo IX; 
11.18.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme modelo do Anexo X; 
11.18.5. Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo do 
Anexo XI; 
11.18.6. Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no 
momento da assinatura da ata de registro de preços deverá apresentar cópia do ato de 
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do 
profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou 
documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação 
judicial está sendo cumprido, conforme modelo do Anexo XII; 
11.18.7. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura da ata de registro de preços deverá apresentar comprovação 
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo 
cumpridas, conforme modelo do Anexo XIII. 
11.18.8. Para o caso de empresas em consórcio: Declaração de responsabilidade 
solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 
quanto na de execução do contrato, conforme modelo do Anexo XIV. 
 

11.19. Na impossibilidade de verificação da autenticidade via internet, o Pregoeiro solicitará à 
empresa vencedora, os documentos de habilitação apresentados, em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por Cartório competente, pelo pregoeiro ou um dos membros da 
equipe de apoio, por publicação em órgão de imprensa oficial, por autenticação digital, ou ainda, 
extraído via internet, sujeitos à consulta, que deverão ser entregues na Prefeitura Municipal, aos 
cuidados da Licitação, na Rua Victor Meirelles, nº 89, centro, Santa Rita do Passa Quatro-SP, 
CEP: 13.670-000, em até 3 (três) dias úteis, a partir da mensagem via “chat” pelo Pregoeiro, 
sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 

11.19.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 
ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
11.19.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 
12 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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12.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas.  
12.2. Os representantes das PROPONENTES poderão participar da sessão pública na internet, 
mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.  
12.3. A troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, ocorrerá em campo próprio do 
sistema. 
12.4. O PREGOEIRO verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
12.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os PROPONENTES. 
12.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo PREGOEIRO, e 
somente estas participarão da etapa de envio de lances. 
12.7. O agente público designado para atuar como fiscal do contrato deverá analisar as 
propostas ofertadas pelas licitantes durante o processo de contratação, para que seja 
verificada a compatibilidade da proposta com as exigências definidas em edital, conforme inciso 
V do art. 5º do Decreto Municipal nº 3.313/23. 
12.8. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, para que seja promovida a análise das 
Propostas, estipulando novo horário e/ou data para início da disputa, que serão informados a todos 
os licitantes via sistema. 
12.9. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável; 
f) Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua 
identificação; 
g) Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas no item 10 do edital. 

12.10.    A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 
à proposta mais bem classificada. 

 
13 - FORMULAÇÃO DOS LANCES 
13.1. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase competitiva, quando então as 
PROPONENTES poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
13.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento dos lances e do valor 
consignado no registro. 
13.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 
13.4. A PROPONENTE somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado o valor de redução de um lance para outro de no 
mínimo R$ 10,00 (dez reais) para os itens 01 e 02 e suas respectivas cotas reservadas; que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
13.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
13.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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13.7. Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica 
reservada uma cota no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do(s) item(ns), 
assegurada preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, de acordo com o previsto no Anexo II – Termo de Referência.  

13.7.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem preço do primeiro colocado. 
13.7.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
de quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 

13.8. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o Pregoeiro poderá 
decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação das regras 
editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o 
próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao Pregão, 
negociando com o licitante, condicionado, em todas as hipóteses, a inexistência de prejuízos à 
Administração. 
 
14 - MODO DE DISPUTA E DESCONEXÃO COM O PREGOEIRO 
14.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, decrescentes, com prorrogações. 
14.2. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
14.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 14.2, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  
14.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 14.2 e 14.3, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
14.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no item 14.3, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, justificadamente. 
14.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
14.7. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
14.8. No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de envio de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível às PROPONENTES, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
14.9. Quando a desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 
do fato aos participantes, no sistema da BLL e no site da Prefeitura. 
 
15 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
15.1. Após a etapa de envio de lances, havendo propostas ou lances, de Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com 
direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº. 
123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta. 
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15.1.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual. 

15.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
15.3. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual 
melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual que 
se encontrem no estabelecido no item 15.1, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
15.4. Os lances equivalentes apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, não são considerados iguais, sendo classificados de acordo 
com a ordem de apresentação pelos licitantes. 
15.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

15.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

15.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  
 
16 – NEGOCIAÇÃO, CONSULTA DE APENADOS, ACEITABILIDADE DAS 
PROPOSTAS E CADASTRO RESERVA 
16.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado. 

16.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
16.1.2. Depois de concluída a negociação, o resultado será divulgado a todos os 
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
16.1.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais PROPONENTES. 
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16.2. Encerrada a negociação com o licitante, o PREGOEIRO examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação, devendo também comparar os preços apresentados com os 
atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, e verificará a 
habilitação da PROPONENTE, conforme disposições do edital. 
16.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado, a proposta readequada ao 
último lance ofertado após a negociação e, se necessário, os documentos complementares, no 
prazo de 02 (duas) horas, contadas da solicitação através do sistema. 
16.4. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 12.9 letra “d” deste edital, 
suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço que apresentar. 
16.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a PROPONENTE não 
atender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO examinará a proposta subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação da PROPONENTE, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o edital. 
16.6. Será consultada a relação de apenados no site do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm), e ainda, no site do 
Ministério da Transparência -  Controladoria Geral da União (http://transparencia.gov.br), bem 
como o site do Tribunal de Contas da União (https://contas.tcu.gov.br), para verificação se a(s) 
empresa(s) licitante(s), não está(ão) incursa(s) em nenhum dos impedimentos legais, para 
participação no presente Pregão. 
16.7. O pregoeiro questionará ao segundo colocado se este aceita cotar o objeto em preço igual 
ao do licitante vencedor para formação de cadastro reserva, assegurada a preferência de 
contratação de acordo com a ordem de classificação. 
16.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
16.9. Encerrada a sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, que será disponibilizada na 
internet imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
17 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
17.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os 
prazos para execução da ata de registro de preços e do fornecimento, as especificações técnicas, 
os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de 
logística sustentável e demais condições definidas neste edital. 
17.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
17.3. O PREGOEIRO poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 17.3, a sessão pública será 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
18 - INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZOS DOS RECURSOS 
18.1. Após a declaração do(s) vencedor(es) e a regularização fiscal e trabalhista que trata o item 
11.7.2, o proponente que desejar recorrer contra decisões do PREGOEIRO poderá fazê-lo no 
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prazo de 15 (quinze) minutos, através do seu representante, manifestando em campo próprio do 
sistema, sua intenção com registro da suas razões. 
18.2. As razões de recurso deverão ser apresentadas no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados da intimação pelo Pregoeiro no sistema, ficando as demais PROPONENTES, intimadas 
para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões em igual prazo, contados da data final do 
prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 
18.3. As razões e contrarrazões de recurso, deverão ser encaminhados em campo próprio da 
BLLCOMPRAS no prazo estipulado no item 18.2. 
18.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
nos termos do item 18.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro proporá a 
adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor. 
18.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.6. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas do ato insuscetível de 
aproveitamento. 
 
19 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
Pregoeiro encaminhará o processo licitatório devidamente instruído à autoridade competente e 
proporá a sua adjudicação e homologação. 
19.2. A unidade de Controle Interno manifestará acerca da integridade, regularidade e legalidade 
em todos os processos licitatórios antes da respectiva homologação, conforme Decreto Municipal 
nº 3.313/2023. 
 
20 - CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DO CONTRATO 
20.1. Após a homologação, a Administração convocará regularmente o licitante vencedor para 
assinar a ata de registro e o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da(s) convocação(ões) expedida(s) 
pelo Departamento de Administração / Licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado (1) uma vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
20.3. Caso o vencedor da licitação seja o Consórcio, o prazo previsto no item 20.1, será contado 
a partir da data de entrega do registro, que trata o item 20.9.9. 
20.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro e/ou o 
termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 
da ata/contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
20.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
20.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 
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20.6.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; 
20.6.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.  

20.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, 
conforme o caso. 
20.8. A regra acima não se aplica aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 
20.6.1. 
20.9. Para assinatura do contrato, a(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) apresentar os 
seguintes documentos: 

20.9.1. Procuração ou Contrato Social do representante que irá assinar o contrato; 
20.9.2. Termo de Ciência e Notificação a ser emitido pela CONTRATANTE; 
20.9.3. Comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante toda sua vigência. 
20.9.4. Qualificação da pessoa física para assinar o contrato, contendo nome, cargo na 
empresa, CPF e e-mail institucional. 
20.9.5. Somente no caso de o licitante vencedor ser estrangeiro: os documentos 
exigidos para habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Brasil, e 
apostilados nos termos do Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas; 
20.9.6. Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: 
apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou 
se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 
do processo e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento equivalente do 
juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
20.9.7. Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas. 
20.9.8. Somente no caso de empresas em consórcio: promover a constituição e o 
registro do consórcio, no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30 
(trinta) dias, após declarado vencedor, nos termos do compromisso referido no item 
11.18.8 do edital. 

Nota 1: Os documentos solicitados no item “20.9.1” serão dispensados, se já constarem nos 
documentos de habilitação apresentados. 

20.10. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
20.11. O instrumento de contrato PODE ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, observado o art. 95 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
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21 - HIPÓTESES DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
21.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

21.1.1. Quando a(s) adjudicatária(s) se recusar a assinar a ata de registro de 
preços/contrato ou quando convocada à assinatura, dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não atender a todas as condições para a celebração da contratação; 
21.1.2. No caso de microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e/ou 
microempreendedor(es) individual(ais) declarado(s) vencedore(s) que não 
comprovar(em) a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006; 
21.1.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que importe na invalidação dos atos 
precedentes à realização da sessão pública, ou em que seja anulada a própria sessão 
pública; 
21.1.4. Deixar de apresentar os documentos de habilitação na forma e nos prazos 
estipulados nos itens 9.3 e/ou 11.22. 

21.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
21.3. A divulgação do aviso de reabertura da sessão ocorrerá por publicação na Imprensa Oficial 
do Estado de São Paulo, e nos endereços eletrônicos www.santaritadopassaquatro.sp.gov.br e 
https://bllcompras.com, e/ou ainda via e-mail. 

 
22 - CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 
22.1. As condições e local de entrega do objeto do presente Pregão serão conforme o estabelecido 
no contrato, cuja minuta constitui no anexo IV deste Edital. 

 
23 - RECEBIMENTO, VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
23.1. O recebimento, vigência e o prazo de execução serão conforme condições estabelecidas no 
contrato, cuja minuta constitui no anexo IV deste Edital. 

 
24 - PAGAMENTO 
24.1.  O pagamento será realizado conforme condições estabelecidas no contrato, cuja minuta 
constitui no anexo IV deste Edital. 

 
25 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1.  Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

25.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
25.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
25.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 
25.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
25.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
25.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
25.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
25.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        252/939



Prefeitura Municipal da Estância Climática de  

Santa Rita do Passa Quatro – SP 
 

“Tico-tico lá, Zequinha de Abreu cá, 

o músico que encantou além das terras do jequitibá”  
 

 

19 
 
Rua Victor Meirelles, 89 – Centro -  CEP 13.670-000 
CNPJ 45.749.819/0001-94- Insc. Estadual: 621.077.300.116 
Fone: (19) 3582-9000 – Fax: (19) 3582-9042 
e-mail: prefeito@santaritadopassaquatro.sp.gov.br 
www.santaritadopassaquatro.sp.gov.br 

 

 

25.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
25.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
25.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
25.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

25.2.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções, nos termos do artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021: 

25.2.1.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
25.2.2.  Multa, aplicada ao responsável por quaisquer das infrações administrativas 
do item 8.1, de acordo com o Decreto Municipal nº 2.581/2015. 
25.2.3.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos itens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6 e 25.1.7 acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Santa 
Rita do Passa Quatro-SP, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
25.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos itens 25.1.8, 25.1.9, 25.1.10, 25.1.11 e 25.1.12 item acima deste 
Contrato, bem como nos itens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6 e 25.1.7 acima deste 
Contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
item 25.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. 

25.3.  As sanções previstas nos itens 25.2.1, 25.2.3 e 25.2.4 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no item 25.2.2. 
25.4.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme o caso. 
25.5.  A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
25.6.  Na aplicação da sanção prevista no item 25.2.2, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
25.7.  A aplicação das sanções previstas itens 25.2.3 e 25.2.4 requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido pela Comissão de Apuração de Infrações em Licitações e 
Contratos - CAILC, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
25.8.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação. 
25.9.  Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
25.10.  Eventuais infrações cometidas pela licitante durante o procedimento licitatório 
regido pelo edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024 ou pela CONTRATADA durante a 
execução do presente Contrato serão apuradas pela Comissão de Apuração de Infrações em 
Licitações e Contratos - CAILC, instituída pelo Decreto n.º 2.706, de 18 de abril de 2017. 
25.11.  As demais condições estão dispostas na Lei 14.133/2021. 
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25.12. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 
156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Diretor do Departamento 
interessado, ou pela autoridade máxima do órgão ou entidade. 
 
26 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, observada a igualdade de oportunidade entre as proponentes, sem comprometimento do 
interesse público e dos contratos delas decorrentes. 
26.2. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do 
dia do vencimento observadas as disposições do artigo 183 da Lei nº 14.133/2021. 
26.3. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
par o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde que não 
haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário. 
26.4. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
26.5. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá determinar o 
retorno dos autos para saneamento de irregularidades, revogar a licitação por motivo de 
conveniência e oportunidade ou proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.  
26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente das 
condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 
26.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
26.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
26.10. Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, farão parte 
integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
26.11. É facultado ao Pregoeiro e a equipe de apoio, em qualquer fase da Licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão 
posterior de documentos ou informações que deveriam ter sido apresentados para fins de 
classificação e habilitação. 
26.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, 
com base na legislação de regência e segundo os princípios gerais de direito. 
26.13. Será competente o Foro da Comarca de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões 
oriundas deste PREGÃO. 
26.14. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
26.15. É vedada à participação do órgão em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 
 

Santa Rita do Passa Quatro, 05 de março de 2024. 
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______________________ 
Marcelo Simão 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
01. INTRODUÇÃO 
 
01.01. Aquisição fracionada através do Sistema de Registro de Preços de emulsão asfáltica, 
destinada à execução de serviços de pequenos recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, 
avenidas e vicinais do município. 
 
01.02. O objeto em questão oferece ao município condições de trabalhar com os serviços de 
conservação, aplicação e reparos, desta forma as operações de reparos com caráter emergencial 
poderão ser atendidas no menor tempo possível. 
 
01.03. Desta forma, a aquisição que se pleiteia é de extremo interesse público, pois a 
execução/manutenção e conservação de todos arruamentos da cidade, consistentes sem 
pavimentos asfálticos, devido ao estado precário de conservação, bem como e, ainda a utilização 
nas operações de tapa buracos e elevações nas vias do município, a fim de propiciar melhores 
condições de vida para a população local. 
 
02. DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
02.01. Lei Federal n. 14133/21, legislação correlata e demais exigências previstas no edital e seus 
anexos. 
 
03. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE PARA A CONTRATAÇÃO 
 
03.01. Considerando grande número de buracos existentes nas vias podem colocar em risco 
motoristas, bem como, os pedestres que circulam. Os buracos existentes por toda extensão do 
Município, está danificando os veículos, dificultando o tráfego pelas vias e aumentando o risco 
de acidentes devido ao estado deteriorado que se encontra, causando transtornos para a população, 
objetivando segurança e conforto dos usuários das vias. 
03.02. Os itens deste termo, se fazem necessários para à execução de serviços de pavimentação e 
recapeamento em vias públicas, construção de guias, sarjetas, sarjetões e conservação de estradas 
rurais do município o que possibilitará que motoristas e pedestres circulem com mais segurança. 
 
04. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
04.01. A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividades comerciais 
pertinentes e compatíveis em características, qualidade, quantidades e prazo com o objeto da 
licitação, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade de fornecimento, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme disposto pela Lei Federal n. 14133/21. 
 
04.02. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns 
de uso geral, conforme legislação atual e vigente, por possuírem padrões de desempenho e 
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. Trata-se de bens 
adquiridos de forma habitual/rotineira pela Administração Pública, com características que 
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encontram no mercado padrões usuais de especificação e que possibilitam julgamento objetivo 
pelo menor preço. 
 
04.03. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Federal n. 10818/21. 
 
04.04. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
05. DA ENTREGA E LOCAL DOS PRODUTOS 
 
05.01. Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado na "Ordem de Fornecimento", 
para efeito de inspeção e acompanhamento da entrega. 
 
05.02. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo 
com as especificações e condições previstas neste Termo de Referência, no edital e em seus 
anexos. 
05.03. A empresa contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, as partes do objeto licitado em que 
se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da 
execução de serviços. 
 
05.04. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do ajuste. 
 
05.05. No recebimento e aceitação do objeto deste Termo de Referência serão observadas, no que 
couber, as disposições contidas no artigo 140, da Lei Federal n. 14133/21. O servidor municipal, 
responsável pelo recebimento e inspeção do objeto do presente Termo de Referência, após o seu 
recebimento definitivo, encaminhará a nota fiscal para o setor de contabilidade.  
 
06. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
06.01. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da 
ata/contrato, na forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14133/21, podendo ser prorrogado por 
igual período. 
 
06.02. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
07. DA FISCALIZAÇÃO  
07.01. As entregas serão acompanhadas e fiscalizadas pela municipalidade, de forma que fique 
assegurado o perfeito cumprimento do ajuste, na forma dos artigos 117 e 140, da Lei Federal n. 
14133/21. 
 
07.02. As entregas deverão ser realizadas por pessoal especializado e competente, e, no decorrer 
da execução dos serviços, a contratada tomará medidas para evitar acidentes, pelos quais 
responderá isoladamente. 
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07.03. Fica expressamente consignado, que a fiscalização da execução do objeto do presente 
Termo de Referência estará a cargo e exclusivo critério do Departamento de Serviços Municipais, 
através de seu responsável, Sr. Potiguara de Oliveira Lara ou quem esse designar, com autoridade 
para exercer orientação geral, controle, coordenação, fiscalização e aprovação dos materiais 
recebidos.  
 
07.04. A fiscalização realizada não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da municipalidade ou de seus agentes e prepostos, de 
acordo com artigo 120, da Lei Federal n. 14133/21. 
 
07.05 Os fornecimentos realizados pela Detentora da Ata serão acompanhados e fiscalizados pela 
Administração, de forma que fique assegurado o perfeito cumprimento do ajuste, na forma da Lei 
Federal n. 14133/21. 
 
08. DO PAGAMENTO  
 
08.01. O pagamento será providenciado pela administração no prazo de até 30 (trinta) dias após 
a entrega do objeto e apresentação da documentação fiscal correspondente, devidamente atestada 
pela unidade competente da Prefeitura. 
 
08.02. Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 
 
08.03. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades assumidas na forma deste 
Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos itens entregues. 
 
09. DA CONTRATAÇÃO  
 
09.01. Para a efetivação do contrato as empresas vencedoras da licitação deverão apresentar os 
documentos exigidos conforme a Lei Federal n. 14133/21. 
 
 
10. DA NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGO OU AMOSTRA  
 
Não se aplica. 
 
 
11. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA PROSPECÇÃO E 
ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS DE SOLUÇÕES, PODENDO, ENTRE 
OUTRAS OPÇÕES:  
 
A) SER CONSIDERADAS CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS POR OUTROS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES, COM OBJETIVO DE IDENTIFICAR A EXISTÊNCIA DE 
NOVAS METODOLOGIAS, TECNOLOGIAS OU INOVAÇÕES QUE MELHOR 
ATENDAM ÀS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO. 
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Não se aplica.  
 
B) SER REALIZADA CONSULTA, AUDIÊNCIA PÚBLICA OU DIÁLOGO 
TRANSPARENTE COM POTENCIAIS CONTRATADAS, PARA COLETA DE 
CONTRIBUIÇÕES.  
 
Não se aplica.  
 
12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O 
CASO, ACOMPANHADA DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICA E ECONÔMICA DA 
ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO. 
 
Não se aplica. 
 
13. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, 
ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 
DÃO SUPORTE, CONSIDERANDO A INTERDEPENDÊNCIA COM OUTRAS 
CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA. 
 

 

ITEM 
 

QUANT. 
 

UNID. 
 

DESCRIÇÃO 
 

 

VLR. 
UNIT. 

 

VLR. 
TOTAL 

01 150 TON 

 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR2C - CARACTERÍSTICAS 
FÍSICO-QUÍMICAS: ESTADO FÍSICO A 25OC: LÍQUIDO 
MARROM ESCURO / PONTO DE EBULIÇÃO (OC): 100 / 
DENSIDADE ESPECÍFICA (G/CM3 A 25OC): 1,01 / 
VISCOSIDADE (SSF A 50OC): 100 - 400 / PH (SOLUÇAO 
AQUOSA 1%): 2,5 - 4,5 / SOLUBILIDADE (ÁGUA): 
DISPERSÍVEL, DISPERSA-SE RAPIDAMENTE EM ÁGUA 
/ SOLUBILIDADE (SOLVENTES ORGÂNICOS): TOTAL / 
COMPOSIÇÃO: HIDROCARBONETOS (% PESO): 67,0 
MIN. / ÁGUA E EMULSIFICANTE (% PESO): 33,0 MÁX. / 
MISTURA DE HIDROCARBONETOS, EMULSIONADOS 
EM ÁGUA, UTILIZANDO COMO EMULSIFICANTE UMA 
DIAMINA DE ÁCIDO GRAXO. 
 

  

02 150 TON 

 

EMULSÃO ASFÁLTICA RM1C - VISCOSIDADE 
SAYBOLFUROL, 50OC, EM 90S / PENEIRAÇÃO, EM 
0,01% / PESO DESTILAÇÃO SOLVENTE, EM % / 
VOLUME RESÍDUO, EM 62,8% PESO, 
DESEMULSIBILIDADE, EM 13,2% / MISTURA DE 
HIDROCARBONETOS, EMULSIONADOS EM ÁGUA, 
UTILIZANDO COMO EMULSIFICANTE UMA DIAMINA 
DE ÁCIDO GRAXO. 
 

  

 
 
14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 
DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 
CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO 
ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO  
 
Não se aplica. 
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15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
 
Não se aplica. 
 
16. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 
 
16.01. Considerando grande número de buracos existentes nas vias podem colocar em risco 
motoristas, bem como, os pedestres que circulam. Os buracos existentes por toda extensão do 
Município, está danificando os veículos, dificultando o tráfego pelas vias e aumentando o risco 
de acidentes devido ao estado deteriorado que se encontra, causando transtornos para a população, 
objetivando segurança e conforto dos usuários das vias. 
 
16.02. Os itens deste termo, se fazem necessários para à execução de serviços de pavimentação e 
recapeamento em vias públicas, construção de guias, sarjetas, sarjetões e conservação de estradas 
rurais do município o que possibilitará que motoristas e pedestres circulem com mais segurança. 
 
16.03. Desta forma, a aquisição que se pleiteia é de extremo interesse público, pois a 
execução/manutenção e conservação de todos arruamentos da cidade, consistentes sem 
pavimentos asfálticos, devido ao estado precário de conservação, bem como e, ainda a utilização 
nas operações de tapa buracos e elevações nas vias do município, a fim de propiciar melhores 
condições de vida para a população local. 
 
 
17. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA 
DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
 
17.01. É de responsabilidade da empresa que vier a ser contratada, adotar, na prestação de 
serviços, objeto desta contratação, no que couber, as práticas de sustentabilidade de acordo com 
as normas ambientais, inclusive as do INMETRO e da ABNT NBR e demais pertinentes ao caso. 
 
18. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
18.01. As despesas correrão por conta do recurso próprios previamente empenhados neste 
exercício. 
 
19. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
19.01. O valor máximo aceito para a contratação pretendida será apurado pelo Setor de Compras 
desta Prefeitura, mediante pesquisa de preços a ser realizada na forma da lei e de acordo com 
jurisprudência pertinente do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 
 
20. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E 
RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
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20.01. A equipe de planejamento declara ser VIÁVEL a contratação com base neste ETP - Estudo 
Técnico Preliminar, consoante a legislação em vigor. 
 
20.02. O presente estudo foi elaborado pela equipe de planejamento assim composta: 
 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO    

NOME FUNÇÃO SETOR 

POTIGUARA DE OLIVEIRA 
LARA  

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DSM 

ANDERSON RODRIGUES ASSESSOR DE GABINETE DE DIRETOR DE DEPARTAMENTO DSM 

STEPHAN MILANEZ RESPONSÁVEL  DSM 

 

 

Santa Rita do Passa Quatro, 05 de fevereiro de 2024. 

 

 
ANDERSON RODRIGUES 

ENCARREGADO 

 

 
STEPHAN MILANEZ 

ENCARREGADO 

 

 
POTIGUARA DE OLIVEIRA LARA 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 
RG: 8.480.645-X 

CPF: 267.456.901-87 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01. OBJETO 
 

01.01. Aquisição fracionada através do Sistema de Registro de Preços de emulsão asfáltica, 
destinada à execução de serviços de pequenos recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, 
avenidas e vicinais do município. 

 

02. JUSTIFICATIVA E LOCAIS ONDE O PRODUTO SERÁ APLICADO 
 

02.01. O presente pedido se faz necessário pois o município tem fluxo elevado de veículos devido 
à grande concentração de pedestres para visitar os Pontos Turísticos, devido ao grande número de 
buracos existentes nas vias podem colocar em risco motoristas, bem como, os pedestres que 
circulam. Os buracos existentes por toda extensão do Município, está danificando os veículos, 
dificultando o tráfego nas vias e aumentando o risco de acidentes devido ao estado deteriorado 
que se encontra, causando transtornos para a população. 

02.02. Considerando grande número de buracos existentes nas vias podem colocar em risco 
motoristas, bem como, os pedestres que circulam. Os buracos existentes por toda extensão do 
Município, está danificando os veículos, dificultando o tráfego pelas vias e aumentando o risco 
de acidentes devido ao estado deteriorado que se encontra, causando transtornos para a população, 
objetivando segurança e conforto dos usuários das vias. 

 

03. PRAZOS / FORMA / LOCAL DE ENTREGA 
 

03.01. A entrega do material deverá ser autorizada pela contratada em até 05 (cinco) dias após a 
expedição da Ordem de Fornecimento, contando-se o prazo a partir da comunicação formal ao 
licitante vencedor pela unidade administrativa competente, sendo que as entregas serão de acordo 
com a necessidade da municipalidade. 

 

04. CONDIÇÕES / CLASSIFICAÇÃO / FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 
 

04.01. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens considerados comuns 
de uso geral, conforme legislação atual e vigente, por possuírem padrões de desempenho e 
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. Trata-se de bens 
adquiridos de forma habitual/rotineira pela Administração Pública, com características que 
encontram no mercado padrões usuais de especificação e que possibilitam julgamento objetivo 
pelo menor preço. 
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04.02. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Federal n. 10818/21. 

 

04.03. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 

04.04. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

04.05. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023, conforme 
consta das informações básicas deste termo de referência. 

  

05. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DOS MATERIAIS E PRODUTOS 
 

COTAS PRINCIPAL (LIVRE) 

 

ITEM 
 

QUANT. 
 

UNID. 
 

DESCRIÇÃO 
 

MARCA 
/FABRICANTE 

 

VLR. 
UNIT. 

 

VLR. 
TOTAL 

01 113 TON 

 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR2C - 
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS: 
ESTADO FÍSICO A 25OC: LÍQUIDO 
MARROM ESCURO / PONTO DE 
EBULIÇÃO (OC): 100 / DENSIDADE 
ESPECÍFICA (G/CM3 A 25OC): 1,01 / 
VISCOSIDADE (SSF A 50OC): 100 - 400 / PH 
(SOLUÇAO AQUOSA 1%): 2,5 - 4,5 / 
SOLUBILIDADE (ÁGUA): DISPERSÍVEL, 
DISPERSA-SE RAPIDAMENTE EM ÁGUA / 
SOLUBILIDADE (SOLVENTES 
ORGÂNICOS): TOTAL / COMPOSIÇÃO: 
HIDROCARBONETOS (% PESO): 67,0 MIN. 
/ ÁGUA E EMULSIFICANTE (% PESO): 33,0 
MÁX. / MISTURA DE 
HIDROCARBONETOS, EMULSIONADOS 
EM ÁGUA, UTILIZANDO COMO 
EMULSIFICANTE UMA DIAMINA DE 
ÁCIDO GRAXO. 
 
COTA PRINCIPAL DO ITEM 03 
 

   

02 113 TON 

 

EMULSÃO ASFÁLTICA RM1C - 
VISCOSIDADE SAYBOLFUROL, 50OC, EM 
90S / PENEIRAÇÃO, EM 0,01% / PESO 
DESTILAÇÃO SOLVENTE, EM % / 
VOLUME RESÍDUO, EM 62,8% PESO, 
DESEMULSIBILIDADE, EM 13,2% / 
MISTURA DE HIDROCARBONETOS, 
EMULSIONADOS EM ÁGUA, 
UTILIZANDO COMO EMULSIFICANTE 
UMA DIAMINA DE ÁCIDO GRAXO. 
 
COTA PRINCIPAL DO ITEM 04 
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COTAS RESERVADA (ME e EPP) 

 

ITEM 
 

QUANT. 
 

UNID. 
 

DESCRIÇÃO 
 

MARCA 
/FABRICANTE 

 

VLR. 
UNIT. 

 

VLR. 
TOTAL 

03 37 TON 

 

EMULSÃO ASFÁLTICA RR2C - 
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS: 
ESTADO FÍSICO A 25OC: LÍQUIDO 
MARROM ESCURO / PONTO DE 
EBULIÇÃO (OC): 100 / DENSIDADE 
ESPECÍFICA (G/CM3 A 25OC): 1,01 / 
VISCOSIDADE (SSF A 50OC): 100 - 400 / PH 
(SOLUÇAO AQUOSA 1%): 2,5 - 4,5 / 
SOLUBILIDADE (ÁGUA): DISPERSÍVEL, 
DISPERSA-SE RAPIDAMENTE EM ÁGUA / 
SOLUBILIDADE (SOLVENTES 
ORGÂNICOS): TOTAL / COMPOSIÇÃO: 
HIDROCARBONETOS (% PESO): 67,0 MIN. 
/ ÁGUA E EMULSIFICANTE (% PESO): 33,0 
MÁX. / MISTURA DE 
HIDROCARBONETOS, EMULSIONADOS 
EM ÁGUA, UTILIZANDO COMO 
EMULSIFICANTE UMA DIAMINA DE 
ÁCIDO GRAXO. 
 
COTA RESERVADA DO ITEM 01 
 

   

04 37 TON 

 

EMULSÃO ASFÁLTICA RM1C - 
VISCOSIDADE SAYBOLFUROL, 50OC, EM 
90S / PENEIRAÇÃO, EM 0,01% / PESO 
DESTILAÇÃO SOLVENTE, EM % / 
VOLUME RESÍDUO, EM 62,8% PESO, 
DESEMULSIBILIDADE, EM 13,2% / 
MISTURA DE HIDROCARBONETOS, 
EMULSIONADOS EM ÁGUA, 
UTILIZANDO COMO EMULSIFICANTE 
UMA DIAMINA DE ÁCIDO GRAXO. 
 
COTA RESERVADA DO ITEM 02 
 

   

 
06. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E HABILITAÇÃO DA LICITANTE 
 
06.01. A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividades comerciais 
pertinentes e compatíveis em características, qualidade, quantidades e prazo com o objeto da 
licitação, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade de fornecimento, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme disposto pela Lei Federal n. 14133/21. 

 
07. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
07.01. As despesas correrão por conta do recurso próprios previamente empenhados neste 
exercício. 

 
08. CONDIÇÕES DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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08.01. Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado na "Ordem de Fornecimento", 
para efeito de inspeção e acompanhamento da entrega. 

08.02. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo 
com as especificações e condições previstas neste Termo de Referência, no edital e em seus 
anexos. 

08.03. A empresa contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, as partes do objeto licitado em que 
se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da 
execução de serviços. 

08.04. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do ajuste. 

08.05. No recebimento e aceitação do objeto deste Termo de Referência serão observadas, no que 
couber, as disposições contidas no artigo 140, da Lei Federal n. 14133/21. O servidor municipal, 
responsável pelo recebimento e inspeção do objeto do presente Termo de Referência, após o seu 
recebimento definitivo, encaminhará a nota fiscal para o setor de contabilidade.  

 
09. OBRIGAÇÕES DA MUNICIPALIDADE 
 

09.01. Efetuar o pagamento à detentora da ata de acordo com o estabelecido na ata de registro de 
preços. 

09.02. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo 
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

09.03. Notificar a detentora da ata, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais imperfeições  
no curso do fornecimento dos produtos, fixando prazo para a sua correção. 

09.04. Notificar previamente a detentora da ata em caso de aplicação de penalidades. 

09.05. A municipalidade não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de registro de preços, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

09.06. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, na forma prevista no 
artigo 117, da Lei Federal n. 14133/21. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

 
10.01. Manter as condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas durante toda a 
vigência do ajuste, informando a municipalidade a respeito de eventual ocorrência de qualquer 
alteração nas referidas condições. 

10.02. Atender às demais condições descritas no termo de referência, no ato convocatório e  na 
ata de registro de preços. 

10.03. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto licitado, respondendo civil e 
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à municipalidade e a terceiros; 

10.04. Indicar preposto para representá-la durante a execução do ajuste firmado. 
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11. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
11.01. O valor máximo aceito para a contratação pretendida será apurado pelo Setor de Compras 
desta Prefeitura, mediante pesquisa de preços a ser realizada na forma da lei e de acordo com 
jurisprudência pertinente do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 

 
12. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO  

 
12.01. O pagamento será providenciado pela administração no prazo de até 30 (trinta) dias após 
a entrega do objeto e apresentação da documentação fiscal correspondente, devidamente atestada 
pela unidade competente da Prefeitura. 

12.02. Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 

12.03. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades assumidas na forma deste 
Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos itens entregues. 

 
13. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
13.01. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da 
ata/contrato, na forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14133/21, podendo ser prorrogado por 
igual período. 

13.02. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
14. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
14.01. A adjudicação do objeto adquirido far-se-á pelo critério de menor preço proposto por item. 

 
15. FISCALIZAÇÃO  
 

15.01. As entregas serão acompanhadas e fiscalizadas pela municipalidade, de forma que fique 
assegurado o perfeito cumprimento do ajuste, na forma dos artigos 117 e 140, da Lei Federal n. 
14133/21. 

15.02. As entregas deverão ser realizadas por pessoal especializado e competente, e, no decorrer 
da execução dos serviços, a contratada tomará medidas para evitar acidentes, pelos quais 
responderá isoladamente. 

15.03. Fica expressamente consignado, que a fiscalização da execução do objeto do presente 
Termo de Referência estará a cargo e exclusivo critério do Departamento de Serviços Municipais, 
através de seu responsável, Sr. Potiguara de Oliveira Lara ou quem esse designar, com autoridade 
para exercer orientação geral, controle, coordenação, fiscalização e aprovação dos materiais 
recebidos.  
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15.04. A fiscalização realizada não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da municipalidade ou de seus agentes e prepostos, de 
acordo com artigo 120, da Lei Federal n. 14133/21. 

15.05 Os fornecimentos realizados pela Detentora da Ata serão acompanhados e fiscalizados pela 
Administração, de forma que fique assegurado o perfeito cumprimento do ajuste, na forma da Lei 
Federal n. 14133/21. 

 
16. SANÇÕES 
 

16.01. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula n. 51 do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

16.02. Aplicam-se aos Contratos decorrentes as sanções estipuladas na Lei Federal n. 14133/21, 
e no Decreto Municipal n. 2581/15, o qual a contratada declara conhecer integralmente, garantido 
o exercício de prévia e ampla defesa. 

16.03. Eventuais infrações cometidas pela licitante durante o procedimento licitatório regido pelo 
edital ou pela contratada durante a execução do Contrato conforme os artigos 155 a 163 previstos 
na Lei Federal n. 14133/21 e, também serão apuradas pela Comissão de Apuração de Infrações 
em Licitações e Contratos - CAILC, instituída pelo Decreto Municipal n. 2906/19. 

16.04. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito 
às sanções previstas em Lei  e no Decreto Municipal n. 2581/15. 

 

Santa Rita do Passa Quatro, 05 de fevereiro de 2024. 

 

 

ANDERSON RODRIGUES 
ENCARREGADO 

 
STEPHAN MILANEZ 

ENCARREGADO 

 
POTIGUARA DE OLIVEIRA LARA 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO N°. 0103/2024 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário. 
MUNICIPALIDADE: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro – SP. 
DETENTORA DA ATA: ************** 

 
Aos ** dias do mês de ************ de 2024, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO, situado na Rua Victor Meirelles nº. 89, cidade de Santa 
Rita do Passa Quatro, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF.  nº. 45.749.819/0001-94, 
doravante denominada simplesmente MUNICIPALIDADE, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal Exmo. Sr. Marcelo Simão, portador do RG 11.018.410-5 e CPF sob nº. 026.365.698-
55, residente e domiciliado nesta cidade de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, e, 
de outro, a firma ******* (em recuperação judicial/extrajudicial, quando for o caso), com sede 
na Rua *********, inscrita no CNPJ/MF nº. ********, doravante denominada simplesmente 
DETENTORA DA ATA, neste ato representada por seu (nome, função, RG, CPF, do 
representante legal da empresa), considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº XXX/20XX, Processo Administrativo n.º 0103/2024, RESOLVEM registrar o(s) 
preço(s) da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

OBJETO 
 

O objeto desta ATA é Registro de Preços de emulsão asfáltica, destinada à execução de serviços 
de pequenos recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, avenidas e vicinais do município, 
conforme especificações contidas no edital do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX e seus anexos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA 
 

Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização dos serviços, bem como para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta ATA o 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX/20XX – PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA RITA DO PASSA QUATRO e seus anexos, constantes do Processo nº. 0103/2024 e em 
especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da DETENTORA DA ATA. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

O objeto desta ata de registro de preços será entregue em perfeitas condições de uso, nos exatos 
termos das contratações levadas a efeito durante a vigência deste, sem qualquer despesa adicional. 
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§ 1º.  O objeto da presente Ata será recebido: 
I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do término da 
execução, pela DETENTORA DA ATA; 
II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 
30 (trinta) dias, salvo casos excepcionais, devidamente justiviados e previstos no 
edital ou na Ata 

§ 2º.  No recebimento e aceitação do objeto desta Ata serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no artigo 41 do Decreto Municipal nº. 3.313/2023 e suas alterações. 
§ 3º.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
DETENTORA DA ATA, pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
§ 4º. No recebimento e aceitação do objeto desta ata serão observadas, no que couber, as 
disposições contidas no artigo 140, da Lei Federal n. 14133/21. O servidor municipal, 
responsável pelo recebimento e inspeção do objeto, após o seu recebimento definitivo, 
encaminhará a nota fiscal para o setor de contabilidade. 
§ 5º. A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto fornecido em 
desacordo com as especificações e condições previstas no Termo de Referência, no edital e 
em seus anexos. 
§ 6º. As entregas deverão ser realizadas por pessoal especializado e competente, e, no 
decorrer da execução dos serviços, a DETENTORA DA ATA tomará medidas para evitar 
acidentes, pelos quais responderá isoladamente. 
§ 7º. Deverão ser atendidas, rigorosamente, as especificações constantes do presente 
instrumento e da proposta. A execução fora das especificações implicará na recusa por parte 
da MUNICIPALIDAE, que o colocará à disposição da DETENTORA DA ATA para 
substituição, às suas expensas, no prazo estipulado pelo Departamento requisitante. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

As despesas para execução da presente Ata correrão por conta de Recursos Próprios, previamente 
empenhados neste exercício, sob os nos. 021210-15.452.0181.2038-3.3.90.30 – SERVIÇOS 
MUNICIPAIS – Material de Consumo FR: 01 C.A: 110.000; 
 

CLÁUSULA QUINTA 
PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades do item e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

Item Quantidade Unidade Descrição dos Itens Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

      

 
§ 1º.    A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
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§ 2º.   Para que seja efetuado o pagamento, bem como para o recebimento dos itens objeto 
deste Pregão, a administração pública valer-se-á da aprovação do departamento solicitante, 
responsável pelo atesto do item. 

§ 3º.  A DETENTORA DA ATA apresentará ao servidor do departamento solicitante, nota 
fiscal referente à entrega efetuada. 

a) A nota deverá ser entregue juntamente com o(s) item(ns) objeto(s) do pedido, 
contendo: 
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024. 
- Processo nº. 0103/2024. 
- data da emissão; 
- estar endereçada à Prefeitura Municipal da Estância Climática de Santa Rita do Passa 
Quatro – SP, situada à Rua Vitor Meirelles, 89, sob o CNPJ n° 45.749.819/0001-94; 
c) Fica reservado ao Departamento responsável o direito de realizar análises 
técnicas e financeiras dos documentos apresentados para pagamento, bem como 
efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados e de submetê-los a perícia, sem 
qualquer custo à MUNICIPALIDADE, que correrá por conta da DETENTORA DA 
ATA, que se obriga a suportá-la prestando todos os esclarecimentos necessários. 
d) A liberação do pagamento ficará condicionada à aprovação da nota fiscal. 

§ 4º.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto e 
apresentação da documentação fiscal correspondente, devidamente atestada pela unidade 
competente da Prefeitura. 
§ 5º.  A nota não aprovada será devolvida à DETENTORA DA ATA para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido 
no item acima, a partir da data de sua reapresentação. 
§ 6º.  A devolução da nota não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que 
se suspenda a entrega dos itens objeto da presente Ata. 
§ 7º.  Nenhum pagamento isentará a DETENTORA DA ATA das responsabilidades 
assumidas na forma desta Ata, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva 
dos itens entregues. 
§ 8º. Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos fiscais 
apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções. 
§ 9º.  Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente na 
municipalidade, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
§ 10º.  Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização desta 
documentação. 
§ 11º. Em caso de irregularidade(s) no(s) item(ns) entregue(s), o prazo de pagamento será 
contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões). 
§ 12º.  Depois de transcorrido o prazo para pagamento, o mesmo será efetivado pela 
Tesouraria da DETENTORA DA ATA, através de depósito em conta bancária a ser 
informada pela DETENTORA DA ATA ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser 
convencionada entre as partes. 
§ 13º. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a DETENTORA DA 
ATA dará à DETENTORA DA ATA plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
§ 14º Todo pagamento que vier a ser considerado indevido será objeto de ajuste nos 
pagamentos futuros ou cobrados da DETENTORA DA ATA. 
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§ 15º.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, deste que a DETENTORA DA ATA 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista 
para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP  
 

EM = Encargos moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula. 
 

I = (6 / 100) 
365 

 
N = Número de dias, entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 
 

§ 16º. No caso de a DETENTORA DA ATA estar em situação de recuperação judicial, 
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador 
judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela 
condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.  
§ 17º. No caso de a DETENTORA DA ATA estar em situação de recuperação 
extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação 
documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
§ 18º.   No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

PRAZO DE EXECUÇÃO, LOCAL E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente ATA de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados. 

§ 1º.  A entrega do material deverá ser autorizada pela DETENTORA DA ATA em até 05 
(cinco) dias após a expedição da Ordem de Fornecimento, contando-se o prazo a partir da 
comunicação formal ao licitante vencedor pela unidade administrativa competente, sendo 
que as entregas serão de acordo com a necessidade da municipalidade. 
§ 2º.  Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado na "Ordem de 
Fornecimento", para efeito de inspeção e acompanhamento da entrega. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 
São Obrigações da DETENTORA DA ATA: 

§ 1º.  Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 
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§ 2º. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
§ 3º. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
§ 4º. Manter, durante toda a execução as ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, informando a 
municipalidade a respeito de eventual ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições; 
§ 5º. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
§ 6º. Sempre que solicitado pela MUNICIPALIDADE, a DETENTORA DA ATA deverá 
comprovar o cumprimento da reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas. 
§ 7º. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados a critério da 
Administração; 
§ 8º. A DETENTORA DA ATA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução da Ata, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela MUNICIPALIDADE; 
§ 9º.  Somente a DETENTOR DA ATA será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da ata; 
§ 10º.  A inadimplência da DETENTORA DA ATA em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto da ata nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis. 
§ 11º. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata; 
§ 12º. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
§ 13º. Atender às demais condições descritas no termo de referência, no ato convocatório 
e na ata de registro de preços. 
§ 14º. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto licitado, respondendo civil e 
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, prepostos, ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à municipalidade e a terceiros; 
§ 15º. A DETENTORA DA ATA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá 
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial 
sempre que solicitada pela MUNICIPALIDADE e, ainda, na hipótese de substituição ou 
impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à 
MUNICIPALIDADE. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

OBRIGAÇÕES DA MUNICIPALIDADE 
 
A MUNICIPALIDADE obriga-se: 
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§ 1º. Notificar a DETENTORA DA ATA, por escrito, sobre qualquer problema que venha 
a ocorrer com os produtos entregues e estabelecer prazo para a sua substituição; 
§ 2º. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela DETENTORA DA 
ATA, de acordo com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços e os termos de sua 
proposta; 
§ 3º. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 
§ 4º. Notificar previamente a detentora da ata em caso de aplicação de penalidades. 
§ 5º. A municipalidade não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
DETENTORA DA ATA com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de registro 
de preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
DETENTORA DA ATA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
§ 6º. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, na forma 
prevista no artigo 117, da Lei Federal n. 14133/21. 
§ 7º. Proporcionar todas as condições para que a DETENTORA DA ATA possa cumprir 
o objeto do presente edital de acordo com as determinações da Ata, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 
§ 8º. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados pela 
DETENTORA DA ATA, nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/21; 
§ 9º. Efetuar o pagamento à detentora da ata de acordo com o estabelecido na ata de 
registro de preços; 
§ 10º. Zelar para que durante toda a vigência da ata sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação 
na licitação; 
§ 11º. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 12º. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
§ 13º. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
§ 14º. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo DETENTORA DA ATA no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 
CLÁUSULA NONA 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº14.133, de 2021; 
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b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

§ 1º. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 22/02/2024. 
§ 2º. Decorrido o prazo de 01 (um) ano da data do orçamento estimado, PODERÁ o valor 
dos itens ser reajustado com base na variação anual do Índice Geral de Preços – Mercado 
(IGP-M), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, na forma do que dispõe art. 92, V, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
§ 3º. O critério de reajustamento acima descrito, poderá ser modificado ou ainda 
substituído por outro sistema, em comum acordo entre a MUNICIPALIDADE e a 
DETENTORA DA ATA. 
§ 4º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, em caso de prorrogação da Ata, o interregno 
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
§ 5º. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a 
MUNICIPALIDADE pagará à DETENTORA DA ATA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
§ 6º. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
§ 7º. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
§ 8º. O reajuste poderá será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 

CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I – descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II – não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
III – não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
IV – sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 

§ 1º. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e 
IV será formalizado por despacho fundamentado. 
§ 2º. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a MUNICIPALIDADE 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação; 
§ 3º. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 
da ata, devidamente comprovado e justificado: 

I – por razão de interesse público; ou 
II – a pedido do fornecedor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
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PENALIDADES 
 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX. 

§ 1º. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
§ 2º.  Eventuais infrações cometidas pela licitante durante o procedimento licitatório 
regido pelo edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024 ou pela CONTRATADA 
durante a execução da presente Ata serão apuradas pela Comissão de Apuração de Infrações 
em Licitações e Contratos - CAILC, instituída pelo Decreto n.º 2.706, de 18 de abril de 2017. 
§ 3º. As demais condições estão dispostas nos artigos 155 e 156 da Lei 14.133/2021. 
§ 4º. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo Diretor do Departamento 
interessado, ou pela autoridade máxima do órgão. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

MODELO DE GESTÃO 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo diretor do Departamento de 
Serviços Municipais, Sr. Potiguara de Oliveira Lara, especialmente designado, conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos. 

§ 1º. Fica expressamente consignado, que a fiscalização da execução do objeto do 
presente Termo de Referência estará a cargo e exclusivo critério do Departamento de 
Serviços Municipais, através de seu responsável, Sr. Potiguara de Oliveira Lara ou quem 
esse designar, com autoridade para exercer orientação geral, controle, coordenação, 
fiscalização e aprovação dos materiais recebidos.  
§ 2º. A fiscalização realizada não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da municipalidade ou de seus 
agentes e prepostos, de acordo com artigo 120, da Lei Federal n. 14133/21. 
§ 2º. As demais condições contratuais encontram-se presentes no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no edital do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX e seus anexos, em 
especial o Termo de Referência. 

§ 1º. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a obtenção do objeto pretendido, desde que devidamente 
motivada. 
§ 2º. Apresentou para assinatura do contrato os seguintes documentos: 

a) Procuração ou Contrato Social do representante que irá assinar o contrato; 
b) Termo de Ciência e Notificação a ser emitido pela CONTRATANTE; 
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c) Comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante toda sua vigência. 
d) Qualificação da pessoa física para assinar o contrato, contendo nome, cargo na 
empresa, CPF e e-mail institucional. 
e) Somente no caso de o licitante vencedor ser estrangeiro: os documentos exigidos 
para habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Brasil, e apostilados nos 
termos do Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas; 
f) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação 
de cópia do ato de nomeação do administrador judicial da adjudicatária, ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração recente, último relatório ou documento equivalente do juízo 
ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
g) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 
apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas. 
h) Somente no caso de empresas em consórcio: promover a constituição e o registro 
do consórcio, no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) 
dias, após declarado vencedor, nos termos do compromisso referido no item 11.18.8 do 
edital. 
i) Declaração de atualização cadastral emitida via sistema “Cadastro Corporativo 
TCESP – CADTCESP” (https://www.tce.sp.gov.br/#!/), referentes ao dados da 
pessoa que subscreveu o termo de ciência e notificação pela empresa contratada. 

§ 3º. Os integrantes pelos atos praticados em consórcio, respondem solidariamente, na de 
execução do contrato 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
Aplicam-se a esta Ata, e principalmente aos casos omissos, o disposto nas Lei Federal nº 
14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e posteriores alterações, Decreto Federal nº 
8.538/2015, Decretos Municipais nº 3.313/23, 2.706/17 e 2.581/2015 em sua redação atual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

FORO 
 

Será competente o foro da Comarca de Santa Rita do Passa Quatro, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas desta ATA. 
 
E por estarem assim justas e DETENTORA DA ATA, as partes assinam esta ATA em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas 
testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade 
ao ato mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial. 

 
*******************, ****** de ********************** de 2024. 

 
*********************** 

Marcelo Simão 
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Prefeito Municipal 
 

*********************** 
P/ DETENTORA DA ATA 

Testemunhas: 
 

1)  Nome ******************** 
                  Assinatura  ******************** 

     RG ********************** 
 

2)  Nome ******************** 
                 Assinatura  ******************** 

    RG *********************** 
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ANEXO III-A 
 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante, ordem de 

classificação) 

 

X 
Quantidade Unidade Descrição do 

Produto 

Valor Unit. Valor Total Prazo garantia ou 

validade 

       

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante, ordem de 

classificação) 

 

X 
Quantidade Unidade Descrição do 

Produto 

Valor Unit. Valor Total Prazo garantia ou 

validade 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE:   
CONTRATADA:   
CONTRATO Nº:   
OBJETO: Registro de Preços de emulsão asfáltica, destinada à execução de serviços de pequenos 
recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, avenidas e vicinais do município, conforme 
especificações e quantidades constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 010/2024. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

      

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA:  
_____________________________________________________________________________ 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
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Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 

 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
 

Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pela contratante: 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ______________________________________________ 
Nome: _______________________________________________________________________ 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________________ 
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(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  
da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 
e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 
prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO V 
 
 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO  

 
 
 

Por este instrumento particular de Procuração, a (razão social da empresa), com  
sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº .............................................. e  
Inscrição Estadual nº.................................................................., representada neste ato por seu(s)  
(qualificações) do(s) outorgante(s) Sr(a) .........................................................................................  
............................, portadora da cédula de identidade RG nº...........................................................  
e CPF nº................................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar 
a (razão social da empresa ) perante à Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, no que 
se referir ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024, PROCESSO Nº. 0103/2024, com poderes 
para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive assinar 
DECLARAÇÕES, PROPOSTA DE PREÇOS E CONTRATOS, em nome da Outorgante, 
formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir de formular lances ou ofertas na(s) 
etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da Outorgante.  
 
 
 A presente Procuração é válida até o dia ............/.........../................ 
 
 
  

 *******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
 

Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 
acompanhada da Cédula de Identidade e CPF do Procurador. 
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ANEXO VI 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

 A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 

de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que não outorga trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho a menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos; 

 
 
 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO VII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO  
CUMPRIMENTO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

(Para as licitantes com sede ou matriz no Estado de São Paulo) 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

 A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 

de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que atende às normas relativas 

à saúde e segurança do trabalho (parágrafo único, art. 117, Constituição do Estado). 

 
 
 
 
 
 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO VIII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

 A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 

de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que inexiste qualquer fato 

impeditivo à nossa participação na licitação, não fomos declarados inidôneos e não estamos 

impedidos ou suspensos de contratar com a Administração, e que nos comprometemos a 

comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

 

 
 
 

 
*******************, ****** de ********************** de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO. 

 
Local e data. 

 
À 
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro. 
Rua Victor Meirelles, 89 – Centro. 
13670-000 - Santa Rita do Passa Quatro – SP. 

 
 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2024. 
          

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0103/2024 
 

Senhor Pregoeiro, 
 

 Nos termos do art. 63º, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a empresa abaixo relacionada, por 

seu representante legal indicado, declara, sob as penas da lei, que atende os requisitos de 

habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, sob pena de 

sujeição às penalidades previstas no Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2024, PROCESSO Nº. 

0103/2024, cujo objeto é o Registro de Preços de emulsão asfáltica, destinada à execução de 

serviços de pequenos recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas, avenidas e vicinais do 

município, em conformidade com as especificações e quantitativos constantes no edital e seus 

anexos. 

 

 
EMPRESA: ____________________________________________________ 
 
CNPJ Nº: ______________________________________________________ 
 
REPRESENTANTE LEGAL: ______________________________________ 
 
CARGO: _______________________________________________________ 
 
RG e CPF: ______________________________________________________ 
 
ASSINATURA:  ________________________________________________ 
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ANEXO X 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 

de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas; 

 
 
 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO XI 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
PROPOSTAS ECONÔMICAS 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 

de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

 
 
 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO XII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
PARA O CASO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 

de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que está ciente de que no 

momento da assinatura da ata de registro de preços deve apresentar cópia do ato de nomeação do 

administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente 

do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

 
 
 
 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO XIII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
PARA O CASO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 
de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 
sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que está ciente de que no 
momento da assinatura da ata de registro de preços deve apresentar comprovação documental de 
que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

 
 
 
 

 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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ANEXO XIV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
PARA O CASO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 
PROCESSO Nº. 0103/2024 

 
 
 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................., através 
de seu representante legal ou por procurador, Sr. ...................., DECLARA, sob as penas da lei, 
sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que os integrantes se 
responsabilizam solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 
quanto na de execução do contrato. 

 
 
 

 
 

*******************, ****** de ********************** de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal ou por procurador 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Última atualização 01/02/2024

Objeto:

Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáltica RM-1C, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável, uma única vez, por
igual período.

   Editais

Edital nº 04/2024/2024

Local: Taubaté/SP Órgão: MUNICIPIO DE TAUBATE Unidade compradora: 235 - Prefeitura Municipal de Taubaté- SP

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 01/02/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 02/02/2024 08:30 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 21/02/2024 08:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 45176005000108-1-000017/2024 Fonte: AZ INFORMATICA LTDA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 2.360.830,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 1.806.250,00

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-2 de 2 itens Página

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

 

1296381 EMULSAO ASFALTICA TIPO
RM-1C

375 R$ 4.721,66 R$ 1.770.622,50 

1296382 EMULSAO ASFALTICA TIPO
RM-1C

125 R$ 4.721,66 R$ 590.207,50 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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28/03/2024, 11:38 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/45142353000164/2024/5 1/2

Última atualização 16/02/2024

Objeto:

A presente licitação tem por objeto, o registro de preços para Aquisição de Concreto Usinado, Massa Asfáltica e Emulsão Asfáltica, conforme
especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I.

Informação complementar:

A presente licitação tem por objeto, o registro de preços para Aquisição de Concreto Usinado, Massa Asfáltica e Emulsão Asfáltica, conforme
especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I.

   Editais

Edital nº 3/2024 Acessar Contratação

Local: Bálsamo/SP Órgão: MUNICIPIO DE BALSAMO Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAMO

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 16/02/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 27/02/2024 00:01 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 27/02/2024 23:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 45142353000164-1-000005/2024 Fonte: Fiorilli Software

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 372.532,35

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-5 de 6 itens Página

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

 

1 CONCRETO USINADO FCK 25
BOMBEÁVEL

225 R$ 660,00 R$ 148.500,00 

2 EMULSAO ASFALTICA
CATIONICA TIPO RL 1C

12 R$ 4.716,5967 R$ 56.599,16 

3 MASSA ASFALTICA USINADA
A QUENTE PARA APLICAÇÃO
A FRIO (CBUQ) - SACO DE
25KG

3000 R$ 24,7667 R$ 74.300,10 

4 CONCRETO USINADO FCK 25
BOMBEÁVEL

75 R$ 660,00 R$ 49.500,00 

5 EMULSAO ASFALTICA
CATIONICA TIPO RL 1C

4 R$ 4.716,5967 R$ 18.866,39 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001
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Última atualização 20/03/2024

Objeto:

Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para futura eventual aquisição de diversos materiais destinados à pavimentação
asfáltica, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrições contidas no Edital.

   Editais

Edital nº 08/2024 Acessar Contratação

Local: Bariri/SP Órgão: MUNICIPIO DE BARIRI Unidade compradora: 2 - Prefeitura Municipal de Bariri

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 20/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 20/03/2024 16:55 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 03/04/2024 08:30 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 46181376000140-1-000019/2024 Fonte: BLL Compras

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 2.500.595,00

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-5 de 6 itens Página

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

 

1 Emulsão Asfaltica RL-1C
(TON.)

500 R$ 4.523,67 R$ 2.261.835,00 

2 Pedra Britada I 220 R$ 94,00 R$ 20.680,00 

3 PEDRA BRITADA II 220 R$ 94,00 R$ 20.680,00 

4 PEDRA BRITADA III 300 R$ 94,00 R$ 28.200,00 

5 Pedrisco 900 R$ 94,00 R$ 84.600,00 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Última atualização 15/03/2024

Objeto:

Registro de Preços para aquisição de emulsão asfáltica tipo RL1C, para suprir as necessidades da Secretária Municipal de Infraestrutura.

   Editais

Edital nº 18/2024

Local: Ipaussu/SP Órgão: MUNICIPIO DE IPAUSSU

Unidade compradora: 22.2024 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 14/03/2024 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 05/04/2024 09:30 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 44563583000134-1-000086/2024 Fonte: JL Alves Gestão

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 185.374,4999

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

 

1 EMULSÃO ASFÁLTICA RL1C
(RUPTURA LENTA) A GRANEL

45 R$ 4.119,4333 R$ 185.374,4999 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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https://pncp.gov.br/app/editais/45749819000194/2024/11 1/3

Última atualização 06/03/2024

Objeto:

Registro de Preços de emulsão asfáltica, destinada à execução de serviços de pequenos recapeamentos, operações tapa-buracos nas ruas,
avenidas e vicinais do município.

   Editais

Edital nº FS000027/24/2024 Acessar Contratação

Local: Santa Rita do Passa Quatro/SP Órgão: MUNICIPIO DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO

Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO - SP

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 06/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 06/03/2024 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 25/03/2024 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 45749819000194-1-000011/2024 Fonte: BLL Compras

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 1.280.520,00

Itens Arquivos Histórico

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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1 EMULSÃO ASFÁLTICA RR2C -
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-
QUÍMICAS: ESTADO FÍSICO A
25OC: LÍQUIDO MARROM
ESCURO / PONTO DE
EBULIÇÃO (OC): 100 /
DENSIDADE ESPECÍFICA
(G/CM3 A 25OC): 1,01 /
VISCOSIDADE (SSF A 50OC):
100 - 400 / PH (SOLUÇAO
AQUOSA 1%): 2,5 - 4,5 /
SOLUBILIDADE (ÁGUA):
DISPERSÍVEL, DISPERSA-SE
RAPIDAMENTE EM ÁGUA /
SOLUBILIDADE (SOLVENTES
ORGÂNICOS): TOTAL /
COMPOSIÇÃO:
HIDROCARBONETOS (%
PESO): 67,0 MIN. / ÁGUA E
EMULSIFICANTE (% PESO):
33,0 MÁX. / MISTURA DE
HIDROCARBONETOS,
EMULSIONADOS EM ÁGUA,
UTILIZANDO COMO
EMULSIFICANTE UMA
DIAMINA DE ÁCIDO GRAXO.
COTA PRINCIPAL DO ITEM 03

113 R$ 4.156,00 R$ 469.628,00 

2 EMULSÃO ASFÁLTICA RM1C -
VISCOSIDADE
SAYBOLFUROL, 50OC, EM
90S / PENEIRAÇÃO, EM
0,01% / PESO DESTILAÇÃO
SOLVENTE, EM % / VOLUME
RESÍDUO, EM 62,8% PESO,
DESEMULSIBILIDADE, EM
13,2% / MISTURA DE
HIDROCARBONETOS,
EMULSIONADOS EM ÁGUA,
UTILIZANDO COMO
EMULSIFICANTE UMA
DIAMINA DE ÁCIDO GRAXO.
COTA PRINCIPAL DO ITEM 04

113 R$ 4.380,80 R$ 495.030,40 

3 EMULSÃO ASFÁLTICA RR2C -
CARACTERÍSTICAS FÍSICO-
QUÍMICAS: ESTADO FÍSICO A
25OC: LÍQUIDO MARROM
ESCURO / PONTO DE
EBULIÇÃO (OC): 100 /
DENSIDADE ESPECÍFICA
(G/CM3 A 25OC): 1,01 /
VISCOSIDADE (SSF A 50OC):
100 - 400 / PH (SOLUÇAO
AQUOSA 1%): 2,5 - 4,5 /
SOLUBILIDADE (ÁGUA):
DISPERSÍVEL, DISPERSA-SE
RAPIDAMENTE EM ÁGUA /
SOLUBILIDADE (SOLVENTES
ORGÂNICOS): TOTAL /
COMPOSIÇÃO:
HIDROCARBONETOS (%
PESO): 67,0 MIN. / ÁGUA E
EMULSIFICANTE (% PESO):
33,0 MÁX. / MISTURA DE
HIDROCARBONETOS,
EMULSIONADOS EM ÁGUA,
UTILIZANDO COMO
EMULSIFICANTE UMA
DIAMINA DE ÁCIDO GRAXO.
COTA RESERVADA DO ITEM
01

37 R$ 4.156,00 R$ 153.772,00 

4 EMULSÃO ASFÁLTICA RM1C -
VISCOSIDADE

37 R$ 4.380,80 R$ 162.089,60 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Exibir: 1-4 de 4 itens Página  

VISCOSIDADE
SAYBOLFUROL, 50OC, EM
90S / PENEIRAÇÃO, EM
0,01% / PESO DESTILAÇÃO
SOLVENTE, EM % / VOLUME
RESÍDUO, EM 62,8% PESO,
DESEMULSIBILIDADE, EM
13,2% / MISTURA DE
HIDROCARBONETOS,
EMULSIONADOS EM ÁGUA,
UTILIZANDO COMO
EMULSIFICANTE UMA
DIAMINA DE ÁCIDO
GRAXO.COTA RESERVADA
DO ITEM 02

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001
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https://pncp.gov.br/app/editais/45124344000140/2024/3 1/2

Última atualização 15/03/2024

Objeto:

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de Massa Asfáltica (CBUQ) usinada a quente, junto ao seu composto ligante Emulsão
Asfáltica, e também CBUQ ensacado para aplicação a frio, para uso da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos.

   Editais

Edital nº 02/2024 Acessar Contratação

Local: Catiguá/SP Órgão: MUNICIPIO DE CATIGUA Unidade compradora: 14.2015 - FUNDO MUN.DIR.DA CRIANCA E ADOLESCENTE

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital Modo de Disputa: Aberto

Registro de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP: 15/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 15/03/2024 17:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 02/04/2024 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 45124344000140-1-000003/2024 Fonte: BLL Compras

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 676.683,52

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-3 de 3 itens Página

Número
c

Descrição
c

Quantidade
c

Valor unitário estimado
c

Valor total estimado
c

Detalhar

 

1 CBUQ – Concreto
betuminoso usinado a
quente, CAP 50/70, faixa D.
TON

600 R$ 564,5992 R$ 338.759,52 

2 CBUQ – Concreto
betuminoso usinado a quente
para aplicação a frio, CAP
50/70, faixa D. Capacidade
de armazenamento de 12
(doze) meses acondicionados.
SACOS de 25 kg

5000 R$ 26,744 R$ 133.720,00 

3 Emulsão Asfáltica RR 1C 51 R$ 4.004,00 R$ 204.204,00 

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
A

N
D

R
O

 R
O

B
E

R
T

O
 S

T
IV

A
N

E
LL

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
to

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
42

6-
D

D
B

E
-8

E
8F

-6
5C

7

1Doc:  Proc. Administrativo 2.582/2024        303/939



Material Unidade Quantidade

1
Emulsão Asfáltica tipo RR-2C, conforme 
norma rodoviária de especificação de material 
DNER-EM 369/97.

tonelada 45
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO

SOLICITAÇÃO DE COMPRA DE MATERIAL E/OU SERVIÇO 616/2024

Abertura RP: Sim
Unidade Solicitante:

Solicitação Nº:

Prazo Cons./Exec.:

Forma Entr./Exec.:

Local para Entrega:

Funcionário:

1100 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SOSP

616/2024

1 - 12 MESES

2 - PARCIAL

1 - ALMOXARIFADO CENTRAL - RUA OTTO HALTER 640 -  - DISTRITO INDUSTRIAL DO LAGEADO

9260 - SANDRO ROBERTO STIVANELLI

Data Entrega Item/Serviço: 01/05/2024

Órgão Financeiro:  -

Unidade Financeira:  -

Legislação / Convenio /

Aplicação: MATERIAIS COMUNS

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, ATRAVÉS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO, PARA
FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES ABAIXO RELACIONADOS, PARA REPAROS DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE SALTO/SP.

Justificativa: A AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA SE FAZ NECESSÁRIA LEVANDO-SE EM
CONSIDERAÇÃO AS GRANDES QUANTIDADES DE SERVIÇOS DE TAPA BURACO
EFETUADOS PELOS FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA DE OBRAS EM DIVERSAS RUAS E
AVENIDAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DENTRO DO MUNICÍPIO.

Observação:

Ficha - Dotação Orçamentaria:  -
Fonte:  -  Aplicação:  -

Sub-Elemento:  -

Vlr. TotalVl. Unit.DescriçãoQuant.
Cod.

Material
Item

Unid. Projeto

0,000,00001 45 EMULSAO ASFALTICA34.13.537
KILOG
RAMA

 -

Total: R$ 0,00

R$ 0,00Total Geral:

01/04/2024 15.16.54PCR0001 1/ 1Versão 15/01/2024 - 09:50
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1426-DDBE-8E8F-65C7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

SANDRO ROBERTO STIVANELLI (CPF 122.XXX.XXX-56) em 02/04/2024 11:02:04 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://salto.1doc.com.br/verificacao/1426-DDBE-8E8F-65C7
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